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ACTOS  DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 613 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1899

Publica a remando do !Congresso Nacional que encorna novamente a actual
senão legislativa até o dia 2 de novembro do corrente anuo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:
Faço saber que o Congresso Nacional, em conformidade do

disposto no §1° do art. 17 da Constituição Fedei ai, resolveu
prorogar novamente a actual sessão legislativa até o dia 2 de
novembro do corrente anno.

Capital Federal, 30 de setembro de 1899, 11 0 da Republica.

M. FICRRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Petsoa.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 3.259 -- DE 11 DE ABRIL DE 1899 (*)

Approva a Consolidação das leia, decretos e decisiies referentes ao Corpo
Consular Brasileiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil
attendendo à conveniencia de se reunir toda a legislação
sobre o Corpo Consular Brasileiro, que tem scifrido grande nu-
mero de modificações desde a promulgação do decreto n. 4.968'
de 24 de maio de 1872, que mandou executar o Regulamento
Consular em vigor, decreta:

Art. 1. 0 E' approvada a Consolidação das leis, decretos e de-
cisões referentes ao Corpo Consular Brasileiro, mandada ela-
borar pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, que a
subscreve.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em cmirario.

Capital Federal, 11 ae.obril de 1899, 11 0 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Olytalto de MagalMes.

(*) Reproduz . se por ter sahido com incorrecções.

Consolidação das leis, decretos e decisões referentes ao Corpo Consular

kazileiro, a que se refere o IMcreto n. 3.259 desta data

TITULO I
Da orgo,nisaleão do corpo consular

CAPITULO

Dos empregados consulares, suas jurisdicções, nomeações,
classes e prorogativas

Art. 1.0 Aos Consules incumbe nos seus districtos e logares de
residencia promover o commercio e navegação, bem como pro-
teger as pessoas e interesses dos cidadãos brasileiros. (Regu la

-mento elmsrilar, art. 10.)
Art. 2.° Os districtos comprehendem todo o territorio

que os Consules Geraes e Comidos exercem sua autoridade
directamente, ou por meio de Vice-Consules.

Logares de residencia comprehondem o territorio em que os
Consules Geraes, Consulos e Vice-Consules ou Agentes Cominar-
ciaes exercem por si, Se111 outro intermelio, sua autoridade.
(Regulamento Consular, art. 20.)

Art. 3• 0 O Corpo Consular compõe-se de Consolos Geraes do
1° e 2° classe, Consules, Vice-consules, Chancelleres e Agentes
Commerciaes. (Decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890,
art. 10.)

Art. 4.° Haverá em cada pais um só Consulado Geral, e,
quando seja necessario, alem do Con go' Geral um ou mais Con.
aulas deite independentes. (Decreto n. 997 B, de 11 de novembro
de 1890, art. 1° § 10.)

Art. 5. 0 Não obstante a d'sposição do artigo antecedente
nas cobaias e domínios impor-tintes, poderá o Governo estabe-
lecer Consulados Geraes ou Consulados. (Decreto a. 997 B, de 11
de novembro de 1890, art. 1 0 § 20.)

Art. 6.° Poderá o Governo orei C Consulados sem remune-
ração fixa e igualmente estabslecar :s 10,103 Vice-Consulados não
remunerados, estes mediante propostas dos Consules o informa-
ções das respectivas legações, que as hão de acompanhar, acerca
da necessidade que delles ha pela frequencia dos navios brasi-
leiros, importancia de suas relações conamerciaes com o Brasil,
e por outras attendiveis circumstancias. (Lei n. 322, de 8 do
novembro dl 1895, art. 3° e Regulamenta Consular, art. 14.)

Art. 7.° 'O Consul 0-ral poderá servir ern mais de um pais,
por sua pequena exteasão e limitadas relações commerciaes

com o Brasil. assim convier. (Regulamento Consular, art. 30.)
Art. 8.° Cada Consul 'Geral ou Consul terá no lugar da sua,

residencia um Vice-Cor, dl que o substitua nos seus impAimen
tiverem economia separada. Para os effeitos deste artigo a fa-
tos; e, para o mesmo tim, cada Vice-Consul dos outros pontos do
pais, um Agente Cornmercial. Estes empregados terão, sendo
possivel, as habilitações dos Comias Geraes e Consules.

Si o serviço o exigir, será o Consul Geral ou Consul auxiliado
por um Chanceller, cujas attribuições serão as que determinam
os arts. ,o 160. (Decreto n. 99713, ele li de novnribro de IS99,
art. 3° e Regulamento Consular, art. 16.)

Art. 9.° Os Consulados remunerados pelo Thesouro Federal
devem ser es seguintes:

Consulados Gerites de 10 classe: Hamburgo, Nova-York,
Buenos-Aires, Antuerpia, Genova, Liverpol, Lisboa, Montetidéo
e Paris ;
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Consulados Geraes de 2.4 classe: Trieste, La Paz, Valparaiso,
Copenhague, Barcelona, Rotterdam, Assuinpção, Ignitos e Ge-
nebra

Consulados: Salto, Cayenna, Havre, Bordéos, Marselha, Na-
poles, Porto, Londres, S. Petersburgo, Montreal, Vera-Cruz,
Georgetown, Posadas, Cardiff, Stockolmo, Yokohama e Kobe;

Vice-consulados: Baltimore, Rosario, Nova-Orleans, Francfors
SIM, Bremen, Vigo, S. Thomé e Libres. (Decreto n. 375, de 6
da junho de 1891, Lei n. 26, de 30 de dezembro de 1891, Decreto
n. 279, de 27 de julho de 1895, Lei n. 322, de 8 de novembro
de 1895 e Decretou. 2.786, de 5 de janeiro de 1898.)

Ha Cl.a..celleres rainuneracios pelo Thesouro Federal nos
Corisol tilos Geraes seguintes : Hamburgo, Nova-York, Li-
v; sd, Genova. o Listou. (Lei n. 560, de 31 de dezembro
de 18)S.)

Art. W. Serão nomeados:
cs Consoles Geraes e Canceles por decreto do Governo, á vista

dos quaes se lavrarão as respectivas cartas-patentes, sujeitas
aos direitos mareados por lei. (Decreto n. 997 B. de II de no-
vembro de 1890, art. 5' e Regulamento Consular, art. 13.)

O Vice-consules remunerados em virtude de lei, por portaria
do Ministro das Relações Ext ;riores. (Decreto n. 2.194, de 16 de
dezembro de 1895, art. 30.)

Os Chanceleres por portarias do Ministro das Relações Exte-
riores, espontaneamento ou á vista de propostas dos Consules.
(De:Teto n. 997 8, de 11 de novembro de 1890, art. 50.)

Art. 11. Para. os logares de Cansai Geral e Consul poderão ser
preferidos, sem exame, os empregados da Secretaria de Estado
das Relações Exteriores, respectivamente desde a claíse dos di-
rectores de secção até a dos segundos oificiaes inclusive. Póra
d,isses casos, alonguem será adrnittido ao serviço Consular sing.°
pela classe dos Consules ou dos Chanceleres.

Poderão ser nomeados sem exame os doutores ou bacharela
em direito pelas faculdades do Brasil e os habilitados em outros
estabelecimentos.

Nos outros casos, a nomeação dependerá de exame na fôrma
dos arts. 13 a 19. Fies, porém, dele dispensado o brasileiro de
reconhecida aptidão que residir fóra do Brasil. (Decreto n. 997 13,
de 11 de novembro de 1890, art. 6", Decreto n. 2.194, de 16 de
dezembro de 1895, art. 50.)

Art. 12. Os cargos de Consoles geraes de 1' e 2* classe só serão
confiaAbs a brasileiros. O de Cousa! poderá ser preenchido por
estrangeiro quando circumstancias especiaes tornem difficil o
seu preenchimento por brazileiro. (Decreto n. 997 B, da 11 de
novembro de 1890, art. 7°.)

Art. 13. O Governo nomeará no principio de cada anno uma
enmmissão composta de tres membros para proceder ao exame dos
candidatos aos togares de Consoles e Chancelleres. (Instruções
para exame de candidatos de 17 de novembro de 1893, art. 20.)

Art. 14. Os candidatos aos logares de Consules de Chen-
eellores que 'não estiverem dispensados de exame de ha-
bilitação, nos termos. do art. 11, deverão inscrever-se mediante
requerimento instruido com certidão de idade. (Decreto n. 1.921,
de 22 de dezembro do 18M, art. 1.0)

Art. 15. Os candidatos deverão, além disso, apresentar á enin-
tnissão de exame quaesquer diplomas ou certificados de estudos
que hajam obtido. (Instrucções para exame de candidatos, de 17
de novembro de 1893, art. 4.0)

Art. 16. O exime terá lagar publicamente em uma das salas
da Secretaria de Estado e durará duas horas, sendo 20 minutos
para ca la uma das matarias. (Instrucções para exame de candi-
doos,1 17 de novetritro de 1893, art. 5.")

Art. 17. O exame de habilitação versará sobre as seguintes
:

(7) euIbi mento prat:co das lin:;lias modernas, especialmente
d,s ing;eza e francesa, devendo o candidato traduzir, escrever e
faltar correntemente esta ultima

b) geographia commercial em geral e chorographia do Brasil
c) principios de direitos das gentes, noticias dos tratados e no-

ções de direito publico brazileii%
d) legis l ação consular, aduaneira e fiscal
e) direito commercial, maritimo e cambial

noções dos direitos de familia e successões, registro civil;
g) noções de jurisprudencia eurematica ou notarial
h) redacção ofilcial.

(Decreto n. 1.921, de 22 de dezembro de 1894, art. .2.0)
Art. 18. A commissão deliberará depois do exame acerca do

merito do candidato, declarando-o habilitado ou não. Em caso de
empate, considerar-se-ha inhabilitado.

No primeiro caso se lhe dará cópia authenticks do termo do
exame; no segundo, não poderá apresentar-se a novo exame sem
que haja decorrido pelo menos um anuo.

A presidencia do acto compete ao Director Geral da Secretaria
de Estado, que terá voto. (lnstrucções para exame de candidatos
de 17 de novembro de 1893, art. 60 e Decreto n. 1.921, de 22 de
dezembro de 1894, art. 3.0)

Art. 19. As duvidas que occorrerein acerca das demais for-
malidades nomearias para o exame serão resolvidas pela com-
missão e sujeitas á approvação do Ministro de Estado das Re-
lações Exteriores. ( Instrucções para exame de candidatos, de 17
de novembro de 1893, art. 7.°)

Art. 20. Considerar-se-hão interinas ou provisorias as no-
meações de Chancelleres que recahirem em pessoas não habili-
tadas na forma dos arts. 14 a 19. (Decreto n. 1.921, de 22 de de-
zembro de 1894, art. 5.0)

Art. 21. Os nomeados que tiverem as condições exigidas para
Censo' e Chanceler ficarão pertencendo ao Corpo Consular e
terão direito á promoção. (Decreto n. 2.194, de 16 de dezembro
de 1895,' art. 4.0)

Art. 22. Os cargos de Consul sem remuneração são conside-
rados de simples commissão e exercidos de preferencia por bra-
sileiros com as habilitações legaes para Consul o Chanceler. (De-
creto n. 2.194, de 16 de dezembro de 1895, art. 5.0)

Art. 23. Os Vice-Con soles não remunerados pelo Thesouro
Federal serão nomeados, preferidos igualmente os cidadãos bra-
sileiros!, pelo Cansai Geral ou Cansai, que remetterá a por-
taria de nomeação, submettendo-a á confirmação do Governo
por internsedio da Legação, que informará sobre a idoneidade
do nomeado, afim do Governo resolver sobre a sua confir-
mação.

No caso, porém, de ser este immediatamente necessario,poderá
ter logar o provimento interino com prévio assentimento da Le-
gação. ( Regulamento Consular, art. 17, Decreto n. 997 B, de
II de novembro de 1890, art. 5^ e Circular n. 7, de 30 de agosto
de 1895.)

Art. 24. As nomeações dos Vice-Consules propostas pelos Con-
soles Geraes e Consules serão feitas por portaria (modelo n. 1.)
(Regulamento Consular, art. 18.)

Art. 25. Os Vice-Consules poderão nomear Agentes Commer-
, ciaes para substittill-os em seus impedimentos (modelo n. 2) ;
mas deverão préviamente propor taes nomeações ao respectivo
Consul para sua approvação e do Governo. Não fica, porém,
inhibido o Consul de nomear por si o Agente, não estando pela
proposta do Vice-Consul. (Regulamento Consular, art. 19, De-
creto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 5.0)

Art. 26. Quando tiver de submetter á approvação do Governo
a nomeação de Vice-Consoles para seu districto, deverá o Cousa'
Geral mi Cansai indicar nos respectivos titules si eles teem de
funcciinar em um eu mais territories do paiz e os denominar
exactamente de mede (pie, bem conhecidos (e: limites dos dis-
taictos- Vice-Consulares, não se iniciem duvidas quanto á con-
cessão do execatur, nem dificuldades no exercicio do cargo.
(Circular n. 3, de 25 de abril de 1879.)
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Art. 27. O Governo não approvará as nomeações dos Vice-
Consules e Agentes Commerciaes,ensbora para exercicio interino,
sinão dopais de ter recebido os autographos das emas assigna-
turas, sem prejuizo do disposto no art. 56, pois nesse caso
deverão elles ser acompanhados dos sellos respectivos. (Circular
n. 4, de 31 de maio de 1892.)

Art. 28. Os Consules Geraes, Consules e Vice-Consules deverão
nomear sempre seus substitutos legaes, Vice-Consules e Agentes
Commerciaes, afim de não delegarem poderes em pessas não
designadas por lei. (Circular de 27 de junho de 1879 )

Art. 29. Quando circurnstancias espeeis.es o exijam, podem
sOr empregados consulares os cidadãos de outras nações, obtida
prévia licença do seus respectivos governos. (Regulamento Con-
sular, art. 10.)

Art. 30. Corneto aos Consules Genes de qualquer das duas
classes o uniforme de Capitão de Mar e Guerra e aos Consules o
de Capitão de Fragata. (Decreto n. 997 B, de II de novembro
do 1890, art. 8'.)

Art. 31. Os empregados consulares deverão comparecer
sempre vestidos com o seu uniforme em todos os actos de seu
ofTicio que praticarem em publico perante os brazileiros, e
ainda perante estrangeiros, quando o não contrariem os cos-
tumes tocaris. (Regulamento Consular, art. :34. )

Art. 32. Os empregados consubires primeiro visitarão aos
navios da armada brasileira surtos nos portos do seu distrieto,
que formam divisão ou e.squadra.

E primeiro visitirão aos empregados consulares os commun-
dantes das outras emnbamciçi s de guerra, que ent-aram nos
portos de suas residencis s. (Regulamento Consulsr, ar t. 35.)

Art. 33. Quando 03 empregados consubires fiz irem sua pri-
meira visita aos navios da armsda Imazileira, surtos nos portos
do seu districto, teem-uma salva de nove tiros de peça o C insul
Geral, de sete o Consul, de cinco o Vice-Consul.

O Consul Geral s a ra recebido no elto da escada pelo 1 com-
mandante, e a tropa estará eni armas.

Nos navios mercantes que nã,) toem peça, sova içada a ban-
deira nacional á chegada do empregado consular, e, si este for
Consul Geral, a equipagem ao formará. (Regulamento Consular,
ate. 3d.)

Art. :34. Nos actos do seu officio serão respeitados e obedeci•
dos pelos brazileiros que estiverem no seu district s ou resi-
dencia. (Regulamento Consular, art. :32.)

Art. 35. Os empregados consulares gozarão,ern seus districtos,
das honras outorasslas pelos tratad( s, ou daquellas a que as leis o
usos do paiz lhes derem direito. (Regulamento Consular, art. 37.)

Art. 36. Quando por qualquer occurrencia não houver lega-
ção no districto, o Consul só praticará os actos diplomaticos
que em casos tnes costuma permittir o Governo junto do qual
está acreditado. (ltegulamenso Consular, art. 29.)

Art. 37. No exercicio das incumbencias extraordinarias dó
GsvernoBrazileiro, e no das do art. 33, os Consules não poderão
Pretender privilegio, isenções, ou immunidades diplomaticas.
(Ree ularnenl o Consular, art. 31.)

Art. 38. Os Cunsules deverão conformsrso cm as leis e esty-
los do p siz em que residirem, ainda que contraries ou diferentes
dss disposições desta Censolideção, mas cumpre-lhes dar paste
eireumstanciada do que a tal respeito observarem ao Ministerio
das Relaçõ is Exteriores. ( Regulamento Consular, art. 232.)

Art. :39. Não podesão exigir precedencias, nein qualquer
etiqueta nas festas solenines, si não estiverem reguladas em
tratiidos, nem distine.ção algutna que lhes não seja incontesta-
velmente devida por posse, consentimento ou ,jerarchia. (Re-
gulamento Consular, ai t. 38.)

Art. 40. Os Consulss são sujeitos á jurisiticção das autoridades
civis e crimina is do pala eu que residirem, salvo as mo lific.-
ções estabelecidos em ajustes internacionaes. (Regulamento
Consular, art. 231.)

Art. 41. Os Vice-Consules confirmados pelo Governo ou ainda
mesmo interinamente nomeadoepelos Consules, com approvação
do Ministro Dip/omatieo, sondo reconhecidos pelas autoridades
/ecoes, terão nos togares de sua resideneis os mesmos direitos e
deveres que aos ditos Consules competem por esta Consolidação,
desde os arts. 27:3 a 283. lie 311 a 319 o 322, bem como toda s aS
outras faeuldades que polias Consules, sob sua resreinsabilidade,

lhes forem concedidas.
Os m isinos direitos o deveres competem aos Agentes Commer-

ciaes, urna vez que tinham obtido o es,smatue do Governo, e
sejam reconhecidos pelas autoridades tecles. (Rega lamento Coai

selar, art. :30.)
Art. 42. Os Consules não poderão exercer a profissão do com-

mercio em seus districtos.
Exceptuam-se os não remunerados, de potenciass tl e pequena

importancia commerciat com o Brazilsrma vez que se não encon-
trem tardias pessoas igualmente habilitadas que não sejam nego-
ciantes. (Regulamento Consular, art. II.)

Art. 43. Os Consules Geraes, Consules o Vice-Constiles não po-I
darão aceeitar nomeação de agente ou delegado de sociedade no
Brazil ou fora, seja qual for o objecto da riornetasio; aquolles que
não forem brazileiros não devem Receitar nomeaç ríos que não
sejam propriamente commerciaes sem consultar ii Ministorio
das Relações Exteriores, directamente ou por intermettio ite sena
chefes. (Circular n. 5, do 17 de agosto de ISS5.)

Art. -14. E' igualmente prollibblo ao: Consules acceitar a pre:

silencia, embora honoraria, de assemblOas geraes de bancos. (tles-
pacho ao Consulado Geral em Lisboa, n. 13, de 5 de agosta de 1891.)

Art. 45. Na prohibição do art. 43 estrio cornprehendida.s as as-

SOCia0 'S de propaganda, permanentes ou temperarias, mas não
as litterarias sem fim commercial. (Circular n. 5, de 30 de abril
de 1888.)

Art. 46. As disposições do art. 72, § 2' da Constituição da
Republica, que extinguiu as ordens honorificas, deverão ser res-
spoita.dns pelos empr,, gados consulares. Circular de 18 do Agosto
de 1897, I" secção.)

Art. 47. 03 ConsulPs poderão fazer comparecer os brazileiros
na respectiva secretaria para negocio, que será declarado na
intimação, sol) pena de perderem todo o direito á protecção do
Governo os que não obedecerem.

Os Consules informarão ao Ministerio das Relações Exteriores
quaes 831 os brazileiros incursos na disposição deste artigo.
(Regulamento Consular, art. 199.)

Art. 48. Todas as v.izes que entenderem ser neeessario ou
convenieute, pcderão es Consules convocar os;neg,creiantes nacio-
naes estabelecidos no porto de sua resideneia, e bem assim os
capitães de navios, tombem nacionaes alli surtos, afim de se de-
liberar sobre algum interesso commercial lo Brazil, ou a bene-
ficio dos seus concidadãos.

Serão os presidentes destas reuniões ou assembléas, e, da reso-
lução nellas tomada, mandarim lir‘..rar treino. (Regulamento Con-
sular, art. 229.)

CAPITULO II

Do exercietn , suspensão e ressação do emprego c

Art. 49. 03 funecionartes con,ulares obrigar-se-hão, por
promisso formal, no acto da passe, ao desemp^nbo de seus
res legaes. (Disposição do art. 62, paragrapho mico da Co
tuição da Republica, em virt •tde da quel ficaram prejudicados o9
art. 40 e 41 do Regulamento Consular.)

Ast. 51. Os empregados consulares, nomes los ou removidos,
par tirão para sous d.istinos, :-ob pena de perderem os respectivos
csrgos, no praz.) do dons mezes contados da data ern que tiverem
a eorninunicação orneis', cujo recebimento será logo accusado,
silvo os casos em que o Governo entender que devem fazel-o
em prazo mais curto. (Decreto n. 802, de 28 de abril de 1892.)
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Art. 51. Nenhum empregado consular principiará a exercer
o seu officio antes de obter exequatur da autoridade do paiz em
que residirem. (Regulamento Consular, art. 42.)

Art. 52. Os Consules Geraes e Comutes entregarão ou re-
metterão suas cartas-patentes ao Chefe da Legação Brazileira,

• para que este obtenha o exequatur da autoridade competente.
Quando não houver Legação Brasileira no paiz em que os

Consules deverem exercer suas ftuecções, a estes incumbirá soli-
cital-o directamente da sobredita autoridade. (Regulamento Con-
sular, art. 43.)

Art. 53. Os Consules Geraes e Continhas apresentarão o ex.
equatur ás autoridades locaes da sua residencia, afim de serem
como toes reconhecidos, quando não for estylo ser feita esta
communicaçã,o pelo mesmo Governo que o conceder. (Regula-
mento Consular, art. 44.)

Art. 54. Immediatamente depois deverão fazer publico que
estão no exercido de suas funcções, para que chegue ao conhe-
cimento dos cidadãos brasileiros residentes no paíz, e dos
capitães e mestres dos navios que se acharem nos portos respe-
ctivos, para effeito de os reconhecerem, e a elles se dirigirem em
todas as suas dependenclas. (Regulamento Consular, art. 45.)

Art. 55. Os Vice-Consules procederão da mesma maneira, com
a diferença de ser o respectivo Consul Geral quem solicitará
o exequatur para eles ; os Agentes Commereiaes serão apre-
sentados pelos Vice-Consules ás autoridades do districto de sua
jnrisdieção depois de obtido pelos canses competentes o ex..que-
tur. (Regulamento Consular, art. 96. Despxcho á Legação em
Buenos Aires, n. 20, de 8 de junho de 1888.)

Art. 56. Logo que os Consules Geraes ou Consoles principiem
a exercer as suas funeções remetterão a assignatura ou firma
com o seita de que hão de servir-se nos actos de seu officio aos
Ministerios das Relações ExteriOres e da Fazenda e directamente
ás Alfandegas de Manam, Pará, Maranhão, Parnahyba,
Ceará, Parahyba, Pernambuco, Maceió, Penedo, Sergipe,
Bahia, Victoria, Santos, Paranaguá, Florianopolis, Rio Grande,
Uruguayana e Corumbá, e as Delegacias Fiscaes de Minas
Geraes e Cloyaz, afim de que seja, quando for neeessario, con-
ferida com a assignatura dos documentos que sejam exhibidos
nas referidas Altandegas e Delegacias Fiseaes ou que tenham de
ser reconhecidas para produzir efeito nos territories em que
são estabelecidos. Incumbe-lhes igualmente remetter a assigoa-
tura ou firma dos Vice-Consules e Agentes Commerciaes de seus
districtos. (Regulamento Consular, art. 52. *Decreto n. 2.320, de
de 30 de julho de 1896, e Circular n. 3, de 17 de setembro 1898.)

Art. 57. Modificando-se com o tempo as assignaturas dos
agentes consulares, devem ser remettidos novos autographos
dos empregados mais antigos, com a data. (Circular n. 2, de 21

outubro de 1881.)
Art. 58. Não serão reconhecidas as -firmas dos agentes con-

sulares cuja nomeação e autographo não forem remettidos nos
termos do art. 27. (Despacho ao Consulado Geral em Lisboa, de 8

de janeiro de 1891.)
Art. 59. E' inteiramente vedado tirar cópia de quaesquer

doce	 ' es pertencentes aos Consulados, sem prévia autorização
quando não for para uso official, por serem cites

.ade do Estado. (Decreto n. 3.210, de 9 de fevereiro de

, art. 10.)
t. 60. Os empreg..dos consulares porão sobre a porta prin-

Seip do sua resideneia official as armas da Republica com a
legenda-Consulado Geral-Consulado-ou- Vice.Consulado do

Brazil-e arvorarão a bandeira nacional:
Exceptuam-so os paires em que o Governo local prohibe ex-

pressamente estes netos, salvo si os tratados os autorliA rem.
Por casa de r sidencia para os fins deste artigo e do seguinte

deve entender-se aquella onde o funceioaario consular tem per-
manencia official, isto é, a da Chancellaria; e esta, quando o

seu aluguel for pago pelo Governo Federal, não deve funecionar
nas casas de resideneia dos Consules. (Regulamento Consular,
art. 50, e Circular n. 3, de 8 de março de 1899.)

Art. 61. As armas e a bandeira nacional são destinadas só-
mente a indicar a Chancellaria Consular aos marinheiros e a
outros compatriotas ; mas nunca se entende que a Chancellaria
Consular, por meio delias, dá. asylo a quaesquer criminosos,
ainda que cidadãos brazileiros, ou obsta as diligencias de cita-
ções, prisões e execução da justiça do pais. (Regulamento
Consular, art. 51.)

Art. 62. Os empregados consulares,depois de reconhecidos, to-
marão conta dos archivos e moveis do Consulado, por inventario
escripto no livro respectivo, que tambem servirá. de recibo.
(Regulamento Consular, art. 47.)

Art. 63. Os empregados consulares quando forem removidos
ou exonerados entregarão, ao seu suecessor ou á pessoa encarre-
gada de gerir o posto provisoriamente, todos os documentos
p:xtencentes ao archivo e confiados á sua guarda e por elle re-
cebidos durante o exercido do cargo, assim como as mi-
nutas numeradas por ordem de datas por .ele redigidas.
Esta entrega será, feita por uma declaração escripta, em
triplicata (modelo n. 41.) Destes exemplares, um ficará na
respectiva Chaneellaria, outro será remettido ao Ministerio das
Relações Exteriores e o terceiro pertencerá ao funecionario que
se retirar. (Decreto n. 3.210, de 9 de fevereiro de 1899.)

Art. 64. Si os archivos e moveis de que S3 fizer entrega,
forem exactamente os mesmos descriptos no inventario, o em-
pregado consular o =ignara, com o seu predecessor ou a auto-
ridade, ou individuo de quem os recebe. (Regulamento Con-
sular, art. 48.)

Art. 65. Si houver falta nos archivos ou nos moveis e o que
os entregar não se comprometter a apresentar os objectes que
faltarem nem mostrar que ficaram inutilizados, o empregado
consular os especificará no recibo, e participará á autoridade
competente. (Regulamento Consular, art. 49.)

Art. 66. As pessoas encarregadas de quaesquer comrnissões do
Ministerio das Relações Exteriores ficam obrigadas a depositar
no Ministerio, uma vez terminados os respectivos trabalhos,
todos os papeis referentes aos serviços temporarios que lhes foram
confiados. ( Decreto n. 3.210, de 9 de fevereiro de 1899, art. 70.)

Art. 67. 03 Consoles exercerão a mais activa e miuda in-
specção nos actos e procedimentos dos Vice-Consules e Agentes
Cornmerciaes de seus distrie tos. (Regulamento  Consu lar, art. 53.)

Art. 68. Os Consules serãoresponsaveis por todos os actos
consulares praticados no seu .districto, *ainda que por Vice-Con-
sules ou Agentes Commerciaes, si não tiverem o cuidado de os
suspender immediatamente, ou de os reprehender, segundo a
gravidade desses actos. (Regulamento Consular, art. 54.)

Art. 69. Os Consule3 visitarão, quando o julgarem a proposito
e o Governo previamente autorizar as despezas necessarias, os
portos da potencia ou potencias nos quaes não residirem. habi-
tualmente, dando disso parte á Legação, e em um ou outro caso
Serão substituidos pelos Vice-Consoles. (Regulamento Consular,
art. 64.)

Art. 70. Não estando qualquer Vice-Consul confirmado pelo
Governo, e não correspon lendo á confiança do respectivo Con-
sul, este o pólo demittir, precedendo beneplacito do Ministro
iplo natico. M ts si sua nomeação estiver • revestida. da apprJ-
vaçlo do Governo, limitar-s , -ha o Consul a suspcndel-o, dando
immediatamente parte, para final decisão. ( Regulamento
C eeuler,	 59.)

ate t. 71. Na caso de demissão o Cousul ou Vice-Consul conti-
relerá a exercer as suas funcções até eine sbu successor obte-
nha o exequatur, si não houver ordem em contrario. (Regu-
lamento Consular, art. 60.)

Aet. 72. Si circu rnstane ia s imprevistas constrangerem os
Consules a abandonar seu p Isto, deverão entregar o archivo ao
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Vice-Consul, si houver, ou á Inação da Republica. ou, sellan-
do-o cern o seno do Consulado, ao Consul de uma nação amiga.
Podem confial-o tombem da mesma maneira, perante testemu-
nhas, a dou .: negociantes brazileiros, honrados, ou emfim, na
falta destes, a dous dos mais respeitaveis negociantes estran-
geiros.

As formalidades da entrega são as mesmas em todos os casos.
(Regulamento Consular, art. 206.)

Art. 73. No caso de morte de um empregado consular qual-
quer ou do Consul, si não houver Vice-Consul, Agente Commer-
ciai ou Chanceller. seus herdeiros ou testamenteirA convocarão
dons negociantes brazileiros, ou, na falta destes, dons dos
estrangeiros mais respeitaveis, na presença do Agente Consular
do uma nação amiga. Este Agente tomara • posse dos: sellos, cem
os quaos sellará os archivos e todos 03 papeis, sem abrir ou
examinar nenhum.

Os negociantes receberão immediatamente em deposito o
archivo assim sellado, e o Agente da nação amiga continuará a
expedição dos negocios consulares, até que o Governo resolva
como julgar conveniente.

A disposição deste artigo tem vigor si não houver Legação
Brazileira no districto, ou si. prevenida esta, não dispuzor outra
cousa. (Regulamento Consular, art. 207.)

CAPITULO III

Dos vencimentos do effactividade , licenças, disponibilidade
e aposentadoria, ajudas de custo e montepio

sEcç:io
1)05 VENCIMENTOS DE EFFECTIVIDADE

Art. 74. Os vencimentos dos empregados do Corpo Consular
serão pagos ao cambio de 27 dinheiros por 1$ e por mezes ven-
cidos. (Decreto n. 2.146, de 28 de outubro de 1895, art. 10.)

Art. 75. O Consul Geral de 1" classe vencera annualmente
12:000$, sendo 4:000$ do ordenado e 8:000$ de gratificação ; o

de 2 , classe 10:000$, sendo 3:000$ de ordenado ; o Consul 8:000$,
sendo 2:500$ do ordenalo ; e o Cbanceller 4:000$. igualmente
divididos em ordenado e gratificação. (Decreto n.997 B do 11 do
novembso de 1899., art. 9.)

Art. 76. Os emprsgados consulares quando removidos ou pro-
movidos,logo que deixarem a effectividade do serviço, receberão
apenas o ordenado que será o do antigo posto até o dia da par-
tida para seu destino. (Decreto n. 2.146, de 28 de outubro do
1895, art. 3s, paragrapho unico.—Despacho do Ministsrio dag
Relações Exteriores ao Delegado do Thesouro em Londres n. 6,
de 17(16 fevereiro de 1896.)

Art. 77. A effectividado de serviço a que se refere o artigo
antecedente deve ser contada do dia em que 03 empregados con-

sulares chegarem á séde do Consulado para onde foram nomea-
dos ou removidos. (Orcular u.6, de 4 de outubro de 1897.)

Art. '78. Os empregados consulares soffrerão perda de ven-
cimentos quando excederem o prazo que lhes fór marcado para
chegar ao seu destino, salvo motivo de força maior devida-
mente justificado, e einquanto nãochegarem á sede do Consulado

receberão sOmente o ordenado, que lhes será abonado desde o
dia da partida, dependendo as outras vantagens cla effectivi-
dade do serviço. (Decreto n. 2.146, de 28 de outubro de 1895,
art. a'.)

Art. 79. 03 agentes consulares só poderão sacar pelos respe-
ctivos vencimentos depois de terem chegado ao tosar de sua resi-
dencia (sede do Consulado). (Circular de 3 de fevereiro de 1864
e aviso do Ministerio das Relações Exteriores n. 14, do 28 de
março do 1896.)

Art. 80. Não serão almittblos os saques ile empregados con-
sulares em transito sinão Com ordem expressa do Mini derio das
Relações Exteriores por ciraUnistancias de forçt maio (Aviso
do Ministerio das Relações Exteriores n. 14, de 23 de Março
de 1890.)

Art. 81. Quando effectuarem os seus siques deverão os em-
pregados consulares não só avisar á Delegacia do Thesouro
Federal em Londres, como discriminar no documento que lhe
tenha de remetter as quantias que tenha de abater, quer d°

sello da nomeação, quer dos impostos (sobro venci:le•tos), quer
do montepio, afim do que cila possa fazer a nocessaria oscriptu
ração. O recibo deve ser, porém, da quantia integral a que
tiverem direito. (Aviso n. 1, do 7de janeiro de 1868 ao Ministerio
da Fazenda, despacho do Ministerio das Relações Exteriores ao
delegado do Tilesouro em Londres n. 40, de 16 de junho do 1885,

e decreto n. 2.775, de 29 do dezembro de 1897, arts. 40, 5,
o 80.)

Art. 82. Em vez de offectuaram saques, poderão os mesmos
funccionarios ter procuradores ou enviar seus recibos a nego-
ciantes daquella praça para apresentai-os á Delegacia no devido
tempo, afirn de receberem seus vencimentos. Procederão, po-
rim, a respeito das communicações, como em relação aos sa-
ques. (Despacho do Ministerio das Relações Exteriores ao dele-
gado do Thesouro em Londres n. 33, de 12 do julho de 1872.)

Art. 83. Os Consules deverão communicar .á Secretaria das
Relações Exteriores, pela 4' secção, os saques que o pessoal do
respectivo consulado effectuar por conta do mesmo Ministerio
expressando as quantias sacadas em moeda nacional com ai
indispensavel discriminação quando tratar-se do mais de uma
importmcia e cem a especiticação dos vencimentos e de tolos os
descontos. (Circulares ns. 5 e 8, do 1 do abril e 18 de outubro
de 1895.)

Art. 84. AlAm da seus vencimentos, os funocionarios que re-
gerem Consulados que tenham verba no orçamento da Republica
para as dsspezas de expediente receberão por mezes vencidos a
e4erida quantia. (Decreto n. 940, de 20 de março de 1852,
e n.2.146, de 28 de outubro de 1895, art. 1. 0 paragrapho unico.

Art. 85. Os funceionarios consularas só devem sacar sobre a
Delegacia do Thesouro Federal em Londres, depois de receberem
aviso della os que residirem na Europa e depois de autorizados
psla Secretaria de Estalo das Relações Exteriores os que residi-
rem na America. (Circular n. 8, de 3 de dezembro de 1897.)

Art. 86. Os Consulos e Vice-Consules sern vencimentos toem
direito apenas á metade dos emolumentos quo perceberem, não
podendo, porém, a sua remuneração exceder de 4:000$ por anno.
(Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. 3°, e circular n. 4,
de 10 do agosto de 1898.)

Art. 87. Os Consules sem vencimentos e os Vice-Consoles en-
carregados da gestão dos Consulados só teem direito á metade
dos emolumentos arrecadados nas sécios dos Consulados até á
quantia de que trata o artigo anterior.

A metade dos emolumentos de que se trata deve ser retirada
mensalmente por todos os agentes consulares sem vencimentos
até á quantia de 335,333 no maximo. Quando, porém, em alguns
mezes a dita metade for inferior a essa quantia e em outros su-
perior, os mesmos funccionarios poderão indemnizar-se reti-
rando do excesso do outros mezes o que deixaram de retirar em
tempo, ou sacando sobre a Delegacia do Thosouro em Londres a
devida importancia no fim do anno por conta do , :xces..., dos
mezes cujos saldos já lhe tenham sido remettidos. ( Lei n. 322,
de 8 de novembro de 1895, art. 3°, o circular n. 4, de 10 de
agosto de 1898.)

Art. 88. 03 Consules e Vice-Consules que não exercerem os
seus cargos todo o anuo só deverão proceder por essa (Uri
relação ao tempo em que estiverem em exercieio ; o Isiosess
que fonccionarem apenas alguns dias terão direito unicamonto
á metade dos emolumentos que arrecadarem, proporciona
á quantia de 334333 menSaes. (Lei n. 322, de 8 de nosuribee
de 1895, art. 3, e circular ri. 4, de 10 de agosto de 1897.)

Art. 89. Os Vice-Consoles encariegados do Consulados com
verba no orçamento, quando sacarem sobre a Delegacia do The- •
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souro Federal em Londres a sua remuneração correspondente á
metade dos emolumentos, deverão declarar-lhe qual a renda
mensal dos respectivos Consulados. (Lei n. 322, de 8 de novem-
bro de 1895, art. 30 , e circular n. 4, de 10 de agosto de 1897.)

Art. 90. A Secretaria de Estado das Relações Exteriores não
providenciará 'sobre o pagamento no Thesouro Federal dos ven-
cimentos dos empregados que se acharem no Brasil sem que
provem com documento da Delegacia em Londres qual a data .
do seu ultimo saque alli satisfeito ; e todok os que trouxerem
esse documento não poderão mais receber vencimentos naquella
repartição sem que provem com outro do Thesouro Federal que
não os receberam nelle, ou, no caso contrario, até quando re-
ceberam. (Circulares na. 5 0 . 10, de 1 do abril e 31 de outubro
de 1895.)

Art. 91. A gratificação dos Consules Geraes e Consules está
sujeita a desconto integral nas faltas de exercicio. (Circular
n. 3, de 10 de maio de 1894.)

Art. 92. Para execução do disposto nos precedentes artigos
deverão os consules em effeetividade dar conhecimento pela
sls Senão da Secretaria de ' Estado das datas em que salitrem
para seus destinos, daquelia em que começarem ou deixarem o
exercido, daquella em que receberem communic,ação de demissão
ou retirada e daquella em que começou ou terminou o goso das
licenças que lhes foram concedidas. o mesmo praticarão a
respeito de seus subordinados remunerados pelo Thesouro
Federal, cumprindo, porém, a estes fazei-o sobre as datas de suas
Illartidas. (Decreto n. 940, de 20 de março de 1852, art. 38, e
circular n. 9, de 18 de outubro de 1895.)

Art. 93. Quanto aos Vice-Consules e auxiliares remunerados
por conta dos emolumentos, devem ser comsnunicadas as datas
do começo e terminação de seu exercido, em vez das datas em
que sahirem para seus destinos. (Circular n. 9, de 18 de ou-
tubro de 1895.)

SECÇAO 11

DAS LICENÇAS -

Art. 94. Nenhum Consul Geral ou consul se ausentará do
respectivo Consulado sem licença do Governo e quando o faça por
imperiosas &mins:tuteias, que deverá perfeitamente justificar,
dara immeliatamente parte da sua resolução á respectiva
Legação e ao Ministerio das Relações Exteriores, ficando respon-
savel por qualquer prejuizo que de sua ausencia resulte ao
Governo ou aos particulares. (Regulamento Consular, art. 55.)

Art. 95. Os empregados consulares que se retirarem dos seus
empregos sem licença, ou que estiverem sem os exercer por mais
tempo do que o da licença, serão demittidos, salva a disposição
.excepcional do artigo anterior, a que o Consul só recorrerá em
caso extremo, e sempre dependente de ulterior approvação do
Governo. (Regulamento Consular, art. 58.)

Art. 90. Para vir ao Brazil terá o empregado direito a uma
licença de seis mezes de quatro em quatro annos, com metade
de seus vencimentos. Essa licença poderá ser prorogada por
seis mezes com um terço dos vencimentos.

Nos outros casos de licença se procederá do mesmo modo; si,
porém, por qualquer eireumstaneia, nesses outros casos se pra-
rogar a licença por mais de um anno, não terá o fanceionario
consular direito a vencimento algum. (Decreto n. 997 B, de 11
de novembro de 1890, art. 16.)

Art. 97. Os eonsules poderão, sem prejuizo do serviço, dar
licença aos outros empregados consulares de seu districto para
sahirem dos togares de sua residencia ; mas só ao Ministro
das Relaçbes Exteriores compete . concedei-as, quando o prazo
exceda a seis mezes. (Regulamento Censular, art. 57.)

Art. 98. O empregado que sem licença expressa do Governo
estiver por mais de oito dias ausente do respectivo posto não
será pago de seus vencimentos integraes durante o que exceder

desse prazo. Bastará para esse fim communicação do consul a
respeito do tempo excedido, ainda quando a ausencia seja delle
proprio. (Circular de 30 do abril de 1860, e despachos á Dele-
gacia em Londres de 2 de junho de 1870 e 10 de agosto de 1889.)

Art. 99. O que estiver no goso de licença só poderá continuar
a receber seus vencimentos integraes do dia em que voltar ao
exercido, salvo si antes do termo della partir para um novo
destino, em virtude de remoção com ou sem promoção. (Despa-
chos é. Delegacia em Londres n. 20, de 23 de maio de 1870, e n.24,
de 31 de outubro de 1895.)

Art. 100. Ficam sem effeito as licenças em cujo goso não
entrarem os empregados consulares dentro de Seis meses con-
tados da data de sua concessão. (Circular de 23 de outubro
de 1871.)

Art. 101. O tempo das licenças reformadas ou de novo conce-
didas dentro de um anno, contado do dia em que houver termi-
nado a primeira, será junto ao das antecedentes para o fim de
fazer-se nos vencimentos os devidos descontos. (Disposição do
Regulamento da Secretaria applicada, ao Corpo Consular. e
decreto n. 4.153, de 6 de abril de 1868, art. 19.)

Art. 102. Quando requererem licença deverão os empregados
consulares declarar onde pretendem gosal-a, afim de se providen-
ciar como for de direito. (Circular n. 3, de 31 de maio de 1897.)

Art. 103. Os empregados que qüizerem gosar parte da licença
no Brazil, parte no estrangeiro, deverão dizei-o opportunamente,
para que a respectiva portaria seja lavrada nessa conformidade.
(Circular n. 3, de 31 de maio de 1897.)

Art. 104. Os que vierem ao Brazil e resolverem depois passar
parte do tempo no estrangeiro ou vice-versa, deverão solicitar
para esse fim nova licença, que annullará a anterior do dia que
especificar para seu começo em doente. (Circular n. 3, de 31 de
maio de 1897.)

Art. 105. Os empregados consulares que vierem ao Brazil
com licença ou ali permanecerem no desempenho de qualquer
commissão receberão em moeda corrente do pala os vencimentos
que lhes competirem. (Decreto n. 2.146, de 28 de outubro de
1895, art. 2.°)

SECÇÃO III

5— DA DISPONIBILIDADE

Art. 106. Os empregados consulares postos em disponibilidade
deverão retirar-se para a Capittil Federal e apresentar-se na
Secretaria de Estado das Relações Exteriores no prazo de dons
mezes, contados da data em que tiverem a respectiva communi-
cação (Alotai, cujo recebimento lhes cumpre logo acusar.

Esse prazo poderá ser prorogado pelo Ministro de Estado das
Relações Exteriores por motivos de força maior, devidamente
comprovados.

Os empregados que excederem o referido prazo ou a sua pro-
rogação ficarão desde logo privados de qualquer vencimento.
(Decreto n. 2.638, de 14 de outubro de 1897, arte. I" e 2.°)

Art. 107. A disponibilidade será considerada activa ou inac-
tiva, conforme o empregado fôr ou não admittido ao serviço da
Secretaria d'Estado das Relações Exteriores, ou de qualquer
outra repartição, ou exercer qualquer cargo administrativo.
(Decreto n. 940 de 20 de março de 1852, art. 13, e Regulamento
Consular, art. 12.

Art. 108. Os empregados que o Governo conservar cinco annos
em disponibilidade inactiva deixarão de pertencer ao Corpo Con-
sular, ficando por consequencia privados do ordenado e das
honras. Serão, porém, aposentados si já tiverem tempo para
isso, não se lhes contando o daquella disponibilidade. (Decreto
n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 14.)

Art. 109. Os agentes consulares só poderão ser postos era
disponibilidade depois de 10 annos de effectivo exercicio e só
poderão servir fóra do paiz com autorização do Governo. (Lei
n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. 1°, § 20.)
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Art. 110. O ordenado dos empregados em disponibilidade
começara a correi do dia cio que cearem os vencimentcs que
percebiam em effectividade. Em disponibilidade activa receberão
elles do Thesouro todo o ordenado ; em disponibilidade inactiva
dois terços. Esses empregados conservarão o tratamento e po-
derão usar do uniforme do ultimo cargo que serviram no corpo
consular. (Decreto n.',940, de 20 de março do 1852, arte. 17 e
39, Regulamento Consular, art. 12. o Decreto n. 997 B de 11 de
Novembro de 1890, art. 10.)

Art. 111. Os funccionarios consulares que, estende em dispo-
nibilidade activa, forem admittidos a serviço publico estranho
ao alinisterio das Relações Exteriores, não receberão por elle
vencimento algum e serão pagos pela repartição que se utilizar
dos seus serviços. (Decreto n. 997 B, de 11 de novembro de
1890, art. 13.)

Art. 112. A disponibilidade pedida priva do ordenado. O seu
tempo não será contado para a aposentadoria e o empregado que
ao peril-a não tiver 10 annos de serviço, no fim de cinco de tal
disponibilidade,doixará de pertencer ao Corpo Consular. (Decreto
n. 997 8, de 11 de novembro de 1890, art. 12, e lei n. 322, de
8 de novembro de 1895, art. 1°, § 2°.)

II — DA APOSENTADORIA

Art. 113. Poderão ser aposentados com o ordenado por inteiro
os empregados que tiverem 30 annos de serviço effectivo e com
o correspondente os que contarem 10 ou mais e menos de 30,
quando provada a sua invalidez em inspecção de saude. Com
menos de 10 nenhum será aposentado. (Decretos ns. 997 B, de
11 de novembro do 1890, art. 15, e n. 117, do 4 de novembro
de 1892, arts. 2°, 3° e 4°, e lei n. 322, de 8 de novembro de
1895, art. 1°, § 2°.)

Art. 114. O ordenado da aposentadoria será o do ultimo legar
si o empregado abi tiver servido pelo menos dous annos, e no
caso contrario o do immediatamente inferior. (Decreto n. 117,
de 4 de novembro de 1892, art. 4°, § 2°.)

Art. 115. O ordenado dos empregados que forem aposentados
estando em effectividade começará a correr do dia em que tive-
rem cessado os vencimentos que antes percebiam. E o dos que
forem aposentados achando-se em disponibilid ide da data do
decreto de aposentadoria. ( Decreto n. 940, de 20 de março
de 1852, art. 40, e Regulamento Consular, art. 12.)

Art. 116. Os empregados que forem aposentados conservarão
o tratamento e poderão usar uniforme correspondente ao ultimo
cargo que servirem no Corpo Consular. (Decreto n.940, de 20 de
março de 1852, art. 17, e Regulamento Consular, art. 12.)

Art. 117. Os vencimentos accrescidos em tabellas novas á
poderão vigorar para os aposentados decorrido o mesmo periodo
de dons annos após a sua decretação. (Decreto n. 117, de 4 de
novembro de 1892, art. 4^, § 3°.)

Art. 118. O empregado consular que contar mais de 30 annos
de elfectivo serviço terá direito ao respectivo ordenado e mais
5 0/0 da gratificação por anno que exceder daquelle tempo.
Decreto n. 117, do 4 de novembro de1892, art. 5^.)

Art. 119. Os annos do serviço exigidos para apo4entadoria
serão contados da data da partida para o primeiro posto consular
e comprehenderão tanto a tempo de effectividade como o da

disponibilidade activa. (Decreto n. 940, de 20 de março de 1852,
art. 43, o lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. 1°, § 2°.)

Art. 120. As interrupçõ-s de serviço em effoctividade e dis-
ponibilidade inactiva serão descontadas para a aposentadoria.
(Decreto n. 940, de 20 de março de 1852, art. 44, e lei n. 322, de
8 de novembro de 1895, art. 1^, § 2°.)

Art. 121. Não serão, porém, descontadas as pequenas inter-
rupções que terão lagar entro um e outro despacho para pre-
parar-se o empregado, receber instrucções e dispor-se para
seguir para seu destino. (Decreto n. 940, do 20 de março de
1852, art. 45, e Regulamento Consular, art. 12.)

Art. 122. Não se considera tempo de exercicio o de Econ..
ças e de enfermidades que se prolonguem por mais de sele
mezes, nem o desempenho do emprego que não dê direito a
aposentadoria. ( Decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892,

art. 6°.)
Art. 123. Aos empregados da Secretaria de Estado das Re-

lações Exteriores que fazem actualmente ou em conformidade
com o art. 11 passarem a fazer parte do Corpo Consular será
contado o tempo de serviço que tiverem naquella repartição
para a aposentadoria como membros do mesmo corpo. (Decreto
n. 940, de 20 de março de 1852, art. 47, o Regulamento Con-

sular, art. 12.)
Art. 124. Na contagem do tempo para a aposentadoria deverá

Igualmente ser incluido o do oxercicio de emprego de caracter
federal. ( n. 117, de 4 de novembro de 1892, o aviso n. 82,
do 10 de julho de 1896, do Ministerio da Fazenda.)

Art. 125. Haverá na Secretaria de Estado das Relações Exte-
riores a cargo immediato do director geral um livro de matricula
dos enspregades do Corpo Consular, no qual serão apontad os os

decretos de suas nomeações, remoções, retiradas e deinis;õ
o tempo pelo qual tiverem servido o; togares e estiverem em
disponibilidade. as licenças que tiverem tido com todas as indi-
cações e esclarecimentos necessarios para que se po eea logo Ia-

cilmente conhecer o tempo de serviço e o direito que em virtude

do mesmo tiverem.
No principio de cada anno será remestala a cadl, um dus dites

empregados uma cópia da sua matricula ou do que nella houver
accrescido no anuo antecedente, afim de que possam f.ieer
reclamações competentes e sejam lois° liquidades e decididas,
sendo a decisão lançada no livro respectivo e assignada pelo Mi-

nistro de Estado. (Decreto n. 94 0, de 20 de março de 185.2,

art. 48, o Regulamento Consular, art. 12.)

SECÇÃO IV

DAS AJUDAS DE CUSTO

Art. 128. M ajudas de custo constarão de despezas de trans-
porte e de estabelecimento. (Decreto n. 1.951, do 26 de janeiro

de 18)5. art. 1 0,e lii n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. 4...)
Art. 127. As densezas de transporte serão calculadas pela Se-

crettir ; a. de Estado á viste da demonstração que o intere,codo

offereCet' com a indicação do num ero do pessoas de familia que

não tiverem economia separada. Para os elfeit s s deste n'lro a
fimilia comprehendera a mãe viuve ou divorciada, a espr5,k, as

filhas solteiras, viuvas ou divorciadas, os tilli es e enteado z me-

nores doai annos, os netos, orphãos de pao ou do mãe e as irmãs

solteiras.
Esse calculo será submettido á approvação do Ministro.

( Decreto n. 1.951, de 28 de janeiro de 1805, art. 1. 0 , § l s , e lei

n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. 4^.)
Art. 128. Nos casos do remoção ou disponibilidade a pedido,

deixará de ser abonada a indemnização de despezas de transporte,
quer o pedido canste do requerimento, quer não. ( Decreto n.
1.951, de 26 do janeiro de 1895, art. 1.", § 2^, e lei n. 322, de

8 de novembro de 1895, art. 4.^, 1.'.)
Art. 129. A' familia do que fenecer no exercicio do emprego

ou no gozo de licença fóra da Republica serão abonadas no dobro
as despezas de transporte, segundo o art. 127. (Decreto n.I .951,
de 26 de janeiro do 1895, art. 1.°, § 3', e lei n. :122, de 8 de no-
vembro de 1895, art. 4.0.)

Art. 130. A demissão ou disponibilidade a bem do serviço
publico ou por sentença e a demissão a pedido semente obrigará
o Governo a repatriar o empregado e sua familia (Deereto n.
1.951, de 26 de janeiro de 1895, art. 1. 0, § 4 . , e lei n. 322, de
8 de novembro de 1895, art. 4^, 1.°.)

Art. 131. Nos demais caso será sempre abonada a indemni-
zação de despeza.s do transporte I( Decreto n. 1.951, de 26 do
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j a neir . ) do 1895, art. 1.°,	 5.", e lei n. 322, de 8 de novembro
de 1835, art. 4.".)

Art. 122. Terão direito as (lespezas do estabelecimento:
s) is Agentes Consulares, inclusive os Chancelleres effectivos,

que tiverem primeira notneaçSo
1,) es Cliiincelleres provisorios, quando o Ministro julgar de

equidade

c) os Agentes Consulares que estiverem em disponibilidade sem
pedido e passarem á efectividade. ( Decreto n. 1.951, de 26 do
janeiro de 1895, art. 1.", § 6" a, d, e, e lei n. 322, de 8 de no-
vetnbro de 1895, art. 4.".)

Art. 133. Para despezas de estabelecimento terão:
it) no caso de primeira nomeação os Agentes Consulares, in-

clusive os Chancelleres, um terço dos vencimentos totaes de
um anno ;

1)) no caso de remoção por conveniencia do serviço ou de volta
á efectividade terão os Agentes Consulares um terço dos venci-
mentos totaes de um anno

e) no caso de suppressão de Consulado, a remoção sedpre dará
direito á3 despezas de estabelecimento. (Decreto n. 1.951, de
2) de janeiro de 1893, art. 1 . 0 , § 7, (1, e lei n. 322, de 8 de no-
vembro de 1895, art. 4.", 2, ,t e c.)

Art. 131. Quer o empregado tenha, quer não, direito ás
despezas de estabelecimento, poderá o Ministro, si julgar con-
veni nte, mandar abonar . Dies, como adeantamente, para des-
contar-se dentro do anuo financeiro, quantia igual aos venci-
mentos do uru trimestre. (Decreto n. 1.951, de 26 de janeiro
de 1s95, art. 1. 0, § 8^, e lei n. 322, de 8 de novembro de 1895,
art. 40.)

Art. 135. Quando por motivo do ordem publica, o empregado
ter designado para temporariamente servir em diverso Consu-
lado, além das despezas de transporte, poderá o Governo abo-
nar-1110 uma outra indi:mnização até uru quarto dos vencimentos.
I/ce.'eto n. 1.051, de 26 de janeiro de 1895, art. 1 0 , § 9° e lei n.

322 de 8 de novembro de 1S9S, art. 4°).
Art. 136. Kra dos casos estabelecidos não serão abonadas

despszss do e,talielecimento. (Decreto n. 1.951, de 26 de janeiro
do 1895, art. 1, § 100 lei n. 322 de 8 de novembro de 1893, art. 4^.)

Art. 137. As ajud is do custo serão pagas sempre em ouro ao
cambio de 27 d. por 10)0. ( Lei n. 322, de 8 de novembro de
1805, art. 4^).

Art. 138. O pagamento das ajudas de custe para viagem e
primeiro estabelecimento será autorizado pelo Ministro de Es-
tado das Relações Exteriores logo que o empregado mostre que
está prompto a seguir para o seu destino, salvo o caso que se
ache em paiz estrangeiro ou distante da Capital Federal, porque
então se: á expsdida a ordem competente logo que assim com-
venha. (Decreto n. 910, de 20 de março de 1852, art. 30, e Regu-

lamento Consular, art. 12).
Art. 139. O pagamento das ajudas de custo será autorizado

pelo mesmo Ministro logo que forem expedidos os decretos de
demissãe, retirada ou remoção. (Decreto n. 940, de 20 de março
de 1852, art. 32, e Regulamento Consular, art. 12).

SECÇÃO V

DO MONTEPIO

Art . 140. E' applicado aos funecionaries actives e aposentados

do Ministerio das Relações Exteriores o montepio crea.do pelo

decreto n. 912 A, de 31 de outubro de 1890,e considerados contri-

buintes do mesmo montepio os empregados consulares. (Decreto

(e. 1.1)02, de 28 de novembro de 1890, arta. 1° e 3°, n. 3).

Art. 141. Considera-se funceionario do Ministerio das Relações
Exteriores todo o empregado de nomeação effectiva do mesmo
alinisterio que percebe vencimentos fixos pelo Thesouro Nacional.
I) 2.rcto n. 1.092, de 23 de novembro da 1800, art. 2').

Art. 1 .12. As quantias deduzidas para o montepio dos funccio-

nados do Ministerio tias Relações Exteriores serão esc ripturadas

no Thesouro Nacional sob o mesmo titulo estabelecido pelo art. 13
do docreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, e constituirão com
os fundos de que trata o art. 2^ do citado decreto, uma só
verba. (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro de 1890, art. 4").

Art. 143. Todas as attribuições mencionadas nos arts. 8°.
§§ 1^, a', 4" e 5', e 47 do decreto n. 942 A, de 31 de outubro de
1890, competem ao Director Geral da Secretaria das Relações
Exteriores, devendo todo o expedi inte relativo ao montepio
creado por este decreto ficar a cargo da secção de contabilidade
da mesma secretaria. (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro do
1890, art. 5°)..

Art. 141. Das decisões proferidas pelo Director Geral da Secre-
taria haverá recurso para o Ministro das Relações Exteriores
no que disser respeito á admissão ou recusa de contribuintes, e
nos outros casos para o Ministro da Fazenda, a quem compete a
suprema fiscalização da instituição. (Decreto n. 1.092. de 28 de
novembro de 1890, art. 6").

Art. 145. A declaração a que se refere o art. 27 do decreto
n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, no seu começo, será entregue
no decurso do primeiro mez da contribuição, na Secretaria do Es-
tado, pelos funccionarios que residirem ou estiverem no paiz, e nas
Legações, Consulados Geraes nu Consulados Brazileiros pelos que
residirem no estrangeiro. Esse documento será lavrado com todas
as formalidades estabelecidas no citado artigo e assignado em
presença do director da secção de contabilidade da Secretaria
de Estado ou do respectivo agente diplomatico ou consular, que
o deverá remetter logo á mesma secretaria.

Paragrapho unico. Aquela declaração será rubricada pelo
supradito director da secção de contabilidade quando feita nesta
Capital, e legalisada pelos Chefes das Legações, Consules Geraes
ou Consules conforme for opportuno. quando lavrada em paiz
estrangeiro. (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro de 1890,
art. 7°.)

Art. 146. As declarações de que trata o art. 27 do mencionado
decreto n. 942 A, deverão sor feitas perante as legações e consu-
lados e serão test !munliadas por dous empregados consulares ; o
no caso de não os haver no logar, polerão sei-o por duas pessoas
idonea.s ; preferidas as que estiverem nas condições de ser- lhes
confiada a guarda dos archivos, segundo as disposições do art. 72
desta Consolidação.

Essas declarações, depois de legalizadas e registradas, serão
remettidas á Secretaria das Relações Exteriores, que as arehl-
vará. (Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891, art. 4°.)

Art. 147. Nas Legações o nos Consulados Geraes e Consulados
em cuja sede não existir Legação, haverá um livro destinado ás
inscripções de conformidade com o art. 26 do precitado Decreto
n. 942 A.

Nos Vice-Consulados não haverá registro algum. (Decreto
n. 139, de 16 de abril de 1891, art. 3".)

Art. 148. Os Chefes das Legações e Consulados a cujo cargo
estiver o expediente do montepio, são competentes para abonar

as quantias destinadas ao funeral dos contribuintes que fallece-
rem, de conformidade com o art. 47 do dito Decreto n. 942 A,
podendo s e'. pagas pelo cofre dos Consulados.

Para esso fim deverão os interessados communic,ar-lhes o modo
por que fizerem em seus saques os descontos relativos ao
Montepio.

Os titulos dos pensionados serão assignados pelo Director
Geral da Secretaria das Relações Exteriores. (decreto n. 1.092, de
28 de novembro de 1800, art. 8" e n. 130, de 16 de abril de 1891,
art. 5°.)

Art. 149. Até o dia 15 de janeiro de cada anno os Consulados
que tiverem a seu cargo o expediente do montepio, rometterão
á Secretaria das Relações Exteriores um relatoeio sobre todas
as occurrencias que se ti‘ rem dado durant o armo. (Decreto
n. 1.092, de 16 de abril de 1891, art. 6°. )
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Art. 150. O prazo para concorrer com a joia adeantadamente n s
ferma do § 1° do art. 14 do D .creto n. 942 A, para os empregados
consulares expirará na occasião em que sacarem os pri meiros
vencimentos. (Decreto n. 139, do 16 de abril de 1891, arts. 10
e 2°, e Decreto n. 2.196, de 28 de outubro de 1895, art. 10.)

Art. 151. Os empregados consulares privados do emprego por
sentença ou demittidos a arbitrio do Governo perderão todos
os direitos relativos ao montepio a que se reterem os decretos
ns. 912 A e 1.092, si deixarem de contribuir com a respectiva
quota, até seis mezes depois da perda do emprego ou demissão
ou durante deus mezes em qualquer época posterior. ( Decreto
n. 1.985, de 11 de março de 1895,artigo unico lettra Li.)

CAPITULO IV

Das relações dos empregados consulares com seus superiores,
entre si, e da sua correspondencia

Art. 152. Os empregados consulares são subordinados ás Le.
gações, para o effeito de lhes ministrarem todas as informações
que por citas forem exigidas relativamente aos assumptos a
cargo dos mesmos emprega , los. (ltegulamento Consular, art. 61.)

Art. 153. Aos Chefes das Legações cabe inspeccionar o prc ce-
:Emento dos Consules o mais empregados consulares, para o fim
de informar o Governo, que providenciará como for conveniente;
e bem assim dar•lhes, quando necessitarem, instrucções para o
desempenho de seus deveres. (Regulamento Consular, art. 63.)

Art. 151. Os Consulee deverão consultar o Ministro Diplo-
matico brazileiro nos negocios que forem connexos com inter-
esses politicos, salvo sempre os casos urgentes. (Regulamento
Consular, art. 74.)

Art. 155. Si não houver legação brazileira, os Consules, não
tendo obtido das autoridades locaes a reparação que tiverem
solicitado, se dirigirão ao governo do pais; e si em qualquer
caso do importancia não for attendida a sua reclamação, darão
disso conta circumstanciada ao Governo da Republica. (Regula-
mento Consular, art. 75.)

Art. 156. As reclamações ou representações dos consules
autoridades locaes o aos governos de seus districtos devem ser
feitas com cireumspecção e prudencia, evitando se nellas preten-
ções exageradas, que possam dar motivo a queixas e dissenções
entre os respectivos governos, e procurando conciliar effectiva-
mente a dignidade do Governo da Republica com o respeito e
veneração devidos a seus amigos e alliados. (Regulamento Con-
sular, art. 76.)

Art. 157. Ao Consul respectivo são subordinados todos os
outros empregados consulares ; delle, como centro commum,
devem dimanar as instrucções e as providencias, e com elle os
mesmos Vice-Consules unicamente se corresponderão no exercicio
de suas funcções, salvo quando satisfizerem a informações
que lhes forem exigidas pelos Ministros Diplomaticos, ou
quando circumstancias urgentes exigirem prompta partici-
pação ao Governo, ou a qualquer autoridade da Republica, mas
de toda esta correspondencia extraordinaria remetterão cópia
ao respectivo consul. (Regulamento Consular, art. 62.)

Art. 158. Os Consules entregarão a cada um de seus subordi-
nados, com o seu titulo de nomeação, um exemplar desta Conso
lidação, acompanhado das instrucções complementares, que
exigir o exacto cumprimento de seus deveras. (Regulamento
Consular, art. 79.)

Art. 159. Os empregados consulares empregarão a litigue do
paiz onde residirem, ou a franceza e ingleze na correspondencia
com as autoridades ou subditos estrangeiros, que não enten-
derem a portugueza. (Regulamento Consular, art. 78.)

Art. 160. O Chanceller pode ser autorizado pelo Consul a
escrever os termos consulares, a guardar os sellos e Miar, a
dirigir ou executar os trabalhos da secretaria, a acompanhar os
capitães de navios ás alfandegas ou administrações competentes,

a fazer tradueções legaes, a proceder a citações o substituir ao

Consul por morte delle, quando não haja Vice . Consul no logar

de sua residencia e o Consul não tiver designado quem o deva
substituir. (Regulamento Consular, art. 208.)

Art. 161. Os Consules são responsaveis pelos actos e omissões
praticados pelo Chanceller. (Regulamento Consular, art. 20e.)

Art. 162. Os Consules Geraes, Consules o Vice•Consules não
poderão delegar poderes nos respectivos Chancelleres ou auxi-
liares para attribuições de sua exclusiva competencia., visto
como, devendo existir no legar da residencia daquelles empre-
gados Vice-Consules ou Agentes Commerciaes, aimente nos casos
do art. 73 poderão ellos substituil•os. (Circular n. 5,de 13 de se-

tembro de 1875.)
Art. 163. Os Vice-Consules e Agentes Commerciaes darão

parte aos Consulte!, nos oito primeiros dias de cada trimestre,
de tudo quanto tenha occorrido que interesse ao commercio
e navegação brazileira, ou ás pessoas dos cidadãos brazileiros.

Quando haja alguma occurrencia extraordinaria, a comrnuni-
carão em officio especial. (Regulamento Consular, art. 68.)

Art. 164. Na correspondencia de que trata o art. 163, os
Vice-Comutes e Agentes Commereiaes apresentarão um quadro
ou mappa de todas as ordens do Governo da Republica, que o
respectivo Consul lhes tiver enviado, e das instrucções e obser-
vaeõts de que elle as acompanhar, declarando as que foram
executadas, as que ainda o não tiverem sido, e as que se esti-
verem executando (Modelo n. 3).

Farão parte do quadro de qualquer trimestre as ordens que
ainda não estejam executadas, ou cuja execução estiver pen-
dente. (Regulamento Consular, art. 71.)

Art. 165. No quadro do artigo antecedente, que deve acom-
panhar o officio do art. 167, incluirão os Consules identicas com-
municações, que lhes cumpre fazer, das ordens que tiverem re-
cebido, declarando as executadas, e as que ainda o não foram,
ou se estejam executando. (Regulamento Consular, art. 72.)

Art. 166. Os Vice-Consules e Agentes Commerciaes communi-
carão immediata.mente aos Consules todos os acontecimentos,
que não entrarem no circulo ordinario de suas attribuições,
para que este tome ou reclame as medidas necessarias. (Regu-
lamento Consular, art. 73.)

Art. 167. Nos oito primeiros dias do mez seguinte ao em que
os Consules receberem as participações do art. 163 rometterão
um succinto resumo delias, e do que tiver occorrido no los,,ar de
sua residencia, ao Ministro de Estado das Relações Exteriores.
(Regulamento Consular, art. 09.)

Art. 168. Quando não se tiver dado qualquer occurrencia das
de que tratam os arts. 163 e 167 isso mesmo declararão, na
época mareada, os Consules, Vice-Consules e Agentes Com-
merciaes. (Regulamento Consular, art. 70.)

Art. 169. Os Consules deverão corresponder-se com os outros
Ministerios, quando a correspondencia respeitar ás suas repar-
tições.

Esta correspondencia será transmittida aberta por intermedio
do Ministerio das Relações Exteriores. (Regulamento Consular,
art. 66.)

Art. 170. Em negocies de seu Consulado corresponder-se-hão
directamente os Consules com o Ministro de Estado das Relações
Exteriores, com a Legação, e bem assim com as autoridades to-
mes, com os Vice-Consules e Agentes Commereiaes de sua de-
pendencia. (Regulamento Consulare art. 65.)

Art. 171. A correspondencia consular com a Secretaria das
Relações Exteriores, pelo que respeita á numeração dos orneies,
formato e qualidade do papel para estes, e mais condições ten-
dentes á regularidade e uniformidade da mesma correspondencia,
será feit 1. do conformidade com os artigos seguintes. (Regula-
mento Consular, art. ta.)

Art. 172. A correspondencia sobra assunipto do Ministro das
Relações Exteriores não deve ser entretida com outro Ministerio.
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(Despacho reservado á Legação em Lisboa n. 104e 18 de setembro
de 18G7.)

Art. 173. Os enleios, notas e absolutamente qualquer cor-
respomlencia devem ser escriptos sem excepção alguma em
papel leve mas forte, de 33 centimetros de comprimento e 22 de
largura, pautado, de modo que offereça em todos os quatro lados
margens iguaes , as paginas serão numeradas no centro des-
ignando a primeira, no alto á direita o Consulado respectivo e
a data, á esquerla a secção e o numero, e na parte inferior a
autoridade ou pessoa a quem forem dirigidos e na ultima pagina
o indice por paragraphos com os numeres correspondentes aos
que tiverem nos officios.

A' excepção da primeira pagina onde a designação do Consu-
lado, a data, etc., exigem alguns espaços em claros, todas as
restantes serão escri ptas de alto a baixo, ficando somente a$
quatro margens e os espaços indispensaveis .para destacar os pa-
ragraphos. (Circular de 7 de junho de 1867.)

Art. 174. Os orneies que alludirem a artigos de jornaes ou a
quaesquer impressos serão acompanhados dos respectivos retalhos
(indicados os titulos e datas), coitados por sua ordem sobre folhas
de papel do formato marcado. (Circular de 7 de junho de 1867.)

Art. 175. As cópias do mesmo formato e com as quatro mar-
gens iguaes ás dos caldeies indicarão no alto o numero, data,
secção e rubrica daquelle a que vierem annexos.

O texto deve referir-se ás cópias ou documentos annexos nu-
merados sucessivamente, repetindo-se esses numeras á margem
dos paragraphos respectivos, devendo excluir-se absolutamente
quaesquer abreviaturas. (Circular de 7 de junho de 1867.)

Art. 176. A' margem dos officios concernentes a assumptos
já tratados em outros mencionar-se-ha o numero, rubrica e data
do immediatamente anterior relativo ao mesmo objecto. (Cir-
cular de 7 de junho de 1867.)

Art. 177. A rectsinão dos despachos que não exigirem resposta
será aceusada no ultimo paragrapho dos orneies que tratarem
de algum outro assumpto e as communicações sobre objectas
transitorios, a respeito dos quaes não houver necessidade de con-
tinuar a correspondencia serão reunidos .ern um só officio, ao
qual se vá addicionando tudo quanto decorrer até o ultimo mo-
mento. (Circular de 7 de junho de 1867.)

Art. 178 . A correspondencia deve consistir unicamente em
Oleies ostensivos e reservados, e em confidenciaes somente por
excepção, quando a natureza, do assumpto exigir absolutamente
communicação mais intima entre o Agente Consular e o Ministro
de Estado. (Circular de 7 de junho de 1867.)

Art. 179. A numeração dos officios será especial para cada
uma das Secções da Secretaria 'de Estado e para cada uma dag

„a-a-séries-ostensiva, reservada ou confidencial-e bem assim co-
meçará e será encerrada dentro de cada anuo civil. (Circular n, 1
de 22 de novembro de 1895.)

Art. 180. Deverão ser fechados com as palavras-saude e
fraternidade-todos os orneies dirigidos aos funccionarios
blicos brazileiros de qualquer categoria como a particulares.
(Circular de 7 de julho de 1893.)

Art. 181. Tendo sido extinctos pelo art. 72, § 20 da Consti-
tuição da Republica, os titules nobiliarchicos, fica vedado, mesmo
entre parenthesis, o seu uso na correspondencia. (Circular de 13
de julho de 1893).

Art. 182. A designação do funecionario que preside ao Minis-
terio das Relações Exteriores é, nos termos do art. 49 da Con"
stituição da Republica:-Ministro de Estado das Relações Exte-
riores-e assim deve figurar na correspondencia oficial. (Circular
n. I, de 29 de janeiro de 1896).

Art. 183. A communicação por cartas particulares sobre
objecto de serviço publico não isenta o empregado consular do
dever de tratar deite tambem officialmente. (Circular de 7 de
junho de 1867).

Art. 184. Toda a correspondencia, inclusive a confidencial,
dirigida a quem quer que for, relativamente a serviço publico,
deve ser registrada. (Circular de 7 de junho de 1867).

Art. 185. Afim de não augmentar sem necessidade o peso das
malas, não se deve fechar cada orneio sobre si; cumpre separar
unicamente os reservados e confideneiaes dos ostensivos sem
distinguil-os por secções, fazendo somente troa maços além dos
officios urgentes. (Circular de Ide junho de 1867).
• Art. 186. De todos os indices lançados nas minutas dos orn-
eies e no principio do registro de cada uru deites, será remettida
no mez de janeiro uma cópia para servir de ilidia° geral do
volume respectivo, formando-se um indico para cada secção
e para cada rubrica, ostensivos, reservados e confidenciaes. Elias
serão assim organizadas: Declaração da secção, rubrica e anno.
.Adlado esquerdo troa columnas, contendo o numero do oficio, dia.
e mez. No centro o resumo com referencia aos paragraphos que
tratam do assumpto. Ao lado direito tres columnas destinadas
á rubrica, numero e anuo do oficio anterior concernente ao
objecto. Cada uma das rubricas se designará pela 'sua inicial:
O. R. C. ( Circular de 7 de junho de 1867). ( Modelo n. 4).

• Art. 187. Logo que um oficio ou carta for recebida, os Con-
sules marcarão no intervallo mais conveniente o nome e o em•
prego de quem a tiver eseripto, o legar onde o foi, o seu objecto
e o dia da resposta. (Regulamento Consular, art. 210).

Art. 188. Em cada Consulado deverá igualmente existir um
prõtocollo de entrada de todos os documentos alli recebidos.
Nesse protocollo devem constar a data do recebimento, o numero
de entrada, a procedencia, a série do documento (ostensivo,
reservado ou confidencial) e o seu assumpto. (Decreto n. 3.210,
de 9 de fevereiro de 1899). (Modelo n. 40).
n Art. 189. Todos os telegrammas officiaes passados da Europa
deverão conter a seguinte designação - Teneriffe Noronha -
visto occasionar prejuizo aos corres publicos a expedição por
outra via. ( Circular n. 7, de 17 de setembro de 1895.).

Art. 190. Serão gratuitos os telegrammas officiaes entre o
Governo do Brasil e os seus Agentes no exterior, passados pela
Brnzilian Submarine Telegraph Compiny, e que se limitem a
annuneiar o apparecimento de alguma epidemia no Brasil ou nos
outros paizes, não excedendo de dez palavras, ou pagarão a6.
mente pelo que excederem desse limite.

Deverá ser declarado em oficio ao Governo qual a companhia
por cujo intermedio tiverem sido transmittidos os telegrammas.
(Circular n. 1, de 29 de janeiro de 1894, e Decreto ri. 5.058, de
11(10 agosto de 1893, clausula XIV.)

Art. 191. As vantagens offerecidas pela referida companhia
só poderão ser exigidas nos legares servidos pelo seu cabo, cujo
ponto de immersão é a capital do Reino de Portugal. (Circular
n. 5, de 14 de agosto de 1894.)

Art. 192. As companhias South American Cable, Brazilian
Submarine Telegraph e Western and Brazilian Telegraph, em
virtude de seus contractos, dão uniformemente um desconto
de 50 0 /0 nas taxas dos telegrammas "jus, calculado o des-

conto sobre as taxas proprias das companhias. Quanto á Societd
Française dez Telegraphes Soussnarins, com aterramento em
Vizen e destino aos Estados Unidos da America, nenhuma van-
tagem faz para os telegraramas ofilciaes, além da prioridade na
transmissão. (Circular n. 2, de 27 de março de 1894.)

Art. 193. Esses telegrammas deverão ser pagos integral-
. mente quando forem expedidos, visto como a redução de 50 0/0

supracitada e concedida pelas companhias em favor do Governo
Brazileiro será, arrecadada pela Repartição Geral dos Telegra-
phos na occasião dos ajustes de contas com as mesmas compa-
nhias. (Circular n. 8, de 28 de setembro de 1894.)

Art. 194. Nenhum funccionario consular deverá expedir
como officiaes telegrammas que tratem de assumptos alheios ás
suas attribuições legaes,
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Os telegramnris expedidos em contrario nem serão respondi-
dos nem indemnizados. (C:rcular u. 3, de 24 de janeiro de 1895.)

Art. 195. Só devem ser expedidos telegrarnmas por motivos
urgentes, empregando-se nelles apenas o numero de palavras
indispensavel á boa intelligencia do assumpto.

Os funccionarios qu3 transgredirem essa disposição serão
responsaveis pelo custo dos tologrammas ou palavras inuteis.

Quanto aos telegrammas de interesse particular ; só serão
respondidos quando trouxerem resposta paga. (Circular n. 4,
de 23 de junho do 1897.)

CAPITULO V

Da Chancellaria e Expediente Consular

Art. 196. A secretaria consular deverá estar no sitio mais
central e mais commodo para os negociantes, e homens mariti-
moa, e achar-se abeeta em todos os dias uteis, sem que todavia
deixe o Consul de fizer, em qualquer hora do dia, o que exigi-
rem os interesses de seus compatriotas. (Regulamento Consular,
art. 200.)

Art. 197. Haverá na secretaria consular em legar seguro
uma caixa destinada á recepção dos papsis, que o Consul lega-
lizará, ao mais tardar, dentro de 24 horas, depois que lhe for
requerido, si o dia seguinte não for feriado. (Regulamento Con-
sular, art. 201.)

Art. 198. Os Consules que exercerem qualquer genero de
Industria terão sempre a escripturação a ella rotativa, dis-
tineta e separada, e tira, da sala do archivo, de maneira que
nunca se possa confundir a deste com 'aquella. (Regulamento
Consular, art. 202.)

Art. 199. Devem ter, polo menos, deus s Atos, um para o
lacre, e outro directamente para o papel.

Para esses seitas servirá do symbolo a esphera celeste que se
debuxa no centro da bandeira nacional, tendo elo volta as
palavra ( Republica dos Estados Unidos do Brazil », accrescen-
tando-se (sempre em portuguez) as palavras 4Coesulado G, rd,
Consulado ou Vice-Con sulado em...» (o nome do paiz), na parte
inferior, de modo que se deaagnem dos outros, mas com-
pletando o circulo.

Estes sellos serão circulares e terão tres centimetros de
diamotro. (Regulamento Consular, art. 203, Durado n. 4, de
l9 de novembro de 1389 e Circular de e4 de dezembro de 1889.)

Art. 200. Os sellos de que trata o artigo antecedente serão
cuidadosamente guardados, do maneira que só os Consules ou
seu Chanceller, ou Vice-Consules e Agentes Commerciaes possam
servirse deites ; (Regulamento Consular, art. 204.)

Art. 201. Além dos objectos mencionados e de outros que
formam o archivo, havorá os moveis o utensis necessarios ao
prompto expediente consular. (Regulamento Consular, art. 205.)

Art. 202. Os livros que os Consules devem ter são os designa-
dos na relação annexa a esta Consolidação. (Regulamento Con-
sular, art. 223.) (Annexo A).

Art. 203. Os Comutes só expedirão os papeis, e documentos
que lhes tiverem sido requeridos em forma, ou de ordem su-
perior, exigidos ou determinados por lei. (Regulamento Con-
sular, art. 211.)

Art. 204. Darão certidões dos documentos e dos termos. que
fizerem, quando forem requeridos pelos interessados. (Regula-
mento Consular, art. 230).

Art. 205. Só são valiosos os actos praticados pelos Cônsules
nos limites de seus districtos ou residencia,e revestidos de todas
as formalidades legaes. (Regulamento Consular, art. 215.)

Art. 208. Em taes actos deverão ser declarados os nomes, es-
tado, profissão, nação e domicilio das pessoas que forem nelles

mencionadas ; bem como a hora, dia, mez, anno e logar, em que
t,aes actos forem feitos.

As datas e algaris:nos devem sor escrept.is par exteas). 'Regu-
lamento Consular, ae1.;.;lú e s.7.)

Art. 207. Todos os actos que os Consules fizerem serão redi-
gidos e lidoa em presença de duas testemunhas, varões Maiores
-de 21 atinas. o assignedos por elles, como pelos interessados.
(Regulamento Consular, art. 218.)

Art. 203. O auto authentico e original c .,nsti tua prava plena
e inteira, e sua cópia ou publica-fórma, sem citaçlo da parte in
tereesida, prova semi-plena, ainda que no Consulado seja feita -
e só terá igual valor si o Ootistil de dirar que o original fica
depositado em seu archivo. ( Res'ulainento Consular, art. 219.)

Art. 200. Perdido o prima :iro ;lute, pode ser dado outro, com
tanto que a perda seja.veifleadt, eu falta de outras provas, por
declaração, ou pels testemunho de posso ts tidedignassleclaraneo-
se noite ser sogunio, e por motivo de perda justificada. (Regu-
lamento Consular, art. 220.)

Art. 210. As cópias devem ser feitas em sua integridade, não
por extractos.

Os Consules terão todo o cuidado em não darem cópias sem as
confiei ir attenta.mento cem os originaes. (Regulamento Consular,
art. 221.)

Art. 211. Si um documento se compuzer de muitas folhas,
devem ser estas unidas p )r uru tio ou fita, cujas extremidades
serão lacradas e sellalas com as arina.s da Republica. (Regula-
mento Consular, art. 214.)

Art. 21e. Todo o documento destinado a ser produzido em
juizo, ou exhibido para qualquer fim legal, deve ser ne-
cessariamente assignado pelo Consul, e senado cora o sello
Consulado, sem o que não fará. IY. ( Regulamento Consular,
art. 213.)

Art. 2:3. Em uenhurn caso, e sob nenhum pretexto, os Consu-
les coniarão os papeis pertencentes aes areld vos consulares a
quaesquer pessoas ou autoridades estrangeiras. (Regulamento
Consular, art. 222.)

Art. 214. Quando um comtnanda.ntede navio ou outra pessoa
brazileiro ou estrangeiro, recusar receber papeis determinados
por lei, os Consules, dely )is de os advertirem das penas, em que
por sua recusa incorrem, lhos entregarão s 'alente os que cites
quizerem receber e, iminediatamente communicarão esta infrac-
ção ás autoridades competentes pelo meio mais rapido. (Regus
lamento Consular, art. 212.)

Art. 215. Os 111(delOS ns. 30 a 38, que acompanham esta Con-
solidação, devem servir de regra eia geral aos COUSULU, quo os
adoptarão quanto fór possivel aos casos respectivos ; todavia,
são autorizados para fazer mudanças, quando o acto reclamar,
por sua natureza, declarações ou forinalida.des não especificadas
no modelo. (Regulamento Consular, art. 224.)

Art. 210. No intuito de uniformizar o serviço das chancellaria-
consulares, nellas só continuarão a manter-se ;iquellas praxes
que forem claramente autoriziela.s por dispoáções lega.es, cum-
prindo aos empregados consulares em casos de duvida consultar
o Ministerio das Relações Exteriores afim de serem resolvidos por
meio de circular. (Circular n. 5, de 1 do setembro de 1898.)

TITULAI

Da receita o dospeza

CAPITULO I

Dos emolumentos consulares e sua eecripturação

Art. 217. A cobrança dos emolumentos nos Consulados bra-
zileiros ó regulada pela tabella annPxa a esta Consolidação.
(Decreto n. 2.487. de 21 de març-i de 1893, art. 1°.)

Art. 218. Essa cobrança nos Consulados remunerados pelo
Thesoura Federal o nos não rern iinsrados que o Governo determi-
nar, sere feita por meio de eF.ta:!.1:: 	 N - 5 outros será reali-
zada por verba e escripturada	 con':ceinie:Ito do Governo.
(Decreto n. 2.487, do 21 de março do 18S8, art. 2'.)
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Art. 219. Os emolumentos serão cobrados ao cambio de
27 dinheiros esterlinos por 1$ brazileiros, em moeda ingleza ou
outra equivalente, feita neste caso a devida reducção pala cota-
ção cariciai, ou, na falta desta, pela mais fidedigna, estabelecida
no primeiro dia util de cada mez, na propria praça ou na mais
proxima com que aqueIla tiver transacções. Dessa cotação será
enviado trimensalnaente um documento comprobatorio á Secre-
taria das Relações Exteriores. (Decreto n. 2.487, de 21 de março
de 1898, art. 30.)

Art. 220. Em todas as Chancellarias consulares e vice-consula-
res estarão sempre expostos um exemplar da tabella dos emo-
lumentos e outro das instrucções para a sua cobrança, em por-
tuguez e na lingua do paiz, de modo que possam ser consulta-
dos pejos interessados. (Decretou. 2.487, de 21 de março de 1898,
art.4a Annexo B.)

Art. 221. Haverá em todos os Consulados e Vice-Consulados,
sem excepção, um livro (modelo n. 5), destinado á eecripturação
dos emolumentos cobrados e das despezas que correrem por
conta do cofre dos mesmos Consulados e Vice-Consulados. (Decreto
ri. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 15.)

Art. 222. Esse livro deverá ter todas as folhas rubricadas
pelo Consul do districto, que lavrará tambem os termos de
abertura e encerramento, e deite extrahirá o funccionario con-
sular trimestralmente um mappa da receita e da despeza (mo-
delo ri. 6). (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 16).

Art. 223. O mappa dos Vice-Consulados será remettido em
duplicata ao respectivo Consul nos dez primeiros dias depois de
findo o trimestre de que elle tratar; e o dos Consulados, á Secres
tarja das Relações Exteriores, em uma só via dentro do primeiro
mez.

Este ultimo será acompanhado de um exemplar dos primeiros,
dos quaes só mencionará a somma da receita e da despeza.
(Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 17.)

Art. 224. Si no prazo fixado no artigo antecedente não estive-
rem no emantado as contas de todos os' Vice-Consulados deite
dependentes, o Consul remetterá as que tiver recebido e justifi-
cará a falta das outras, que enviará depois, mas sempre antes
do fim do trimestre, acompanhada de outra sua, em addita-
mento á primeira, da qual só mencionará as sommas da receita
e despeza já apuradas. (Decreto ri. 2.487, de 21 de março de 4398,
art ; 18.)

Art. 225. Esses mappas devem ser resumidos, contendo a
somma dos actos da me.ma natureza, bem como a dos respe-
ctivos emolumentos, durante cada mez. Serão, porém, acompa-
nhados de relações dos navios despachados com a declaração das
respectivas tonelagens e do primeiro porto de partida, o numero
de manifestos apresentados por cada um e a especificação dos
portos, bem como as quantias cobradas. (Decreto n. 2.487, de 21
de março de 1898, art. 19, e Circular n. 4, de 14 de março
de 1899.)

Art. 226. Nos dez primeiros dias de cada trimestre, todos os
Consules, inclusive os não remunerados pelo Thesouro Federal,
remetterão á Delegacia do mesmo Thesouro em Londres o saldo
da renda dos emolumentos na sede do Consulado, no trimestre
anterior. No mesmo prazo os Vice-Conaules remetterão aos respe-
ctivos Consules os saldos dos emolumentos por elles cobrados.
(Decreto ri. 2.487, de 21 de março de 1893, arte. 26 e 27.)

Art. 227. Estes unimos saldos serão rsmettidos pelos Consoles
á referida Delegacia no principio do trimestre seguinte, conjun-
ctamente com o seu do ultimo trimestre. (Decreto n. 2.487, de
21 de ,março do 1898, art. 28.)

Art. 228. Os lucros e perdas na remessa dos saldos dos emo-
lumentos para a supradita Delegacia serão escripturados na re-
ceita ou despem dos Consula los. (Decreto n. 2.-187, de 21 do
março de 1898, art. 29.)

Art. 229. Os funccionarios consulares que retiverem em seu
poder 03 saldos trimensaes dos emolumentos alem do prazo de
dez dias fixado pelo art. 226 desta Consolidação terão de pagar
o juro annnal de 9 0/0 sobre a importancia dos referidos saldos
desde o 11 0 dia de cada mez até o da remessa, exclusive, de con-
formidade com o art. 43 da lei n. 514, de28 de outubro de 1848.
(Decreto n.2.487, de 21 de março de 1898, art. 30).

Art. 230. Competindo ao Delegado do Thesouro Federal em
Londres a cobrança dos juros de que trata o artigo antecedente,
devem os Consules, ou seus substitutos, communicar-lhe sempre,
quando lhe fizerem a remessa dos saldos dos Vice-Consulados, as
datas em que os respectivos Vice-Consules os enviarem e aquellas
em que forem elles recebidos nos Consulados. (Decreto n. 2.487,
de 21 de março de 1898, art. 31.)	 .

Art. 231. Os funccionarios consulares são depositarios das
quantias que arrecadarem e como taes unicos responsaveis por
ellas. Si as recolherem em estabelecimentos bancarios, a Fazenda
Nacional em caso algum figurará como credora de taes estabele-
cimentos. ( Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 32).

Art. 232. Os Consules e Vice-Consules, só retirarão dos emo-
lumentos, além da metade dos mesmos, quando a isso tiverem
direito, as quantias previamente determinadas pelo Ministerio
das Relações Exteriores, devendo 03 pedidos de pagamento de
qualquer despeza ser feitos directamente, e as quantias recla-
madas, em moeda ingleza. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de
1898, art. 21 e Circular n. 7, de 25 de setembro de 1894.)

Art. 233. Serão documentadas todas as despezas dos Consu-
lados e Vice-Consulado@ que excederem ás quantias fixadas para
o expediente e asseio doS mesmos. Essas quantias serão fixadas
á vista de propostas dos Consoles. (Decreto n. 2.487, de 21 de
marco de 1898, art. 22.)

Art. 234. Os pagamentos realizados pelos Censures e Vice-
Consules por conta dos emolumentos, não devem ser relativos a
despena feitas em prazos que excedam o anuo em que cates
forem cobrados, Não poderão, portanto, os ditos funccienarioe
despender com o expediente de cada anno, quantia superior á
metade dos emolumentos nelle arrecadados, a nada tendo direito,
si os respectivos Consulados e Vice-consulados no mesmo prazo
não tiverem renda alguma. (Decreto n. 2.487, de 21 de março
de 1898, art. 23.)

Art. 235. Antes de findo o 1 0 trimestre de cada asno, os
Consules remetterão á Secretaria de Estado das Relações Ex-
teriores um balancete geral resumido da receita e despeza do
seu Consulado e dos Vice-Consulados delle dependentes durante
o atino anterior. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898,
art. 24.)

Art. 236. Os mappas relativos aos emolumentos devem ter 33
centimetros de altura e 44 de largura. (Decreto n. 2.487, de 21
de março de 1898, art. 25.)

Art. 237. E' prohibido aos Consules ou Vice-Consules encar-
regados de Consulados deduzirem dos saldos . dos emolumentos a

• importancia dos seus vencimentos ou qualquer outra que a De-
legacia do Thesouro Federal em Londres esteja autorizada a
pagar-lhes. (Decreto n.2.487, de 21 de março de 1898, art. 33.)

Art. 238. Os Consoles e Vice-Consules que não prestarem
contas dos emolumentos nos prazos determinados incorrerão em
falta • considerada grave. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de
1898, art. 20.)

Art. 239: Tendo 03 Agentes Consulares no processo de arreca-
dação dos bens de brasileiros falleeldos as obrigações de curado-
r% de heranças e bens de ausentes, as porcentagens estabeleci-
das no Decreto n. 2.433, de 15 de junho de 1859, que competem
as mesmo; curadores, cabem igualmente aos Consoles brazilei-
roe, qsando exercerem funcções identicas, e serão escripturadas
como renda dos Consulados, sem prejuizo dos emolumentos
desidoa pel % diversos actos taxados na tabella de emolumentos
pousularss.
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Essas funcções sómente poderão ser exercidas de conformi-
dade com as disposições da 28 parte do art. 1 0 do Regulamento
animo ao Decreto u. 835, de 8 de novembro de 1851, das quaes
gozam os paizes que, era virtude de accordo, acceitam a recipro-
cidade quanto aos arte. 2, 3, 4, 5, 6, 7,8 e 11 sobre successões.
(Decreto n. 2.286,de 22 de maio de 1896.)

Art. 240. Os Consules poderão saccar sobre a Delegacia do
Thesouro Federal em Londres, independentemente de ordem do
Ministerio das Relações Exteriores, importancia de somenos a
brazileiros desvalidos e naufragados em paizes estrangeiros,
telegrammas e outras despezas eventuaes, remettendo, porém,
áquella repartição os documentos comprobatorios da despeza e
fornecendo a esta todas as informações indispensaveis para a sua
approvação.

Não deverão mais retirar provisoriamente dos emolumentos
as quantias necessarias para os referidos fins. (Circular n. 2, do
10 de junho de 1898.)

CAPITULO II

Das estampilhas consulares e sua escripturação

Art. 241. As estampilhas serão colladas nos documentos que
derem origem á sua cobrança e inutilizadas com a data e a
assignatura, do funccionario consular, postas no fim do acto que
elle praticar, ou com o carimbo do Consulado.

Quanto aos conhecimentos de carga, porém, as estampilhas
deverão ser collocadas por junto no fim de uma declaração do
numero deites, que o dito funccionario fará e ligará, aos mesmos
por meio de uma fita presa com o sello de lacre do Consulado
ou Vice-Consulado. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898,
art. 50.)

Art. 242. Os Consules e Vice-Consules mencionarão em todos
os documentos a quantia que receberem na moeda do paiz.
Fica estabelecida a seguinte formula: Recebi... F. (só 'a ru-
brica). (Decreto n. 2.487,de 21 de março de 1898, art. 60.)

Art. 243. Nos documentos expedidos ou legalizados gratuita-
mente, será feita declaração expressa e justidcada dessa cir-
cumstancia, a qual os isentará de estampilhas. Si o funcciona-
rio consular deixar indevidamente de cobrar emolumentos, será
obrigado a indemnizar o prejuizo. (Decreto n. 2.487, de 21 de
março de 1898, art. 70.)

Art. 244. A fórmula do sello de verba continuará a ser a
seguinte, que poderá ser gravada em carimbo:

Rs. •••
Pg. ... réis de emolumentos.

Consulado... do Brazil em... de... de 18...
F. 	

Consta. 	

(Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 8°).
Art. 245. As estampilhas terão os valores que o Governo julgar

conveniente e serão fornecidas pela Secretaria de Estado das
Relações Exteriores, mediante requisição dos Consules (modelo
n. 7), os quaes enviarão recibos logo que as receberem. Esses
documentos devem ser encaminhados á 4° Secção da dita Secre-
taria por meio de officios especiaes. (Decreto n. 2.487, de 21 de
março de 1898, art. 9a)

Art. 24i. A distribuição das estampilhas aos Vice-Consulados
será feita pelos Comutas, mediante o mesmo processo. ( Decreto
n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 10. )

Art. 247. Nos Consulados e Vice-Consulados em que se devo
fazer uso de estampilhas não é permittida a cobrança de emolu-
mentos por verba. (Decreto u. 2.487, de 21 de março de 1898,
art. 11.)

Art. 248. Não é licito aos Consules e Vice-Consules empre-
olitarere es!ampilhas uns aos outros e por leso cumpre-lhes solici-

-

tal-as sempre com a devida antecedencia, de modo que nunca
faltem nas reepectivas chancellarias. (Decreto n. 2.487, de 21
de março de 1898, art. 12.)

Art. 249. Haverá em todos os Consulados que tiverem estam-
pilhas um livro destinado á esmipturação da sua entrada e sa-
hida, Com especificação das utilizadas pelos ditos Consulados e
das por elles fornecidas aos Vice-Consulados (modelo n. 8). Estes
terão tambem livro identico para o mesmo fim. (Decreto
n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 13.)

Art. 250. Nos primeiros dez dias de cada trimestre, os Con-
sules remetterão á Secretaria das Relações Exteriores, com
officio especial, um mappa resumido do movimento das estam-
pilhas no trimestre anterior e do respectivo (saldo com a especi-
ficação do numero de cada valor (modelo n. 9). Igual procedi-
mento terão os Vice-Consules para com os Consules, enviando,
porém, duplicata desse mappa para ser transmittido á supra-
dita Secretaria nos primeiros dez dias do- trimestre seguinte.
(Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 14.)

Art. 251. Os Consules e Vice-Consules que não prestarem
contas das estampilhas nos prazos determinados, incorrerão
em falta considerada grave. (Decreto n. 2.487, de 21 de março
de 1893, art. 20).

Art. 252. Antes de findo o primeiro trimestre de cada anuo
os Consules remetterão á Secretaria de Estado das Relações
Exteriores um balancete geral resumido do movimento das
estampilhaado seu Consulado e dos Vice-Consulados delle depen-
dentes durante o anno anterior. (Decreto n. 2.487, de 21 de
março de 1898, art. 24.)

Art. 253. Os mappas relativos ás estampilhas devem ter 33
ceutimetros de altura e 44 de largura. (Decreto n. 2.487, de
21 de março de 1898, art. 25.)

CAPITULO UI

Da execução da tabella de emolumentos
Art. 254. Os navios deverão trazer tantos manifestos guantes

forem cs portos der destino e pagarão pelo que tiver de ser apre-
sentado no primeiro porto a respectiva taxa completa, e por
cada um dos mame, metade. Pelos manifestos supplementares
será cobrada igualmente metade da taxa. (Instrucções para exe-
cução da tabella de emolumentes approvada pelo Decreto
n. 2.832, de 14 de março de 1898, art. 1° e circular n. 4, da
14 de março de 1899.)

Art. 255. A embarcação que receber carga em diversos por-
tos estrangeiros para os do Brasil deverá legalizar os mani-
festos em cada um desses portos. (Instruções para, execução da
taballa de emolumentos approvada pelo Decreto n. 2.832, de
14 de março de 1898, art. 20.)

Art. 256. A base para a cobrança da legalização de mani-
festos é a tonelagem total da arqueação do navio. (Instrucções
para execução da tabella de emolumentos approvada pelo
Decreto n. 2.832,1 de 14 de mame de 1898, art. 3°.)

Art. 257. 'rratando-se de vapores, a tonelagem total deve ser'
entendida como a liquida e não a bruta. (Instrueções para exe-
cução da tabella de emolumentos approvada pelo Decreto
n. 2.832, do 14 de março de 1898, art. 4°.)

Art. 258. A lotação de cada navio para a cobrança dos
emolumentos pela legalização dos manifestos de carga é a que
constar da respectiva carta de registro, passaportes ou docu-
mento equivalente, reduzida á tonelada brazileira do 2,83 me-
tros cubicos nos termos do art. 573 da CoAsolidaçao das Leis
das Alrandegas e If,sas de Readas. (Instrucções para Meu&
da tabella de emolumentos approvada, pelo Decreto a. 2,832, de
14 do março de 1898, art. 5°. )
• Art. 259. Pela legalização dos manifestos de uni navio
estrangeiro não se devem repetir integralmente os emolumentos
da tabelia respectiva tautas vezes quantas forem os portos em
que carregarem ; devem-se receber os emolumentos por inteiro
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só no primeiro porto do despacho e metade nos outros, sejam ou
não do mesmo districto consular. Para esse fim o empregado
consular do primeiro porto dará gratuitame nte ao comman-
dente do navio um certificado dos emolumen tos alli pagos.
( Instrucções para execução da tabella de emolumentos appro-
veda peio Decreto n. 2.8 32, de 14 de março de 1898, art. 60.)

Art. 260. OS certificados, processados do mesmo modo que os
manifestos, de não ter qualquer embarcação recebido carga ou
descarregado volume, mercadoria ou objecto algum, ou, si
houver feito, da quantidade ou numero dos volumes ou mer-
cadorias descarregadas, devem pagar cada um a taxa de 4$ em
todos os portos, como certificado para servir em qualquer esta
ção. ( lnstrucções para execução da tabella de emolumento a

approvada pelo Decreto n. 2.832, de 14 de março de 1898, art.
7° e Circular n. 4, de 14 de março de 1899.)

Art. 261. Os navios que só conduzem passageiros e suas ba-
gagens e os que só os tomam nos portos intermediarios, além do
carvão, terão de pagar apenas a taxa desses certificadcs, isto
é, 4$ por cada um. ( Instrucções para execução da tabella . de
emolumentos approvada pelo Decreto n. 2.832, de 14 de mareie
de 1898, art. 8°.)

Art. 262, Os conhecimentos de mercadorias em transito para
portos estrangeiros não (levem ser visados e não estão sujeitos a
emolumento algum. (Lnstrucções para execução da tabella de
emolumentos approvada pelo decreto n. 2.832, de 14 de março
de 1898, art. 90.)

Art. 263. 03 nsvios pagarão a taxa de 12$ tantas vezes
quentes forem os certificados de lastro que noceuitamern. ( ri
strucções para execução da tab lia de emolumentos approvada
pelo Decreto n. 2.832, de 14 de miam de 1898, art. 10.)

Art. 264. Os emolutnentes pelos vistos nos conhecimentos de
carga deverão ser cobrados dos capitães de navios ou armadores
pela serie de conhecimentos annexa ao manifesto, collando-se as
estampilhas na declaração consular que os acompanha. ( Instru-
cções para execução da tabella de emolumentos approvada pelo
Decreto n. 2.832, de 14 do março de 1898, art. 11.)

Art. 235. Não devem ser cobrados emolumento., consulares
pela legalização de conhecimentos de cargas embarcedas por
conta do Governo Britannice, em reciprocidade de não se exigir
pagamento algum nos respee tives Consulados em casos analogos.
(Instruceões para execução da tabella de emolumentos approvada
pelo Decreto n. 2.832, de 14 de março de 1898, art. 12.)

Art. 266. Os passaportes expedidos a diplomatas, agentes
consulares, funecionarios publicos em commissão do Governo,
desvalidos brazileiros e immigrantes são isentos de emolumentos
e, portanto, de estampilhas. No mesmo caso estão os vistos
lançados cru documentos de immigrantes e os documentos que
Os marinheiros, moços, e quaesquer outros desvalidos pedirem
aos empregados e msulares . (Inetrucções para execução da ta-
baila de emolumen tos approvada pelo Denreto n. 2.832, de 14
de março de 1898, art. 13 e Regulamento Con, lar, art. 27).t

Art. 267. Pelas procurações . que a pedido ' dos interessados
lerem registradas nos Consulados deverão ser cobt ales os eme.
lumentos determinados para o registro de qualquer documento
(aa por pagina ou parte de pagina) e reconhecimento das firmas
(5$ pelo de cala.utna). (InstrucçÕes para execução da tabella
de emolumentos approv, n de. pelo Decreto n. 2.832, de 14 de março
de 1898, art. 14.)

Art. 263. Pelas que (bretn passadas nos livros dos Consulados
os Consules cobrarão le$ por traslado, devi /emente legalizado
e escripto em moia folha de papel cujas dimersaes não excedam

de 33 centimetros de comprimento e 22 do larerut a. (Instrucções
para execução da tabelle de emolumenios approvada pelo Dmreto
u. 2.832, de 14 d :nar,;t.) de 18)3, art. 15.)

Art. 269. Nas promrações, havendo mais de um outorgante,
cada um deites pagará o emolumento de 10$. Exceptuam-se,

porém, as procurações de marido e mulher, irmãos e co-herdeiros
para o inventario e herança commum, universidade, cabido, c on-
selho, irmandade, confraria, sociedade commercial, scientifica ou
artistica, que pagarão como um só outorgante. (Instrucções para
execução da tabella de emolumentos approvada pelo Decreto nu-
mero 2.832, de 14 de março de 1898, art. 16.)

Art. 270. Quando no primeiro porto de despacho e seguintes o
navio não tiver legalizado manifestos de carga, mas simples -
ment t os certificados de qtie tratam os arts. 260, 261 e 263 desata
Consolidação, deverá pagar no primeiro porto onde legalizar os
ditos manifestos a taxa integral fixada para o primeiro porto de
despacho. Igual pagamento deverá effectuar quando não trouxer
certificado de especie alguma dos portos anteriores.

Ao Agente Consular desse porto caberá então a obrigação de
dar gratuitamente ao commandante do navio o certificado dos
emolumentos alli pagos de que trata o art. 259. Esse certificado
em todos os casos deverá declarar para quantos portos leva o
navio manifesto de carga e para quentes simples certificado.
(Circular n. 3, de 6 de julho de 1898.)

Art. 271. Ficam reduzidas de 50 0 /0 as taxas dos emolumentos
consulares para os vaporas das companhias nacionaes de nave-
gação subvencionadas pela União. Esta reducção será applicada
sómente ás taxas de emolumentos que devam ser pagas pelas
referidas companhias por quaesquer actos ou documentos consu-
lares relativos aos seus vapores. (Circular n. 1, de 7 de janeiro
de 1899.)

Art. 272. Será gratuita nos Consulados a celebração do casam
meato civil, de aceordo com o art. 72 da Constituição da Repu-
blica, mas quaesquer actos de registro. certidão ou busca a elle
relativos estão sujeitos ás taxas da mesma tabella, bem como
os referentes aos nascimentos e obitos. (Circular n. 1, de 23 de
abril de 1898.)

TITULO III.
Dam atirlbulções dos empregado con-

solarem em relação ao commercio o ã
navegação

CAPITULO I

Das informações commerciaes.• contractos, escripturas e pro-
testo de letras

Art. 273. Os Comutes deverão prestar ao Governo em rela
torios annuaes e tritnensaes, acompanhados dos precisos mappas
informaçõ3s relativas aos assumptos de sua competencia.

Esses relatorios devem ser conCisos e claros, e fundar-se em
dados colhidos em documentos &Mus e em qualquer outra
fonte digna de confiança, comprehendidos nesta classe os ele-
mentos que resultem da propria observação e registro dos
consulados; cumprindo em todo o caso declarar a origem de uns
e outros dados e o grão de exactidão que possam oferecer.
(Regulamento Consular, art. 80.)

Art. 274. Os relatorios trimensa.es apresentarão uma apre-
ciação geral das operações commerciaed, e outra especial das
que respeitam ao Brazil; acompanhada esta de observações sobre
os preços correntes dos genéros brazileiros e dos do paiz im-
portador, cambies, taxas de descontos, fretes, seguros, commis-
saes e effeitos ordinarios da coneurrencia dos productos simila-
res aos nossos, devendo servir de modelos para os respectivos
inappas os que acompanham esta Consolidação sob as. 10 a 13.
(Regulam ento Consular, art. 81.)

Art. 275. Os relatorios amimes serão a syrithese dos trimen-
saes, comprehendendo, sempre que for possivel, uma compa-
raçãe dos seus resultados com os dos tres annos anteriores mais
proximos ; e além disso informação circumstanciada sobre
I luats oi ramos da produção brazileira que mais sahida tiveram
no amo anterior ; qual a competencia em que se acham com as
producções da mesma especie, mas de origem diferente ; quaesi

1	 ,
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os meios que devam ser empregados para que se avantagem
competencia ; quaes os artigos novos de commereio que, segundo
sua opinião, podem ter consumo alli ; e, finalmente, quaes as
mas:binas de nova invenção e melhoramentos do processo in-
dustrial admittidos nos 'outros paizes, que ectnvenha se appli-
quem na Republica ; declarando neste caso seu custo e meios
de acquisição. E para os mappas, que os devem acompanhar,
servirão de modelo os appensos a esta Consolidação sob ns. 14 a
17. (Regulamento Consular, art. 82.)

Art. 276. As observações concernentes ás tarifas de direitos
de consumo e exportação e aos tra,tados de commercio, nave-
gação e correspondencia postal farão objecto de officios ou ' re-
'atoados especiaes, sempre que sua exposição exija maior desata
vinaento. (Regulamento Consular, art. 83.)

Art. 277. As tarifas e suas necessarias alterações, na parte
que interessar ao commercio do Brasil, devem ser analyzadas,
comparando .se os direitos antigos com os modernos, e mos- ei

trando-s8 a influencia que possa exercer sobre os produtos
brazileiros, directamente ou pela protecção que prestem ao
commercio ou producção de outros paizes ; não devendo nesta
parte os Consules limitar-se a dar conhecimento de actos consum-
madoss mas cumprindo-lhes procurar provei-os, tendo e e
attenção os trabalhos preliminares, as manifestações da impren-
sa e as declarações (Acures que de ordinario precedem taes
medidas. (Regulamento Consular, art. 84.)

Art. 278. Os tratados de commercio e navegação e as coa-
irençOespostaes serão aprecados sob o mesmo ponto de vista da
legislação fiscal, isto é, considerando-se a utilidade ou incon-
venientes que dahl possam provir á Republica. (Regulamento
Consular, art. 85.)

Art. 279. Nos mappas sobre preço corrente e quantidade de
generos importados e exportados cujos modelos teem os ns.11, 12,
16 e 17, deverá ser observada a ordem alphabetica. ( Circular
n. 3, de 11 de abril de 1896.)

Art. 280. .Os relatorios amnuaes serão organizados dentro do
anuo civil, que se conta de janeiro a dezembro, e es documentos
que a alies vierem annexos serão traduzidos.

Esses relatorios terão numeração especial e sua remessa de-
verá ser feita até maio do anuo seguinte á Secretaria de
Estado, sinão antes, e os trimensaes o mais brevemente possivet
e nunca depois do segundo mez do trimestre seguinte. ( Regu-
lamento Consular, art. 86 e Circular n. 6, de 24 de abril
de 18e5.)

Art. 281. Os empregados consulares deverão, quando forem
requeridos :

1. 0 Dar certidcados da origem das mercadorias.- (Modelo
n. 18.)

2.° Passar certidões do preço dos generos e mercadorias ven-
didas em leilão. (Modelo n. 19.)

3. 0 Nomear louvados, presidir ao exame de todos os moveis
ou immoveis pertencentes a nacionaes, si as leis do paiz o per.
mittirem. (MOdelos ns. 20e 21.)

§ 4.° Fazer o protesto de lettras de cambio, rodigir e:cripturas
de contracto de juros. (Modelo ns. 22 e 23.)

§ 5.° Redigir contractos de fretamento. (Modelo n. 24.)
6.° Fazer eseripturas de formação, dissolução ou prore-

gação de sociedades. (Medeio n. 25.)
7. 0 Passar eseripturas de hypothecas. (Modelo n. 26.)
8.° Legalizar toda a transacção commercial destinada a

fazer fé em juizo.
9.° Regular as avarias, quando os unieos interessados nellas

forem brasileiros e fôr reclamado seu serviço.(Regulamento Con-
sular, ar t . 08.)

Art. 282. Cumpre aos COnsules pre ,tar a mais séria attenção
ás leis e regulamentos concernentes á emigração e aos
meios que mais convenha empregar da parte do Governo para

favorecel-a ao interesse da Republica ; dando de tudo conta
eircumstanciada ao Ministerio da Industrie, Viação e Obras
Publicas. (Regulamento Consular, art. 87.)

Art. 283. Cumpre igualmente aos Consules informar ao
mesmo Ministerlo sobre o movimento da emigração o immigra-
ção em seus respectivos districtos, declarando: o numero
de emigrantes, para onde se dirigirem e de onde procedem ;
em que portos embarcaram ; quanto custa o seu transporte até
esses portos e até o seu destino dafinitivo ; era que condições
pecuniarias emigram ; porque preferem tal pais a tal outro;
quaes as profissões, religião, costume e moralidade da gente
propensa á emigração, como são recebidos e auxiliados nos
vivos a que se destinam. (Regulamento Consular, art. 88.)

CAPITULO II

Das embarcações, seu despacho, legalização de manifestos,
conhecimentos e facturas de mercadorias, cartas de saude
e matricula de equipagem.

Art. 284. Os Consules participarão o estabelecimento ou
suppressão dos pharóes, balisas e bolas, e de todas as mudanças
mais notavels que °ocorrerem nos bancos e correntes do seu
distrieto ; assim como remetterão máppas, planos, avisos e
outros documentos hydrographicos, que se publicarem a este
sospeito. (Regulamento Consular, art. 97.)

Art. 285. O mais tardar 24 horas depois de fundeada qualquer
embarcação brazileira era um dos portos do seu Consulado, o
capitão ou mestre entregará aos Consoles um relatorio ou decla-
ração do logar e tempo da sua sabida, da lotação e carga do
navio, da derrota e (lias da viagem, das desordens, accidentes,
escontros, perigos e mais eircumstancias que °ocorreram, o ma-
nifesto da carga ou cópia juramentada deite, o passaporte do
navio e a matricula da equipagem, que se conservarão no Con-
sulado até a sua sabida ; e quando pareça aos Consules conve-
niente, para verificar a declaração dada, ou para examinar taes
documentos, por qualquer motivo que se offereça, poderão exigir
a provisão de arqueação, o livro dos ajustes, certificado de ma-
tricula, o contracto de fretamento e quaesquer outros documen-
tes, até os mesmos passaportes doe passageiros.

A disposição deste artigo terá legar quando a embarcação se
dirija áquelle porto, ou vá a elle ter sor escala ou por arribada.

O capitão que faltar a este dever, depois do ser legitimamente
intimado, incorrerá na pena de 104 para o soccorro doa desva-
lidos nacionaes, e si negar-á ao pagamento desta multa, o 0
Cousules o declararão no endosso do passaporte especial de via-
gem, para que a autoridade' a quem for apresentada na sua
volta á Republica faça logo satsfazer, sob sua responsabilidade, o
duplo da multa arbitrada, em castigo da eontumacia, do capitão ;
ficando a este o recurso para o Ministro das Relações Exte-
riores, executada a condemnação. (Esta disposição esta, depen-
dendo da approvação do Congresso Nacional.) (Regulamento
Consular, art. 98.)

Art. 286. A falta da satisfação da multa não impede &sabida
da embarcação, nem autoriza demora nos papeis para esse fim
precisos, e que devem ser dados pelos Consules.

Aos Consules fita o recurso de submetterem ao conhecimento
do Governo os motivos da queixa que possam ter contra o
capitão, sobrecarga ou quaesquer outras pessoas por quem a
mesma embarcação responder. (Regulamento Consular, art. 99.

Art. 287. Os Consules prestarão todo o auxilio para que os
capitães das embarcações brasileiras preencham aquellas praças
de suas tripolações que por algum motivo ou °ocidente lhes
faltarem e farão na matricula as observaçõos necessarias.
(ReS,Pulamento Consular, art. 100.)

Art. 28s. O capitão de qualquer , emtareação que estiver de
instala, tendo com antecipaçlu participado aos Consulfs o dia
em que pretende effectual-a, o surto a que se destina, e aquelle
ou espreites por onde intenta fazer escala, comparecerá no
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Consulado na vespera da sabida e apresentará os despachos da
Alfanaega e os coehecimentos numerados progressivamente, o
manifesto da carga, na fôrma das leis commerciaes e da Alfan-
degs„ e os passaportes dos passageiros. (Regulamento Consular,
ar t.. 101.)

Art. 289. Os Consules examinarão si a embarcação está des-
embaraçada pelas autoridades do paiz para sahir do porto ; e
das faltas que encontrarem advertirão o capitão. (Regulamento
Consular, art. 102.)

Art. 290. Os consules verificarão pela matricula da equipa-
gem si a embarcação leva as mesmas pessoas comprehendidas
nella ; e si com sua autoridade, ou sem alia, tiverem des-
embarcado algumas, ou embarcado diversas, declararão essas
outras alterações na mesma matricula. (Regulamento Consular,
art. 103.)

Art. 291. Tendo feito o capitão assignar o termo de declaração
pelo qual affirma que não tem conhecimento de que esteja a
bordo do seu navio outra carga, que não seja a declarada no
manifesto que apresenta, o Consul legalizará o mesmo mani-
festo, que fechará com direcção ao inspector da Alfandega,
entregando-o ao capitão, assim como o passaporte e Os mais do-
cumentos respectivos por elle, Consul, visados. Do mesmo modo
procederá quando o navio sahir em lastro.

O manifesto será acompanhado de officio do Consul ao inspector
da Alfandega do porto para onde s9 dirige o navio, declarando-
lhe o nome deste e do capitão, o porto da sabida, assim como o
numero de conhecimentos de carga.

Si houver a menor suspeita de fraude, a communicará de
officio ao mesmo inspector, transrnittindo todos os esclareci.
mentos que puderem aclarar a verdade. (Regulamento Consular,
art. 101.) (Modelos os. 33 e 34.)

Art. 292. Os manifestos devem ser feitos na fôrma prescripta
na Nova Consolidaçao das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas
da Republica. (Regulamento Consular, art. 106.)

Art. 293. Os Consules dispensarão todo o zelo na verificação
dos manifestos o facturas, documentos esses que devem sor or-
ganizados segundo 03 preceitos legaes e cuja fôrma na legislação
fiscal se acha claramente definida. (Circular n. 12, do 12 de se-
tembro de 1890.)

Art. 294. Prestarão igualmente toda a atenção na legali-
zação dos conhecimentos, previnirão quanto fôr possivel no que
lhes disser respeito a reproducção de emendas, rastiras e decla-
raçõoes contradictorias nas diversas vias dos mesmos conheci-
mentos. (Circular n. I, de 3 de março de 1896.)

Art. 295. Quando legalizarem manifestos relativos á remessa
de artigos do caça, munições e espingardas para qualquer dos
Estados da União, darão a esse respeito aviso em tempo aos re-
spectivos Governos, indicando-lhes 03 nomes dos carregadores e
recebedores, as marcas, os nunoeros o as mercadorias. (Circular
u. 15, de 20 do novembro do 189i.1

Art. 296. Exercerão igualmente a maior vigilancia e com-
municarilo immediata.mento ao alinistei •io da Fazenda todo e
qualquer embarque, tanto para esta Republica como para os
p lizcs lirnitrophes, do armamento, artigos bellicos e dynamite,
enviando-lhes posteriormente participação circurnstanciada..
(Circular n. 7, de 13 da outubro de 1897.)

Art. 297. Afim do evitar que cheguem tardiamente aos pu-
ha;	 desti l es ac rornrw i njelerw,i sames .si. do armas e muni-

, :ozumuniew	 s;,r enviadas
di: •entlinene its atitori f1;.I1e 4	po lendo o lW nisterio

Fazenda ter c:aliy.o ineeco del l a z por meio de itviso,;'. ( Circular
n. 1 de II de il o vLanbro de 1 -03.1

Art. 298. Não de •;erão sor li .. ;.aUzados os nionifrotas or-;ani-
szelos eor (11.,,,ao;es ,ailb l ysradale: flIi os• eseripto; cm roxa
OU violeta. ( Circular mi. 3 de 6 de setembro de 188:3 e Despaclio

oCi . nsulado em liondSos de 7 de março de 1895, 3 Scc;ão.)

Art. 299. E' exigivel a legalização dos manifestos seja qual
ror a importancia do commercio a que se referem. (Despacho ao

Consulado Geral em Copenhague, de 18 de setembro de 1895,
3° Secção.)

Art. 300. Os Consules farão declaração no manifesto dos
generos nelle contidos, eu». entrada seja prohibirla no Brazil o
bem assim de que esclareceram o capitão a tal respeito. (Ragu-
tamento Consular, art. 108.)

Art. 301. As agencias das companhias, principalmente das
que gosam no Brazil de privilegies de paquetes e teem datas
fixas de sahida para os seus vapores deverão dar rigoroso cum-
primento ás disposiçõss dos arts. 341, 342, 347 e 356, da Conso-

lidae(To das Leis das Alfandegas. (Circular n. 4, do 11 de junho
de 1897.)

Art. 302. Quanto aos portos de procedenda o sede das com-
panhias de paquetes ou embarcações de linhas regulares e de

• partidas fixas não tem applicação o art. 351 da Consolidaed o.
•

(Circular n. 4, de 11 de junho de 1897.)
Art. 303. Os conhecimentos d ) embarque feito á ultima hora,

levados aos Consulados, serão acompanhados do manifesto
supplernentar distincto do primeiro com todos os predicados do
art. 342 da Consolidago, salvo a unica excepção do § 1° do
art. 344, cobrando-se os respectivos emolumentos. (Circular
n. 4, de 11 de junho de 1897.)

Art. 301. E' livre ao Governo retirar o privilegio de pa-
quete ás embarcações de linhas regulares, desde que as suas
directorias e agencias não observem fielmente os preceitos flacaes
do Brasil e não attendam ás exigencias legaes dos Consulados
sobre esse serviço. (Circular n. 4, de 11 de junho de 1897.)

Art. 305. Os Consulados communicarão ao Ministerio da
Fazenda as transgressões praticadas pelas companhias, bem
como, em officio reservado, avisarão aos inspectores das Alfande-
gas dos carregamentos de ultima hora. (Circular n. 4, de 11 de
junho de 1897.)

Art. 306. As mercadorias destinadas a Porto' Alegre com
baldeação na Capital Federal, Rio Grande ou Montevidéo não
deverão vir como aditamento aos manifestos levantados em
paizes estrangeiros, visto resultar dessi, pratica grave prejuizo
para as rendas publicas. Para, alfas devem ser levantados
manifestos em separado, em observa.ncia ao disposto nos arts. 342,
345, 347, 348, 357 e 358 da Nova Consolidaeeto dos Leis das
Alficndegas e Mesas de Rendas. (Circular n. I, de 8 de fevereiro

de 1898.)
Art. 307. Quando os Manifestos, assim legalizados pelos

Consulos, contiverem irregularidades ou defeitos que elles
deveriam impedir ou corrigir antes da legalização, os Consules
são os unicos responsaveis pelas multas ou penas que por seme-
lhantes omissões puderem ser impostas aos navios ou ás cargas,

(Regulamento Consular, art. 105.)
Art. 308. Os capitães dos navios estrangeiros que carrega-

rem genoros para os portos do Brazil silo obrigados igualmente

a apresentar aos Consules o manifesto para o legalizar, como está
prescripto nos arts. 288 e 291, a matricula da equipagem e a
carta de saude. (Regulamento Consular, art. 107.)

Art. 309. Os Convites poderão acceitar, em vez do original da
matricula dos navios estrangeiros, a cópia authentica expedida
pela respectiva Legação ou Consulado. (Circular n.2, de 23 de
fevereiro de 1898.)

Art. 310. Os Consules exercerão policia a bordo dos navios
mercantes, já deliberando Como nos c isos dos arts. 345 o 353 a
356, e lá dando outras providencias em regulamentos apropria-
dos aos portos de seus districtos, os quaes serão, antes de ex-
ecutados, sujeitos á approvação do Governo. (Regulamento Con-

sular, art. 114.)
Art. 311. Entrando algum vaso de guerra da Republica no

porto de sua residencia, ou em qualquer outro do seu districto,
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os Consules se offerecerão ao commandante para lhe fornecer os
provimentos de que possa necessitar, o proeurarão prestar-lhe
tolos os serviços que couberem nas suas ferças, afim de 1:r orno-
ver e facilitar o bons exito da expedição. (Regulamento Consular,
art. 115.)

Art. 312. Si o commandante de um vaso de guerra for por
qualquer accidenta obrigado a cortar as amarras ou a deixar em
terra algumas munições, ou effeitos das embarcações do seu
comman !o, os empregados consulares cuidarão logo em fazer
roeegar os ferros, arrec olar as referidas muaições e effeitos, e
remetterão pela primeira occas • ão opportuna esses artigos para
o porto do armamento.

Achando-se, porém, elles muito avariados e incapazes de con-
servação e uso, ou si a dos peza da remesso. absorver a imp
'areia do seu valor, ficam os Consules autorizados para vendei-os,
d..àdo conta ao Governo. (Regulamento Consular, art. 116.)

Art. 313. Si acontecer que uma embarcação, vindo com des-
tino para algum porto do Brazil, largue em porto estrangeiro
parto do carregamento comprehend ido no seu manifesto, o Consul
brazileiro le,grlizará as certidões ,1:is mereadori lf3 descarregadas,
e31/1 referencia ás deelaraçoos constantes dos manifestos em
que cites estiverem incluidos. ( Regulamento Consular, art. 112.)

Art. 314. Os Consules informarão aos c ipitãee e mestres de
embarcações, que be destinarem ao Brazil, dos (boxeres que teem
do preencher á sua chegada, e especialmente da entrega das
cartas, e. outras obrigações determinadas por lei. (Regulamento
Consular, art. 109.)

Art. 315. Os Consules dos portos em que tocarem por arribada
as embarcações que de outros portos se dirigirem ao Brun exa-
minarão si os pileis de bordo estão em conformidade com os
artigos antecedentes ; neste caso porão o visto :sarnenta na
carta do .eaude, accrescentando nella a noticia do estado sarei-
tarjo do perto e dos seus arredores, e nenhum outro emolu-
mento perceberão. (Regulamento Consular, art. 110.)

Art. 316. Pelos livros e documentos do art. 285 examinarão
si faz parte da carga algum artigo que não tenha pago os di-
reitos a que estava sujeito. E reconhecendo a existeneia do
contrabando, o communicarlio ao Ministerio da Fazenda, espe-
cificando o no:ne, nacionalidade e classe da embarcação, sua
lotação o equipag ; o dia, mez o anno em que salliu do Breai!,
o o em que chegou ao porto de sul residencia; o nome do ca-
pitão ou mostro, o a carga que conduziu a embarcação, o porto
donde partiu, e o seu destino, si dello tiver conhecimento. (Re-
gulamento Consular, art. 89.)

Art. 317. Requererão certidões das Alfendegae, para verificar
si vieram generos ou effeitos do artigo antecedente não men-
cionados no manifesto. (Regulamento Consular, ert. c0.)

Art. 318. A communicaeão flo nrt. 316 será sempre reservada,
feita na forma do art. 169. (Regulamento Consular, ert. 91.)

Art. 319. Os empregados consulares fornecerS'o 803 capitães
brazileiros que pela primeira vez entrarem nos p .rtos dos res-
pectivos Consulado, ou que não tiverem pratica, sufficiente do
paiz, uma instrucção ou nota impressa, em que os informarão

do todos Os regulamentos locaes que lhes Cm nNessario co-
nhecer, especialmeitie dos que respeitam á p diia o á probibição

el os generos e effeitos de importação o exportação. (Regula-
mento Consular, art. 92.)

Art. 320. No caso d faltarem ou estarem i ni (sidos o consign a-
taxi°, o sobrecarga o o capitão do navio, o não loiverem os donos

ou o ;obre-carga providenciado a respeito d. sta f lite ou impedi-

mento, os Co . isulee, de acomete com quem fizer as vezes do capitão,

passarão a ven.er era leilão poblico 03 Prtigo e effeitoe perireis,
e procurar ão conservar os outi os, solicitai d mediatamente
as ordens dos dites donos. (Regei anato Cor sular, art. 94.)

Art. 321. Ai isarFo, quando der-se o caso, da soli' , O de cor-
seriem, o da existoncia do piratas nos mares aSj (curtes, assim

como de preparativos nos portos de seu Cementado, que indiquem°
praxima guerra. (Regulamento Consular, art. 95.)

Art. 322. Informarão, com a posAvel brevidade e exactidão,
do estado da so.udo publica no sou districto, e, havendo molestia
contagiosa, dos regulamentos destinados a prevenir o contagio,
ou obstar ao seu progreriso. (Regulamento Consul ir, art. 93.)

Art. 323. Os Consules não deverão dar carta de sande antes
da chegada de qualquer embarcação, ainda mesmo quando alia-

vam 03 Agentes ou Comum:Untes a curta demora no porto ;
limitar-se-hão a viz Lr a carta de serão do navio. (Circular n. 8,

de 21 de julho de 1894. Modelo n. 35.)

CAPITULO III

Da navegação de cabotagem, compra e venda do embarcações

Art. 324. A mudança do capitão, ou commandante de qual-

quer embarcação, só pólo realizsir-se exhibiodo o consi,gnatario
que tem de a fazer, os p deres que lhe foram conferidos pelo pro"
prietario, no caso de ter este feita ajuste com o capitão para dei-
xar o navio naquelle porto ; concordando na mudança o mesmo
capitão e o consignatario, ou apresentando este ponderosos e

justificados motivos para tirar àquelle o commando do navio.
A vista de tacs documentos e circumstancias o Consul reconire-

corá si o que vae ser nomeado é cidadão brazileiro, e, verificado

que seja, mandará lavrar em sua presença o termo do nomeação,
e o menclonará no endosso do passaporto especial de viagem,
na mitricula da equipagem. (Regulamento Consular, art. 139.

Modelo n. 32.)
rt. 3?.5. Tesão tambem inspeção sobre a venda do qual-

quer embarcação brazileira, que haja de ter effeitos nos portos
dos seus districtos. Neste caso exigirão do capitão procuração
bastante ou outro documento legitimo que o Etutorize para
°Efectuar a venda, e, achando este documento em termos, con-
sentirão nella, si estiverem convencidos do que o preço dado

pela embarcação é boca fide kell valor. (Regulamento Consular.

art. 140.)
Art. 36. Sem proeuraç5.o do proprieter:o, os Consules não

consentirlio na venda do caibam .ção alguma, salvo no caso d

innavegabilidade.
A innavegabilidade sómente se haverá por justificada quando

se provar alguns destes casos:
1°, de ter havido naufragio
2. , do precisar a ernb rreaçio de concerto, cuja despeza ex-

cedi. a Ires quartos do seu valor ;
3°, de não ter o capitão ou mestre fundos nem credito suffl-

ciente para fazer o necessar:o reviro, ainda mesmo que a sua
irnportancia seja inferior it do segundo C.1£30. (Regulamento

Consular, art. 141.)

Art. :327. Não seu lo o comprador brazileiro, o Consules

recolla : rão todos es documentos que provem a nacionalidade
da erplorcação.

Esta mesma prática se observará a respeito dos navios nau-
fragados, condemnados por inn vega.veis, ou ab tndonados.

Estes decumentes deve .ni ser rernettálos ao Ministorio dos Ne-
gocios da Marinha, na primeira opportunidade. (Regulamento
Consular, art. 142.)

Art. 328. Si a venda, de que trata o artigo antecedente, for
f lia onde não haja agente consular, os Cumulas, tendo delta
fluirei', se dirigirão ás autoridades toe les, pedindo que signi-
fiquem em todos os togares do sua oiça la aos not trios publicos,
corretores e mais pesseas que poss im euvolver-so na venda
da embarcação, para que só procedam a cila dopas de ter o
capitão na inistrado provas do seu direito pira aquelle fim, e
si o c imprallor não for cidadão brazileiro, recolla trn todos os
docum ntos que nacionalizem a emb trcação. (Regulamento
Consul . r, art. 143.)
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Art. 329. Qiiando em qualquer dos casos dos artigos antece-
dentes o mpregado consular julgar necessarios mais esclareci-
montas do que os que lhe tivarein sido apras3ntados, poderá ir
a bordo da embarcação e fazer nella as precisas perguntas ao ca-
pitão, officiaes, e tripolação e até aos passageiros, sobre os factos
e c ircurnstandasexpastas, assim como sobro a carga,seu destino
ou outro objecto relativo á viagem. (Regulamento Consular,
art. 144.)

Art. 330. Comprando qualquer cidadão braziloiro algum navio
em porto estrangeiro, deve apresentar ao Consul a respectiva
escriptura de compra, para preceder-se ao exame de validade
da mesma compra, da matricula, ajuste das soldadas dos ofII-
eiaes e tripol iça°, descripção e arqueação do mencionado navio,
bom como para pagar quaesquer direitos estabelecidos por lei.
(Regulamento Consular, art. 145.)

Art. 331. Ficam isentas do respectivo imposto as transmissões
do einbarcações estrangeiras quando adquiridas por nacionaes,
de conformidade com o disposto no art. 35 da lei n. 428, de 10 I te
dezembro de 1895; porém tal isenção não comprohende o imposto
do sela), estabelecido na tabella A, § 1 0, ia 11 de Regulamento
de 19 de maio de.1883.

O imposto, qualquer que seja a sua natureza, deve ser satis-
feito no togar onde for effectuada a transmissão ou o contracto
para a construcção de navio e, neste ultimo caso, o referido con-
tracto substitu a escriptura publica de compra e venda, e della
deve, portanto, constar o pagamento do respectivo imposto.(Cir-
cular n. 3, de 28 de maio de 1897.)

Art. 332. O Consul, feitos os exames do art. 330, si os achar
exactos, fará lavrar o passar os documentos necessarios ou os
legalizará.. (Regulamento Consular, art. 146.)

Art. 333. Aos Consuladcs compete dar o passaporte extra-
°Mimai° que autorize a sabida com a bandeira nacional ás
embarcações que estiverem nas circumstancias dos artigos ante-
cedentes, afina de dirigirem-se com alies aos portos da Republica
para ahi se habilitarem competentemente. (Circular n. 6, de 13
do dszembro de 1893 e Regulamento Consular, art. 146.)

Art. 334. A mudança de bandeira de uma embarcação sem a
da dano ila meama não está sujeita ao imposto de 5 0/,,. (Decreto
de :31 de maço do 1874, art. 14, p. 3 e Despacho ao Consulado
Geral em apatias, de 21 de setembro de 1892, 3 a s:cção.)

Art. 335. Os Consules cumprirão fielmente as disposições do
Decreto n. 2.304, de 2 de julho de 1898, que regula a navegação
de cabotagem especialmente na parte que lhes diz respeito.
(Circular n. 10, de 8 de agosto de 1896.)

CAPITULO IV

Dos accidentes, perigos e mais circumstancias occorridas em
viagem

Art. 330. Si nascer durante a viagem alguma criança, pro-
cede-se a termo escripto pelo escrivão nos navios de guerra, ou
polo capitiío ou mestre nos mercantes nas 21 horri.s seguintes ao
nascimento, em presença do pae, si estiver a bordo, e de duas
testemunhas, contendo o nome e sexo do recem-nascido, a hora,
dia, mez e anuo, em que altura nasceu o todas as circumstancias

do tiaciiiielito, assim como dos nomes, estado, profissão a patria
dos pa.ea e avós, sendo conhecidos. (Regulamento Consular,

art. 117.)
Natas termos serão igualmente olservadas as disposiçõEs do

Regulamento approvado pelo dtereto n. 9.986, de 7 de março
de 18a8.

Ari.. 337. OA Consules exigirão duas cópias authenticas
termo de que trata o artigo antecedente e transmittirão uma ao
Mini-teria das Relaaões Exteriores e guardarão a outra no
archivo. ( Regulamento Cousular. art . 118.)

Art. 338. O Ministro das Relações Exteriores mand irá. a
cópia do termo, que lhe tiver sido reinettida em observancla do

artigo antecedente, á autoridade competente, para fazei-a re-

gistrar no cartorio do domicilio dos paes da criança mencionada,
ou para o archivo publico, não se sabendo do domicilio. ( Regu-
lamento Consular, art. 119.)

Art. 339. No primeiro porto estrangeiro a que chegar o

navio, as cópias do termo dos artigos anteceientes serão entre-
gu2s ao Consul nello residente, e, não o havendo ah, remettidas
polo Correio ao mais visinho Consulado Geral. ( Regulamento
Consular, art. 120.)

Art. 340. A disposição do artigo antecedente é tombem

applicada ao caso de morte de qualquer individuo, que se
tenha verificado durante a viagem. ( Regulamento Consular,
art. 121.)

Art. 311. Fallecendo algum passageiro ou individuo da tripo-

lação, durante a viagem, o capitão procederá a inventario do

todos os bens que o fallecido deixar, com assistencia dos officiaes
da embarcação e de duas testemunhas, que devem ser com prefe-
rencia passageiros, pondo tudo em boa arrecadação ; e logo que
chegar ao porto do seu destino, em que haja Conaul Brazileiro,
fará entrega a este do inventario e bens, para serem remettidos

á autoridade competente da Republica. (Regulamento Consular,
art. 122.)

Art. 342. Os Consules receberão, na fórma das leis commer-
ciaes e com as cautelas precisas, as declarações dos capitães ou
mestres das embarcações, e os protestos de arribadas e avarias
qualquer que seja sua natureza o as que Porem requeridas por
elles ou pelos sobrecargas, passageiros e pessoas da tripolaçã.o,
não só a bem de seus direitos e dos interessados no casco e
carga, como sobre mito tratamento a bordo. A requerimento
das partes, darão traslados das ditas declarações e protestos.
( Regulamento Consular, art. 123. Modelo n. 30.)

Art. 313. NO3 casos do artigo antecedente, quando for pre-
sente aos Consules representação conjuntamente produzida pelo
capitão, officiaes e tripolação, pólo ela: exigir declaração sobre
seu conteúdo. (Regulamento Consular, art. 124.)

Art. 344. Os Consule.s podem resilir o contracto dos ofil-
claes ou gente da equipagem si Ih'o requererem e provarem
que foram ou são maltratados pelo capitão ou privados por elle
do devido sustento, no porto ou durante a viagem. (Regulamento
consular, art. 125.)

Art. 345. Si durante a viagem houver necessidade de coa-
casto da embarcação ou de compra de vitualhas, e si as cir-
cumstancias ou distancia do domicilio dos donos do navio ou
do sobrecarga impedirem ao capitão de autorizar-se com as suas
ordans, os Consules, tendo presente o acto assignado pela maioria
da equipagem, o podem mandar fazer. (Regulamento Consular
art. 126.)

Art. 346. Tombem poderão os Consules, na ausencia do don-
do navio ou do sobrecarga, nos termos do artigo antecedente,
altorizar a descarga de um navio na fôrma das leis commer-
ciaes, comtanto que seja ella indisponsavel para os concertos
que se tiver de fazer, ou por causa de avaria na carga. ( Re-
gulamento Consular, art. 127.)

Art. 3i7 Naufragando qualquer embarcação brazil
Cansu'es do districto deverão providenciar sobre o seu salva

menta , roaorrenlo ás autoridades tomes para o soccorro necessa-
rio, sem corntudo obstar as diligencias dós capitães, donos o

)nsignatarios.
itusencia destes, farão elles os requerimentos e protestos

convenia ntes para o auxilio opportuno e prevenção de roubos
e descaminhos ; procede ao a inventario do que se ad iar, e á sua

baa arrecadação, a bonellcio de quem direito tiver ; pagando aa
e3pezas de salvamento, segundo o estylo do paiz, p,r conta dos

inaressa tos, confarmando-se em tudo o mais com o disposto no
artigo antscsdente. (Regulamento Consular, art. 128.)
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Art. 348. No caso em que as embarcações naufragadas levarem
carga para outro porto, dirigirão o inventario ao respectivo
empregado consular brazileiro para lhe dar publicidade.

E' entendido que em todos os casos de naufragio, apparecendo
sooios, correspondentus ou quaesquer pa,ssoas propostas para esta
arrecadação pelos proprieta,rios, carregadores, consignatarios ou
seguradores, devem MAS preferir para a mesma arrecadação e
disposição dos objectos salvados, conforme as ordens o expressa
vontade dos donos.

Nesta circumstancia os Consules não poderão pretender mais
do que os emolumentos correspondentes aos documentos
que na °ocasião fizeram ou que perante olles ferem feitos
na conformidade desta Consolidação. ( Regulamento Consular,

art. 129.)
Art. 349. Sendo alguma embarcação condemnada por innave-

gavel pela autoridade competente, ou abandonada por qualquer
motivo pelo capitão ou consignatario, 03 Consoles, não existindo
no logar procurador bastante do dono, proverão a que se ponha
em boa arrecadação o seu casco e carga, ate que os respectivos
proprietarios trausmittam as suas ordens. (Regulamento Con-
sular, art. 130).

Art. 350. Deverão empregar toda a intelligencia e zelo para
haver cabos, ancoras, botas ou outros pertences doa navios de
guerra ou mercantes, quando estes objectos tenham sido achados
no mar ou no porto, si sou valor exceder ás despezas ou direi-
tos do salvamento. (Regulamento Consular, art. 131).

Art. 351. Si quaesquer marinheiros, ou °atras pessoas embar-
cadas em uma embarcação brazileira mercante commetterem no
mar levantamento, morte, ferinvnto ou outros quaesquer cri-
mos, quer o capitão os tenha presos, ou não, os Consoles to-
marão canhecimento do caso somente para o effeito de reter os
réos a bordo, e do 03 reinetter coo 03 autos de informação da
culpa, pela primeira embarcação que sahir para o Brazil, afim
de serem entregues ás justiças competentes.

No ciso em que a embarcação onde se achar o preso ou pres
queira partir para outro destino, e não haja a esse tempo no
porto emb .trcação que os conduza para o Brazil, os empregados
consulares requisitarão ás autoridades do paiz que os detenham
em custodia, até haver °ocasião de os fazer partir como fica
dito. (Regulamento Consular, art. 132.)

Art. 352. Os Consules procoderão a um summario fie infor-
mação da culpa, ou crime coramettido, quando o capitão o não
tenha feito no caso do artigo antemdente. (Regulamento Cm-

solar, art. 133.)
Art. 353. Si os dolictos do art. 351 forem commettidos

bordo depois da entrada do navio no porto estrangeiro, entro
pessoas da equipagem do mesmo navio ou da outros navios bra-
zileiros, os Consoles procederão á informação da culpa o remet-
terão os culpados para o parto desta Republica a que pertencer

o navio, afim de serem ahi julgados. (Regulamento Consular,

art. 134.)
Art. 351. Si as leis do paiz em que estiver o navio não per-

matinal.' aos Consoles estrangeiros este direito, ou as autori-
dades locaes reclamarem os criminosos, por correr pesigo a
tranquillidade publica, devem estes ser-lhes entregues. (Re-
gulamento Consular, art. 135.)

Art. 355. No caso do naufragio de embarcação de guerra na-
cional, os Consules procederão com zelo as diligencias necessa.rias
para a salvação, de accordo com o commandauto e officiaes res-
poctivos, pondo em boa arrecadação os salvados pela maneira de-
terminada a respeito do semelhantes infortunios dos navios
mercantes, salvo sempre a preferencia devida aos referidos

commandantes o officiaes.
Si os aprestos, apparellios e outros tifeitos salvados, bem que

avariados, forem ainda capazes de espera e servço, assim o par-
ticiparão ao Governo que lhes dará as suas ordens. (Regula-
mento Consular, art. 133.)

Art. 356. Desertando algum ou -alguns marinheiros de bordo
de qualquer embarcação mercante braziloira, os Consoles darão
porto ás autoridade locaes, requeren lodhes a sua assistencia o
auxilio para se descobrirem e apprehenderem os mesmos deser-
toras, que deverão ser remettidos para bordo da embarcação a
que pertencerem.

O mesmo praticarão com os marinheiros ou outras quaes-
quer pessoas que desertarem dos vasos da marinha nacional.
(Regulamento Consular, art. 137.)

Art. 357. Si o desertor for estrangeiro, procurarão obri-
gal-o ao cumprimento do seu dever, ou por intermedio do
Consul da sua nação, ou, segundo as eircumstancias, pelo das
autoridades loc:.es. (Regulamento Consular, art. 138.)

TITULO IV
Das atlribuições do-4 omprogador4 consu-

lares com colação 714114 brazileiros
CAPITULO I

Da matricula dos cidadãos brasileiros, protecção o socoorros

Art. 358. O . Consoles supprirão R03 beazileiros a ignorancia
da lingua e das leis do paiz em que residem, servindo-lhos do
interpretes nos requerimentos e mais dependoncias que tiverem
perante as diversas autoridades, o procurarão facilitar-lhes a
expedição de seus negocios. ( Regulamento Consular, art. 150.)

Art. 359. Teem direito á protecção dos empregados consulares
os cidadãos brazileiros:

§ 1.° Pertencentes aos navios abandonados por innaveg,aveis o
os que por cpialquor modo on accidente forem deixadas em terra.

§ 2." Os desvalidos, naufragados, e os prisioneiros que por
qualquer accidente aportarem nos districtos consulares. (Regula-
mento Consular, art. 151.)

Art. 310. Os cidadão brazileiros que por mole.s. tia ficarem
em terra, ou não pit lerem fazer viagem, receberão pelo navio
em que tiverem ido urna quantia indispensavel para sua sob-
sistencia, arbitrada pelos Consules, que solicitarão das autori-
dades competentes sua a Imis qlo	 hospitaes. (Regulamento
Consular, art. lra.)

Art. 361. Não poderão reclamar a protecção dos artigos anta-
cedentes os cidadãos brazileiros nos casos :

§ 1". De perpetração de algum crime'ou dosordem grave, que
perturbe a ordem da emharca40, insubordinaçao, falta de disci-
plina ou de cumprimento de deveres.

§ 2.° De embriaguez habitual.
As disposiçaes deste artigo s se verificarão quando, em vir-

tu le delle, tiverem sido despedidos dos navios os que reclama-
rem o auxilio. (Regulamento Consular, art. 153.)

Art. 362. Tambem não toem direito á protecção do art. 364
os marinheiros que fizerem parte da tripolação do navios es-
trangeiros, salvo si provarem que foram constrangi los a empre-
gar-se no serviço deites. (Regulamento Consular, art. 151.)

Art. 363. Nas vendas de navios brazileiros em portos estran-
geiros, e em quaesquer outros actos em que intervierem os
Consulea, devem estes providenciar sobre as pessoas da equipa-
gem dellos, e de quaesquer outros navios que não voltarem ao
Brazil, ou aos portos de onde saliirani, afim de não sobrecarre-
garem o Thesouro Nacional com as despezas do sua passagem, e
com as que tizerein antes do sahirein dos portos em que se
acharem. (Regulamento Consular, art. 155.)

Art. 301. Os Consu/es arbitrarão a0.3 mencionados nos artigos

antecedentes uma quantia intlispensavel para sua sub3istencia.

(Regulamento Consular, art. 156.)

Art. 365. Promoverão a brevidade do regresso dos indivlduos

que tiverem reclamado sua protecção:

§ 1. 0 Fazendo-os embarcar com praça nos navios nasionass,
cujas trisolações não estiverem preenchidas, vencendo a rape-
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.cliva soldada o ração, e t sndo entrada na matricula e livro dos
ajustes.

§ 2.^ Ordenando aos capitães das embarceções brazileiras que
estiverem a largar para algum porto do Brazil que transportem
os que lhes campetirein, na farina do artigo seguinte, quando
neles não achem praça com vencimento, ou os protegi /OS não
estejam nas circunstancias de fazer parte da tripolação. (Re-
gia:onera° Consular, art. 137.)

Art. 366. O capitão da embarcação de 100 a 200 toneladas é
encarreg ido de receber e cen luzir ao porto do soa destino qua-
tro marinheiros, e dali pai a cima um por tantas quantas 50
toneladas do arqueação accrescerem.

Estes marinheiros irão fazendo o serviço e teem a ração do
estylo, que se satisfará ao proprietario, assim como as despezas
do transporte dos que não puderem effectivamente trabalhar.
(Regulamento Consular, art. 158.)

Art. 367. As despezas feitas com as rações e transportes dEs
brazileiros desvalidos, e das equipagens de navios nacionars
naufragados ou abandonados, berão pagas á custa do Estado.

identicas com individuos da tripolação dos navios cenderre
nados por innavegaveis, ou vendidos, e bem assim com os ina-
rinheiros e outras pessoas de bordo, que sem culpa sua não
regressarem ao Brazil no mesmo navio, serão satisfeitas pelos
respectivos proprietari•s. ( Regulamento (onsular, art. 159.)

Art. G. As despezas referidas no artigo precedente serão
reguladas pelos Consules conformo as distancias da viagem, e
pagas nos donos das reseectivas embarcações, mostrando Estes
por attestação do Consul o numero e identidade das pessoas que
transportaram. (Regulamento Consular, art. 160).

Art. 269. Os capitães dos navios naeionaes, que recusarem
obedecer l'es ordens do Consul, subtrahindo-se ao referido trens-
parte, incorrem na multa de 15 pesos (moeda forte) por mari-
nheiro, que deixarem de receber na ferina declarada no art.366.
(Está dependente da approvação de Congresso.) (Regulamento
Consular, art. 162).

Art. :70. Nenhum marinheiro brazileiro da marinha mercante
fera direito a ser repatriado á custa dos cofres publicos, visto
como no termo de contracto do embarque, lavrado nas Capitanias
dos Portos, deve constar a clausula da repatriação a expensas do
capitão ou mestre da em areação. Si no caso de existir esta
clausula e não quererem estes ultimos ilar-lhe cumprimento,
podetá. o marinheiro apresentar a matricula pessoal ao COIISUI

do porto onde se effectuar o desembarque, para que inter-
venha eia seu favor. ( Circular n. 14, de 13 de novembro
de 18U4 ).

Art. 371. Quando os individuos soccorridos forem mari-
nheiros e praças desertadas dos navios de guerra ou que por
qualquer motivo tenham ficado em terra, as contas das despezas
feitas com eles devem ser apresentadas ao Ministerio da Ma-
rinlia. o quando forem praças do exercito ao Ministerio da
Guerra. (Circular de 28 do fevereiro de 182).

Art. 372. Os Consules poderão autorizar qualquer capitão ou
mestre brazileiro a transportar o marinheiro que não tenha
direito á sua protecção, uma vez que não seja criminosa; e disto
farão menção na matricula da equipagem. (Regulamento Con-

sular, art. 16,1).

Art. 1373. Havendo n.) porto embarcação da armada nacional,
os Consules requererão praças ou passagens nella ao conimen-
dente respectivo, que acceitare as que forem compativeia com o
porte da mencionada embarcação. ( Regulamento Consular,

art. 015.)

Art. 374. Na falta do embarcação nacional, poderão diligen-
ciar o referiilo transporte em navios estrangeiros, que se diri-

eirien aos peia , s do Breei, com a maior economia pessivel para
cefies publicos. (Regulamento Consular, art. 160.)

Art. 375. Os Consules terão o maior cuidado em não proteger
os cidadãos brazileires que não mostrarem sua nacionalidade,
profissão, o que nas) :ao crirninsos.

Quando neste exame chegarem ao conhecimento de que taes
cidadães são criminosos no Brazil, apressar-se-hão a commu-
nieal o directamente á Legação o ao Ministerio das Relações

Exteriores, com todas iis informações que houverem coibido.

(Regulamento Consular, art. 163.)
Art. 376. Os agentes consulares devera .), quando se lhes apre-

s !atar algum in lividuo requeren lo soccorros, verificar primeiro
sua nacamalidade, e si for brazaeiro o desvalido, depois do bem.
conhecerem os motivos que o levaram acrielle estado, sua mo-
ralidade e profissão, prestarão te soccorros orden idos nesta Con-
solidação. (Circular de 28 de fevereiro de 1893.)

Art. 3,7. Cumpre mais aos agentes consulares da Republica

na prestaç i.lo dos soccarros terem sempre eia vista que a con-
dição de (Les alidoe lhes impõe o dever de limitarem-se ao que
for estrictamente indispen.savel para sua subsistencia e trans-
porte para o Brazil, euendo este transporte s não possa veri-
ficar s rn dispendie para o Thescuro Publico.

Si o inlividno que se apresentar realamando soccorros tiver
meios Ce indemnizar a Fazenda Publica, quando reg r essar ao
Brazi', dal quantias de que 'icei ssitar para sua -manutenção

e t: a r s, orte, deverá ( ssa inderni ização ser acautelada como
permitt rem as circumstancias. ( Circular de 28 de fevereiro
de 18)3.)

Art. 378. Succedendo apresentarem-se nos Consulados Brazi-
leiros penedo repatriação individuos que vão voludtariamente
para pa izes eitrangeiros e alli s acham era dilliculdades pela
sua implevidencia ou desregramento, fica estabelecido que os
ag . lite3 c: nsulares se euviliaião e repatriarão os brazileiros
que se z cleircm em condiçaes precriaa por qualquer ac,cidente
oa c reamstancias de f( rça naior. (Circular n. 7, de 17 de no-
vembro de .897.)

Art. 379, Os Consul is mão a maior diligencia e cuidado
em cone:liar os braz leii 03 desavindos, sem apparato de processo,
por mi io de coa pesiço ou de arbitres escolhidos pelss partes.
(Regulamento Consular, art. 233.)

Art. 380. Os Cousules porão desvelo em que as autoridades
locaes não procedam contra os brazileiros si não com as formali-
dades e nos casos prescriptos nos tratados e leis, representando
contra euaeseuer vexames, injustiças ou violencias, que se lhes
possam suscitar no demrs.) da suas transacções ; o quando estas
os rã.) ate ,dam, ao Goverao, em cujo territorio residirem,
direet m nte, ou pelo Ministro Diplomatico Brazileiro, si houver,
(Regulameato C.insulir, art. 167.)

Art. 381. Os Ceasule3 não poderão ser era juizo procuradores
de qualquer outra pcssoa ; mas, sendo o caso de cidadeos brazi-
leiros ausentes, sem procuradores bastantes, tanto em demandas
eiveis, como em aecusações criminaes, que correrem á revelia
dos mesmos, poderão sor defensores °Melosos o apie sentar nos

juizos e tribunaes os documentos favoraveS aos réos, salvo os
direitos destes. (Regulamento Consular, art. 168.)

Art. 382. Incumbe aos Consules a matricula dos brazileiros
que residirem no seu districto, e bem assim o registro dos nas-
cimentes e obitos de seus compatriotas e a celebração do casa-
mento. (Regulamento Consular, art. 169, e Decreto ti. 181 da
24 de janeiro de 1800).

Art. 3e3. A matricula sere. feita em um livro especial. Este
livro sela aberto, numerado, rubricado e encerrado pulo Consul,
e deverá ser escripturado, como os demais livros mencionados
na presEnte Consolidação, seu emenda, rasura, entrelinha ou
abreviatura e intervalles, salvo os que forem necesserioa para
as assignaturas. (ItegulatlicLau Con ,.tilar, art. 170.)

Art. 384. O auto da matricula deverá conter o nome, pre-
nome, idade, naturalidade, estado, profissão, ultimo domicilio
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do matriculado no Brazil, ou o dos ascendentes; nome, pre-
nomes, idade e sexo dos filhos,fazendo-ao menção dos documentos

justificativos da nacionaIllado.
O auto será assignado pelo matriculado e duas testemunhas.
Os documentos de que trata este artigo serão archivados no

Consulado, lançando-se nelles um numero de ordem, que será
*communicado ao matriculado. (Regulamento Consular, art. 171.)

Art. 38. São documentos comprobatorios da nacionalidade:
passaporte dado por autoridade brazileira, certidão de idade ou
de casamento, diploma conferido pelas faculdades do Brazil, no-
meação para cargos de eleição ou para empregos gemes, estaduaes
ou muniCipaes, certificado de matricula em outro Consulado
brazileiro, ou qualquer documento authentico passado pelas au-
toridades da Republici. ( Regulamento Consular, art. 172.)

Art. 386. Os Consules não poderão excluir da matricula.
por qualquer motivo que seja, as pessoas que já estiverem ma-
triculadas, sem que primeiro justifiquem perante o Governo
as razões que lia para a exclusão, e esta seja approvada.
(Regulamento Consular, art. 173.)

Art. 387. Os Consules remetterão no fim de cada anno um
mappa dos cidadãos brazileiros residentes no seu districto e
matriculados no Consulado ou Vice-Consulados de sua depan-
dencia, contendo todas as circumstanclas que constarem do
respectivo livro de matricula. (Regulamento Consular, art. 174.)

Art. 388. Os Consules, antes do procederem á matricula,
deverão verificar si os requerentes são criminosos no Brun.

Si a criminalidade for notoria, recusar-lhes-hão o certificado,
ainda que apresentem os documentes de que trata o art. 385.

Quando, porém, houver simples suspeita de criminalidade,
concederão o dito certificado, uma vez que os requerentes exhi-
bom algum dos documentos acima indicados; mas exigirão a
apresentação, dentro de um prazo ra.zoavel, de documento com-
probativo de sua moralidade ; pedirão, outrosim, informações ás
autoridades brazileiras do togar em que os requerentes tiveram
seu ultimo domicilio.

Fica entendido que os certifica los de nacionalidade, concedidos
nesta ultima hypothese, serão cassados, logo que OS Consules,
melhor informados, cheguem ao conhecimento de que seus porta-
dores são criminosos no Brazil. (Regulamento Consular, art. 175.)

Art. 389. Os Consulos não deverão recusar certificados do na-
cionalidade aos individuos ceie, não possuindo os documentos
mencionados no art. 385, justificarem a condição de brazileiros
por meio de testemunhas dignas de fé. (Regulamento Consular,
art. 176.)

Art. 390. Para a justificação, bem como para os demais actos
de que trata esta Consolidação, não serão adtnittidas pessoas que
não se acharem devidamente matriculadas, salvo o caso de não
haver na localidade cidadãos braziloiros nestas condições. (Re-
gulamento Consular, art. 177.)

Art. 391. Os Consules não poderão recusar protecção aos
braziloiros isentos no Brazil de culpa e pena, que ainda não
se tiverem matriculado, mas os incluirão immediatamento na
matricula. (Regulamento Cansular, art. 178.)

Art. 392. Nos casos em que os interessados devam compa-
recer o o não possam realizar, poderão dar procuração, a qual
será feita por tabellião ou do proprio punho, o deverá conter ro-
deres especiaes para o acto para que foi outorgada, fazendo-se
no lançamento delia sómente as declarações que forem expressas
nas procurações. (Regulamento Consular, art. 179 e Decreto
n. 79, de 26 de agosto de 1892.)

Art. 393. Logo que as procurações forem apresentadas, serão
numeradas pelo Consul e rubricadas por elle e pelos prono a-
doras que as apresentarem ; registradas no competente livro o
emmaçadas segundo o numero de ordem. A' margem do acto
se escreverá o numero do ordem das procurações de que nelle se
fizerem menção. (Regulamento Consular, art. 180.)

Art. 394. Todos os actos de que trata a 2 s parte do art. 382,
relativos a brazileiros ou estrangeircs, feitos em paizes estran-
geiros, serão valiosos, tendo-o sido na farma das leis desses
paizas, e legalizados pelos respectivos agentes consulares ou
diplomaticos nelles residentes. (Regulamento Consular, art. 181.)

Art. 395. O registro será encerrado e fechado por um termo,
que os Comutes farão lavrar no ultimo dia de dezembro de cada
anno. (Regulamento Consular, art. 182.)

CAPITULO II

Dos testamentos e inventaries

Art. 396. Na factura, approvação e abertura dos testamentos,
os consoles se conformarão cem os modelos as. 27, 28 e 29.
(Regulamento Consular, art. 188.)

Art. 397. Fa Recendo qualquer cidadão brazileiro, sem her-
deiro nem testamenteiro, ou com herdeiros menores, que sejam
brazileiros, o Consul procederá como estiver estipulado ,em tra-
tados, ou as leis do paiz o permittirem, promovendo por todos
os meios a seu alcance o interesse dos cidadãos brazileiros au-
sentes e dos herdeiros menores que sejam ou possam vir a ser ci-
dadãos brazileiros, conforme o art. 69 da Constituição da Re-
publica. (Regulamento Consular, art. 189.)

A14 . :398. Quando as leis do paiz o pormittirem, procederão a
inventario do todos os bens, effeitos, acções,livros e mais papeis
do fallecido, pondo tudo em boa e segura arrecadação para ser
entregue a todo o tempo a quem de direito p3rtencer. (Regula-
mento Consular, art. 190.)

Art. 3)9. Aos Consules devem ser entregues os bons da he-
rança, uma vez que estejam munidos da procuração em fórma
legal dos herdeiros regularmente habilitados. Exceptuam-se OS
casos:

e 1. 0 De não terem sido ainda pagos os direitos da herança.
e e», De embargo de algum crodor nacional ou estrangeiro.

(Regulamento Consular, art. 191.)
Art. 400. Os Consules requererão a venda, em leilão, dos

bens periveis, e de todos cuja conservação seja mui dispendiosa.
(Regulamento Consular, art. 192.)

Art. 491. Os Consules requererão que se a.(11xem editaes
convidando a comparecerem os que se entenderem com direito
á herança, e que seja fixado um prazo alem do qual se• pode-
rão ser ouvidos no paiz a que pertencerem os fallecidos. (Regu-
lamento Consular, art. 193.)

Art. 402. Farão publicar os entoas nas gazeta s dos seus
districtos e os transtnittirão ao Ministerio das Relações
Exteriores, bem corno, logo que lhes seja possivel, cópias dos
referidos inventarioe. (Regulamento Consular, art. 194.)

Art. 403. Si no prazo marcado nas leis não apparecerem
herdeiros do fenecido, dar se-ha disso conhecimento ao Governo.
(Regulamento Consular, art. 195.)

Art. 404. No caso de fenecimento de um brazileiro que não
deixe valor algum no raiz, os Consules communicarão ao
Ministerio das Relações Exteriores todas as particularidades
sobre a posição do defunto e as circumstancias do sua morto.
(Regulamento Consular, art. 196.)

Art. 405. Em todos os casos em que os empregados consulares
são autorizados a dar administrações e ordenar a arrecadação
de bens pertencentes a cidadãos brazileiros, procederão a
inventario com a assistencia de deus negociantes nacionaes,
e, na falta delles, de quaosquer outros do sua escolha, que
assignarão o auto do mesmo inventario e entrega.

E sendo alguns artigos de natureza perivel, os poderão vender
em leilão publico, com assistencia dos mesmos negociantes
falena°, nos autos do inventario, termo da necessidade da.
venda, com especificação da quantidade, da avaliação por
per:tom, dos seus preços, do ultimo lanço, dos nomes dos
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arn . mittantes ou compradores ; o que tudo se roborara com a
assignatora dos Consules e dos ditos adjunto. (Regulamento
C )rIstilar. ai t. 197.)

Art. 10ii. Quando os Consules precederem á ve.nda dos
artigos da fazenda publica on por entenderem absolutamente
neccsiaria e não admittirem demora, ou porque para isso
r2a ebaram ordem, o farão com as formalidades pre.scriptas no
artigo antecedente. (Regulamento Consular, art. 198.)

CAPITULO III

Do registro civil e celebração do casamento civil

Art. •107. Os assentos de 11 iscimento devem ser feitos de
canformidade com o disposto no regulamento approvado pele
decreto n.	 de 7 de março de 1888.

Ari.. 408. Os actos do casamento civil devem ser realizados
conformo determinam os decretos n. 181, do 24 de janeiro
de 1890, n. 233, de 27 de fevereiro de 1890 e n. 773, de 20 de
setembrJ de 1891.

Art. 409. Os assentos de obito devem, como os de nasci-
mento, ser leitos de conformidade com o disposto no Regu
lamento approvado pelo decreto n. 9.886, de 7 do março
de 1888.

'.11:19L'UlL0

• attrlinalções dos empregados con-
stelares com refalseio aos passaportes.,
procurações e demais documentos

CAPITULO UNICO

Da expedição de passaportes, procurações, reconhecimento
de firmas e legalização dos demais documentos

Art. 410. A expedição dos passaportes fica pertencendo
aos Consules, sem prejuizo da attribuição que cabo ás
Legações. (Modelo n. 37).

Os Consules não deverão conceder passaportes aos menores
o ás mulheres casadas, som autorização expressa do pa.e,
tutor ou marido. Esta restricção não comprohende os estran-
geiros, cujos passaportes não teem de ser passados, mas
tão sóinente visados pelos Consules. (Regulamento Consular,
art. 148.)

Art. 411. Os Consules ficam inhibldes de pôr o visto em
passaportes e em quaesquer outros actos expedidos pelos

• Ministros Diplomaticos brazileiros. (Regulamento Consular,
art. 149.)

Art. •112. Afim do que o serviço relativo as procurações ncs
Consulados esteja de accordo com a legislação actual da Repu-
blica, alám do livro destinado a registrar procurações, deverá
haver outro em que serão lavradas aquellas que por não que-
rerem ou não poderem os interessados fazer do seu propr10
punho forem os empregados consulares incumbidos de lavral-as.
((ircular n. 11, de 15 de maio de 1893.)

Art. 413. No primeiro dos livros de que trata o artigo ante-
cedente só serão registradas procurações a pedido dos interessa-
dos, visto não ser esse acto obrigatorio, em virtude do decreto
n. 79, de 23 de agosto de i89; e por ellas semente serão co-
brados os emolumentos determinados para o registro do qual-
quer documento e o reconhecimento das firmas. (Circular n. 11,
de 15 (10 maio de 1893.)

Art. 414. No segundo dos livros de que trata o art. 412, em
que poderá ser impressa a parte inva.riavel, serão lavradas as
procurações que devem conter nome e residencia do constituinte,
data o declaração, si foi lavrada no Consulado ou fera deite;
DOMO dos procuradores, causa ou negocios para que sa consti-

tuem; poderes que conferem ; fech) pelo Consul ; a assignatura
do constituinte ou do alguem a seu rogo com a especificação do
motivo vir que não assigna elle proprio e as de duas testemu-
nhas conhecidas. (Circular n. 11, de 15 de maio do 1893.)

Art. 415. Nos Casos do artigo antecedente serão dados trasla-
dos devidamente legalizados e escriptos em meia folha de papel,
cujas dimensões não excedam de 33 centimetros de compri-
mento e 22 de largura, devendo cada um ser considerado como
uma procuração p ira a cobrança dos emolumentos. A parte in-
variavel delles poderá tamb In ser impressa. (Circular n. 11, de
15 de maio de 1893.)

Art. 416. As mesmas regras deverão ser observadas tanto nos
Consulados Geraes e Consulados como nos Vice-Consulados. (Cir-
cul tr n. 11, do 15 de maio de 1893.)

Art. 417. As procurações passadas pelos empregados consu-
lares em qui (lã) poderes para tratar de seus negocies parti-
culares, Cepoie de aesign idas pelos referidos empregados, de-
verão receber o visto e o sello deites mesmo, logo em seguida á
assignatura, para serem legalizadas pela Secretaria de Estado
das Relações Exteriores ou Repartições Fiscaes. (Circular n. 4,
de 21 de jun' o do 1886, decreto n. 2.320, do 30 de julho de 1896
e cir „tilar n. 3, de 17 de setembro de 1898.)

Art. 418. As p ocuraeees do< empregados diplomaticos são
c 1113 em g ral authetticadas pelos empregados consulares brazi-
1 dr s, cuja firma é por seu turno legalizada pela Secretaria de
Estado das Relaç3es Exteriores ou pelas Repartições Fiscaes.
(Circular n. 1, de 11 de janeiro de 1883, decreto n. 2.320, de 30
de julho de 1896, e circular n. 3, de 17 de setembro de 1898.)

Art. 419. Em todos os documentos passados nas chencellarias
consulares será deixado o espaço em branco de 12 centimetros
de largura o sete de altura para reconhecimento das firmas
dos empregados consulares. ( Circular n. 5, de 6 de junho
de 1892.)

Art. 4-20. Aos documente; que forem apresentados para
serem authenticados, si não tiverem espaço para que figurem
nelles juntos os actos de legalização consular e da Secretaria de
Estado das Relações Exteriores ou das Repartições Fiscaes,
deverá ser annexada meia folha de papel devidamente presa e
soltada. (Circular n. 5, de 6 de junho de 1892 e decreto n. 2.320,
de 30 de julho de 1896).

Art. 421. Nos instrumentos de reconhecimento declararão os
emprJgados consulares que para produzirem effeito no Brazil
devem suas firmas ser per seu turno legalizadas e que essa
legalização é faeult ida na Secretaria de Estado das Relações
Exteriores e nas Repartições FiSC9.eS. (Circulares n. 6, do 16 de
outubro de 1886, e n. 9, de 1 de agosto de 189e.)

Art. 422. No acto do reco ilieclmento declarar-se•ha a cate-
goria do signatario, o numero de documentos companheiros do
que é legsliz Ido, dev,• ndo ser todos numerados, rubricados e
ligados a este par. fi) ou fita com o sello consular. (Modelo n. 38)
(Circular n. 6, de 16 do outubro de 1888.)

Art. 423. Os Consules poderão fazer legalizar e visar todos os
autos e escripturas publicas que tiverem de ser produzidos pe-
rante as justiç te e mais autoridades do Brasil, conformando-se
com as leis deste. (Regulamento Consular, art. 225.)

TITULO VI

Disposições ,gernem

CAPITULO UNICO

Art. 414. Os Consules velarão em que sejam pontualmente
observados os privilegios, isenções e direitos ae,cordados pelos
t'atados d3 c)mme:cO, convenções e ajusta, por leis ou ainda
par direita consuetudinario, favor do Governo ou titulo da
poisa. (Regulamento Consular, art. 226.)
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Art. 425. Publicarão pela imprensa, e por quaesquer outros
meios, as ordens do Governo tendentes a promover as vantagens
do commercio entre o Brazil e a potencia ou potencias que con-
stituem o seu districto. (Regulamento Consular, art. 227.)

Art. 426. Providenciarão de maneira que esta Consolidação o
as disposições que lhe hajam de servir de complemento cstejam
cm todo tempo ao alcance dos que delles se quizerem informar,
no districto do sou Consulado. (Regulamento Consular, art.228.)

Capital Federal, 11 de abril do 1899.— Olintho de -11(tga1luIer.

MODELO N. 1

(Tit. I, cap. I, art. 24)

Diploma dos Vice—Consules

(Armas da Republ icae a i ndicação do Consulado Geral ou Consulado.)

(Nome do C,onsul Geral ou Consul, seus titulos e empregos.)

Em virtude da autoridade que o Sr. Presidente da Republica
dos Estados Unidos do Brazil conferiu-me pelo art. 24 do tit. 1^
cap. 1° da Consolidação das Leis Consulares da Republica, bem
como pela minha carta patente de ...: Nomeio o Sr. 	
Vice-Consul da nação brazileira em ... (a indicação positiva do
districto do Vice-Consulado), incumbindo-o de preencher aquelas
funcções segundo o que está determinado na supracitada
Consolidação. Em nome do Sr. Presidente da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, rogo ás autoridades, a quem possa
caber o conhecimento desta e ordeno aos cidadãos brazileiros
residentes naquelle Districto Vice-Consular, ou que a elle apor-
tarem, o reconheçam nesse caracter, concede,ndo-lhe as men-
cionadas autoridades todas as isenções e immunidades. que lhe
devam competir, e o favor e auxilio de que necessitar para O
cabal desempenho de suas funcções.

Em fé do que o muni do presente diploma por mim assignado,
sellado com o seno disto consulado geral ou consulado,

devendo desde hoje começar o effeito interino desta nomeação,
que só terá o caracter de definitiva depois do obtida a confir-
mação do Governo da Republica pela respectiva Secretaria
do Estado das Relações Exteriores.

Consulado Geral ou Consulado da Republica dos Estados Unidos
do Brazil em...

( Assignatura do Consul Geral ou Consul. )

(L. S.)

MODELO N. 2

(Tit. I, cap. I, art. 25)

Nomeação de nu, Agente Comercia

(Armas da Republica)

	  Vice-Consul da Republica dos Estados Unidos do
Brazil em ....

Em virtude dos poderes dv que me acho munido, nomeio o
Sr. N 	  Agente Commercial da nação brazileira neste porto
do ... e seu District°, para substituir-me na minha ausencia
ou impedimentos : e, em nome do Sr. Presidente da Republica,
rogo a todas as autoridades de Sua Magestade 	 ( ou daRopu-
blica )  que o niconheçam na.quelle caracter, lhe concedam
todas as immunidades que lhe devam competir, o lhe prestem
todo o favor e auxilio, de que necessitar, para o cabal desem-
penho do suas funcções.

Em fé do que passei a presente nomeação por mim assignada
e sellada com o sello deste Vice-Consulado.

Feita em ... aos ... de .	 do ...

(L. S.)	
F.

Vico-Consul.

MODELO N. 3
( Tit. I, cap. IV, art. 164 )

Do quadro que os Vice—Cousules e Agentes Commerciaes devem nos oitos primeiros dias de cada trimestre, apresentar ao Cousul, de tuias

as ordens do Governo que o respectivo Coal lhes tem enviado, e das instrucções e observações de que elle as tiver acom-

panhado, declarando as untadas, as que o não tenham silo e as que estiverem em menção

XUTORIDA-
mi, ni.,

-

NUNIEROS I: DATAS POR OR D SM CIMO-
NOLOGICA DOS O '1, 1 , I05 00 DESPA-

EXTR krin DAS ORDENS CO-s
TID1S NOS OFED*1311 MAR-

`
DESIGNAÇÃO POR ORDEM CIIRONOLOGICA DAS ORDENS

i
Não executados Em execução,,, DR PA R,. CLIOS PUS CONTEI:1f TAKS ORDEM' CADOS NA cOLUMNA ANTE- Executados

•
1EM

ÁS ottur.ss
CEDENTE R DAS	 INSTEM-
cçõrs	 DO	 QUE	 FORAM
ACOMPANHADASN.

do oficio Dia Mez Anuo N. Dia
1	 .

Afez Anuo N. Dia Afez Anixo N.
.	 .

Dia Moi Atino

— — — —

N. B. Quondo aeontecer Dos	 i dicins	 em Dos ornearia	 em Do oficio cm que
que os extractos	 das or- que	 o Vize-Conaul que	 n Vice-Consal o Vice•Consill Com-

(lens e instrucções, a res. communica	 a	 as- communica as	 ra- musica que	 as or
peito	 delias	 dadas	 pelo ecuçao das ordens. VSPS	 por que	 nan dens estão	 elo cx
i; onsul, bem como o das executou aN ordens ecuçãn o os	 obsor-
reflexões do Vice-Consul, ou	 são	 inexecuta- vaçõesquesobreisso
por demasiadamente lon-
gas não caibam nesta co-
lumes, serão	 aqui	 sim-
plesmente	 indicados	 por
numeras de remissão, que
correspondam	 aos	 que
semelhantemente deverão
ser lançados no alto	 das
cõpias das	 ordens	 e ins-
trucções, que ein tal caso
hão de seguir este quadro.

veis. t'az.

i
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MODELO N. 4

(Tit. 1, cap. IV, art. 186)

Indice dos officioç ostensivos dirigidqs rclo Consrdado 	  a
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MODELO N. 5

(Tit. II, clp. 1, art. 221)

Receita e despza do Consulado 	 em 	 	 no I° Quarfel de 189.—

strZE, REvflirA

QUANTI.ks ConRAPAS

mezr.s DaSPElk

QUANTI kS	 a, kGAS

Moeda
betu,

.
aniCb. ,19	 paiz

Moeda
braz.

i.c	 ni, .
•	 '	 I	 )

Moeda
do	 paia

Janeiro. 1 5 procura ** ** ,s a 103000 	 50I3 3a0eiro. 31 Grotiiiração ao	 auxiliar F. :.0.:
• • NIainiesto do	 vap ir 	 	 il,

.00 ton.dadas 50.:
e
>

•
•

Alusiel da eliancedaria..„
. 0o.pra	 .10 MC novel (des-

30.;

• . Ideio do tido 	 de! 100 ditas 41)..; palio	 ti..	 de...) 	
• . 2 esen palrai, a 10,0t .0 	 211:1 F•ver...:S Gravicavao ao auxiliar	 F. 504
• 2 :t	 ir n eura,""•,.., a 10•Aon.	 	 :11, • .Xliiiiel da CL:tacharia.... :5•,::
•
•

•
3

1 trad	 oucçá	 	
1	 testa-1101[10 	

10,
20;,1

Março,.
•

SI
•

tiratalicação no auxiliar F.
Aluguel . h Chan,:ellark.... 3113

. • 11:1111/ .. 040	 e Ir vapor.	 	 	 de • • Exp.alionto e 115,1,110 .10 eon-
4 ".1 toneladas. 	 4;3 • III n ado no 1" quarLd.... 12-,3

• • 2 tral , 1,: .; eN 1	 5e000.. 	  .• 108 Metade	 doa	 einoleinientos
• - 5 ttaa de	 aud O a 10.Ji3O0...3 ca	 , 30$ po rte ncen les ao ViCt!-C...)-

• :3 I 1 prorurações a 100C/0 	 40$ sul en. ..... no 1° quartel. 1;(5.;)
Favor.. 1 2 traditeçoon a 5.010 	 IN Dita dos ditos do vice-noustil

• • :i	 pl . wilra,... ;e3 a	 10-000 	 ,n,,i ein 	 no 1" quart , 1 65.,:,,:
• ,. 2 eartaa do sai p le a	 10j),OU... 2.J$ Despeza da Vico-Consulado
• 28 O roroniti•eliacatos de 	 firillaF1 0.11 	 110	 i . quirlol. 101

a	 ii•Ciii) 	 25::: Dita do Vice•Conaulado oiti
1Iarço. 1 ',5 procurar.cs a 10$)00 	 90$ 	 no 1"	 quartel. 5,3

• :". 2 cartas de 510 ,10 a 10'000... 20$ -saldo a (Asar do Consulado 42.-,..5
• St 5 verttil . )es Jo vida a 5 0000... 2 W
. » 3 pr,rura,:..rs a 10.,..u00	 . 39..)
s e R,..c la ,Ju	 Vice•C.,nsuladd eu
	 no	 1" quartel........ 300j

.. ., Dita	 do rido elo 	 no 1"
quartel 	 13/3

1:1: 1:0i0.•,

Consulado 	 	 	 do isg ...— O constil....
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MODELO N. 7

(Tit. II, cap. II, art. 245)

Consulado.... em 	

	

Requisição n 	

A' 4' senão da Secretaria de Estado das Relações Exteriores
requisito as seguintes estampilhas, destinadas á cobrança da
receita de emolumentos que se realizar neste consulado.. ..a
meu cargo.

QUANTIDADE
	

VALrlRES
	

IMPORTA NCIA

$010
$020
$030
$040
$050
$100
$200
$300
$400

;00
2$000
5$000

10$000
20000
50$000

Irnport tm as . .... estampilhas na quantia de 	

Consulado 	 . CM . 	  	 ..de 189..,.

F.

Consul 	

CO

•	 • •

c c c :g 2,R• `1:

ã. n

2

o kl
.	 o
•

a
C>

O Consulado 	

MODELO N. 8

(Tit. II, cap. II, art. 219)

E elipturação de estampilhas

em c/e com o Alinisterio das Relações Exteriores
DEVE
	 itAvEit

189...
Polii saldo e 11 estampilhas

ex.stontos nestn Consu-
lado 	

a saber

199...
Pele i•oportancia de, fstrun-

p i lhas doo sm..mintos vato•
re• remetiiilas ou Vice-
Consulado em

1.000 de valor do 1000,...
.00	 •	 •	 •	 254100....

500	 •	 •	 ss000....

	 	 31

100 (1 o valor de
::a.)	 •	 •
r•.)	 •	 l• e.

2 ,0	 •	 •	 •	 1ojOu0....

Idem idem utilisidas no cor-
rente	 mim por esto Con-
sulado

200	 •	 •	 • ti36(xx)..,„ O :5006000 400 do valor do	 1i1000....
100	 •	 •

Fevereiro . 23 Idem idem idem
Março 	 Pols importancia das estam-

pilhas 1 s seguintes valo-
res.	 reenhides da	 tz ecre-
torta. em	 virtude da re-

300 do valor do	 1i00....
100	 •	 •	 •	 2,,300....
330	 •	 ••	 •	 5si

quisição n,... de...	 de...
de 189... Março..... 31 Idem Idem idem:

',e0 do valor de	 1.3000....
550	 •	 •	 •
2:o	 •	 •	 •	 541).10.
130	 •	 •	 •	 104000....

a 31 Pelo	 saldo	 que os\ ste	 no

510 do valor de	 1800—
4 . ,0	 •	 •	 •	 24000 .
41)	 •	 •	 •	 5000...
300	 e.	 e.	 e.	 106000...

MOVO°
8006000

20006000
3:0005000 8:3105000

Consulado... cio estampi-
lhas dosseguintes

200 do valor do
200	 •	 •	 •	 2.,00 •....
24:1	 •	 3.	 •	 szioui)....
70	 *	 *	 •	 10,30;0....

12:800400J

Consulado 	  em 	  de 	 de 111.	 —O COUSLI 	

le0=000
2508'1110
10031/00

400,1ACI
1:0 AS, 00

?i10',000

1 :r • 40,4,

r.o
1: 10):f (I)
1: :Vmn4000
1:?Áro....axm

201)$_,i o
4111)0i).)

1:4003 . 400
700000

2:4;0000

1:4604000

2:00000)

4:2:AVO°

2:7006,M
12:80M00
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MODELO N. 19

(Tit. III, cap. I, art. 281, § 2^)

(Armas da Republica)

F... Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica doo
Estados Unidos. do Brazil em...

$
3

02

È
g

f.,

a

0
,,,r

''

r.J

Conteúdo
g

a.

—
.2
E-i

O
''d
4
P.

a
8

te

á'

_

Certifico que em... (dia, rnez, e anno, em que se procedeu a
leilão) a requerimento de F..., assisti á venda publica das mer-
cadorias depositadas em... (togar do deposito), que constam de
uma parte (ou de todo) do carregamento do navio... (nome,
pavilhão, capitão, porto de partida, da entrada, data de urna e
outra), as quaks mercadorias, havendo sido postas em lotos,mar-
cados o numerados como se vê no quadro acima, foram vendidas
pelo mais alto preço que foi possivel obter, tendo sido feitos
todos os esforços em beneficio dos proprietarios.

Em fé do que, por me ser polida, passei a presente por mim
assignada e achada com o salto deste Consulado Geral (Con-
sulado ou Vice-Consulado) em... (dia, mez, e anno, em que é
passada a certidão).

Assignatura do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul).

Solto do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado).

MODELO N. 20

(Tit. II!, Cap. I, art. 281, § 3°)

Da montão de louvados

(Armas da Republica)

F... Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica dos

Estados Unidos do Brazil em....

Havendo sido informado que o navio... (nome do navio, e

capitão), vindo do... (porto de partida), chegou ao porto do...

(porto da chegada), tendo na viagem, tanto elle como as merca-

dorias que compoem seu carregamento, soffrido avarias, — nc-

meei, para verificar a existencia., natureza, origem e extenso&

das ditas avarias, a F.... o F.... os quaes, havendo compa-

recido perante mim o acceitado aquelle encargo, prestaram com-

promisso do preenchei-o conforme as leis e usos do commarcio.

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica

dos Estados Unidos do Brazil om... aos.., dias do mez...

de... do anuo de...

Assignatura do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul.)

Sello do Consulado Geral (CAsulado ou Vice-Consulado.)

MODELO N. 21

(Tit. III, cap. I, art. 281, §

Do exame a que devem presidir os empregados consulares, quando forem

requeridos, nos bens moveis e immoveis perteaceates a guinam, si as leis do

pais o permittirem,

(Armas da Republica)

Aos... dias... do mez de... do anno de... havendo eu, na
qualidade de Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica
dos Estados Unidos do Brazil em..., sido requerido por F...
(especifique-se si este requer por si ou como delegado de outrem)
para que houvesse de proceder e presidir a exame era (desi-
gnação do objecto sobre que recahe o exame); não se oppondo
as leis do paiz ao exame requerido, compareci na rua... ar-
matem... n..., e sendo ahi presentes os louvados F.. r e F...
lhes deferi compromisso, para conscienciosamente examinarem...
(o objecto que deve ser examinado) (si forem mercadorias aca-

ri Idas deve accrescentar-se—e declarar a avaria que soffreram,
sua causa, qual a diminuição por ella produzida no valor pri-
mitivo das mercadorias, e si tal perda poderia ter sido evitada
pelo capitão). E havendo cites assim jurado e procedido ao.
exame requerido, pela maneira a mais minuciosa, declararam:
(segue-se o resultado do exame).

E tendo assegurado que nada mais tinham que accre.scentar,
sendo-lhes lido este termo o assignaram com F..., que requereu
o exame, com as testemunhas F... e F... o commigo Consul
Geral (C,onsul ou Vice-Consul).

Em fá do que lavrei o presente, que vae saltado com o sello
deste Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado),

Assignatura dos louvados.
de quem requereu o exame.

• das testemunhas.

) do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul).

S3110 do Consulado Geral (Coisulado ou Vice-Consulado).

MODELO N. 22

(Tit. 3°, cap. 1 0. art. 281, §

Do protesto das Icttras de cambio

(Armas da Republica)

F... Consul Geral (Consul ou Vice-Consui) da Republica dos
Estados Unidos do Brazil em...

Saibam todos quantos esto termo do protesto de lettras virem
que, aos... dias do mez de... do anuo de... compareceu neste
Consula lo Geral (Consulado ou Vice-Consulado) F... e me apre-
sentou a lettra do teor seguinte: (copie-se tecla a lettra) ; e, re-
querendo-me o protesto delia, dirigi-me á casa n... da rua...
(ou, escrevi a F... uma carta que lhe foi entregue) intimando-
lho que houvesse de accoitar (ou pagar quando soja lettra já
acceita) a mencionada lettra, o por ello mofai respondido que...
(transcreva-se a resposta dada em carta ou verbalmente, decla.,
rando a falta deita, quando a não haja por uma o outra fórma),
do occorrido dei parto ao apresentante, o qual declarou que pela
maneira a mais solemne protestava haver do sacador, (accei-
tante, ou endossante) ou do quem mais de direito for, toda a
irnortancia do saque, custas, perdas e damnos, como de mer-
cador a mercador, na fórma do costumo ; e me pediu lavrasse o
presente instrumento.

• Em fá do que, etc. etc.

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica
dos Estados Unidos do Brazil, em... (dia, inez o moro).

Assignatura do Consul Geral (Consul ou Vico.Consul).

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vico-Consulado).
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MODELO N. 23

(TIL III, cap. I, ai t. 281, § 40)

Das e seripi uras de entrado h juros

(Armas da Republt ia)

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica
dos Esta los ULidos da Brazil	 ..

Aos 	 dias do mez de... do Anne de... perante mim F...
Consul f 	 :eral (Consul ou Vice Consu I ida Republica dos Estadeei Uni-
dos do Brasil tan ...e na minha chancellaria compareceram justos
e contra e tadas F... e F... mbes res . dentes em... e de mim
reconhecidos p e los proprios, e das testemunhas aba i xo as-ignadas,
e por F'... :o nome ee mim empresta o d Ui( ice) nu' fui I ii to
que a ie num da vasca a quem é emprestado) emprestava
nesta data (ou he via omprestado em....) a quantia de...., me-
diante o juro amueil de... com as coniliçees seguintes (trans-
crevain-se as condições). E hem por F... (o nome de (piem
recate a dinheine me foi declarado que recebia (nu recebera.
em.... ) a mencionada quantia de.... . com as condições acima
propostas. e que, para garantia desta sua dividi, hypothecava
tal( s os seus b ins e esircialinente (designem•Se os bens
da hypotheca es)ecial), dando, além disso, po • seus fiadores F...
e F 	  os quaes ah inde•se pre-entes e sendo de mim e pelas
testemunhas re ionhecidoe paha proprios, declararam que ele in-
tanearn- nto, sobre si, eia commum. e cae a um em separado,
tomavam toda a obriguei() e responsabilidade de devedores. cen-
sent milo em ser como taes trata !os e dein indados, re. uncia rido
de seu motu rraprio direito do seu foro. E havendo eu perante
todos os interess ¡doi lido a preeentii escriptiu •a de contrario de
juros e hypotheca, que por todos foi achada conforme suas von-
tades, a assiguarain com as testeinunhae já, mencionadas e com-
migo, do que dou fé.

Assignatura de quem empresta o dinheiro.
>>	 »	 O TO:ete.

dos flaileres.
• das testemunhas.
• do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul).

Sello ilo Consulado Geral (Coasula lo ou Vice-Consulado).

MODELO N. 24

(Tit. Ilf, cap. I, art. 281, § 50)

(Armas da Republica)

Consulado Geral ( Consulado ou Vice-Consulado da Republica
dos Estados Unidos do Brazil em...

Carta de fretamento do
Capitão

fretado pelo Sr.
com destino para

ENTRE OS ABAIXO ASSIGNAD2S,

de uma parte e da outra
do

do lote do
está hoje contraetado e coneluido, por m grt intervenção o

segu:nte:
ARTIGO	 O	 freta o dito navio, estanque do

quilha á, horda bem
:ic(mlicionado e provido de todo o nccessario, á sa-
tisfação do fretador, para

ARTIGO O capitão se reserva a camara e ante-carr ara do
navio o os loÁnres nece,saries e usados para recolher
a sua equipagem e para guardar seu apparelho, velas,
amarras, agua e mantimentos.

ARTIGO	 Finalizada que s. ,ia a descarga
o fretado • pegará ao
quantia de

ARTIGO Is alta in-so em todo o caso Os perigos o riscos dos
mares e da navegaçã) e o tolliimento ile principes o
governadores.

ARTIGO	 CoBeetiellt-SO ao	 dias corridos para
elTectuer o carregamento do

ARTIGO	 Exce lendo os	 dias referides no artigo
antecedente, o fretador pagará ao	 a quantia
do	 por cada um dia de demora.

ARTIGO Qualquer das pare contractantes que felter nos
artieos aeima (nai, sendo por força mau, r), pa rlará a
outra unia multa de

Em fé do que la vrei este contrarto em 	 vias revi ain
bas as partes assignarem cot:migo( m... aos	 dias de
dii ziut:o do 18...

seguem-se as assienaturas.
F.	 Consul Geral ( Consul ou Vice-C: nsul ).

(Legar do solto.)

MODELO N. 25

(Tit. III, cap. 1, art. 281 § 6°)

Das escripturas de formação de sociedade

Consulado Geral ( Consulado ou Vice-Consulado) da Republica
dos Estados Unidos ilo Brazil em...

Aos... dias do mez de... do armo de—. perante mim F...
Coram! Geral (Consul ou Vice-Consul) da Republica • dos Estados
Un i dos do Flrazil em... o na niiiiha ceancellaria, compareceram
ju tos o contractades F... e F... arribo+ residentes em... e de
miai conhecidos e das testemunhas ao deante assignadas. e por
ambos elli s me fti dito que haviam (ou trem) forneelo entre si
urna sociedade commercial (ileelaração da natureza da sacie lado),
sob as condições e clansulas s..iguintes ( cópia da integra do
contracto apresentado ). E hav,indo eu lavra !o o presente acto,
que lhes foi lido, declararam que mutuamente empenhavam sua
palavra, suas pessoas e bens para o exacto e completo cumpri-
mento do prezente contracto, cujo original fieis archivado na
abane-liaria deste Consula In Geral ; e era presença das teste-
munhas entreeuei a cada um dos interessados uma cópia au-
thentica deste mesmo instrumento. Em fé do que nello imprimo
o subo consular.

Seguem-se as assignaturas.
1." Dos interessados.
S.° Das testemunhas.
3. 0 Do Consul Geral (Consul ou Vice-Consul.)
Sello do Consulado Geral ( Consulado ou Vice-Consulado.)

MODELO N. 26

( Tit. III, cap. I, art. 281, § 70)

Das estripturas dc Ilypotheeas

O modelo destas escripturas é, nave«tis muldndis., o n. 22

MODELO N. 27

( Tit. IV, cap. 20, art. 393)

Do testamento

Aos... dias do mez de... do anno de... ás... horas da...

havendo eu sido convidado na qualidade de Consul Geral (Consul
ou Vice-Consul) Republica dos Estados Unidos do Brazil

em... pelo Sr. F..., dirigi -me á sua casa, rua d... n... em

companhia do meu chaneeller F..., e ahi encontrei o sobredito

F..., enfermo de corpo, mas no gozo de todas as suas faculdades

mentaes, segundo pude colligir de suas palavras e gratos; e
avendo-me elle requerido que houve sse eu d, recolher por
es.cripto as suas ultimas vontades,— dictando-as elle pranto
F... F... e F..., que como testemunhas escolhidas pelo testa-
dor estavam presentes ao acto, foram ruas escriptas pel) meu
chanceller, e são os seguintes: -( aqui as disposições testa-
montarias ). E havendo o Sr. F... declarado que tal era a sua

ultima vontade, que desejava fosse considerada como testamento
(ou codicilfo), importando a annullação de qualquer outro ante-
riormente feito ; em minha presença, do meu chanceler e das
tcslemunlias acima nomeadas, rubriquei todas as folhas, e o

testador assignou a ultima no dia, n - ez e anno acima indicados.

Em f do que o subscrevo, o assignam as testemunhas, e o meu

. chanceller.
• S .igueimee as assignaturas:

I" do testaeor;
2' das test, manhas;
3' do hancolfer
40 do Cii sul Geral (Consul ou Vice-Consul).

N. B. i porventura o testador 	 , puder assignar, tal
sP

orn seu togar o Censtil Geral (Coneul ea Vue -CoLsul), fazendo-se
dLeso a m c .ssi r:a declaração no legar proprio.
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MODELO N. 28

(Til. IV, cap. II, art. 396)

Approvação de um testamento

Saibam quentes este presente instrumento de approvação de
testamento virem, que no anno de... aos... dias do mez de...
em esta (cidade, villa, etc.) e neste Consulado-Geral, (Con-
sulado ou Vice-Consulado) perante mim (Consul Geral, Consul
ou ,Vice-Consul) compareceu F... reconhecido por mim pelo pro-
prio, com saudo, e em seu perfeito juizo e entendimento, o que
mostrava pelo bom acerto de suas palavras, o por elle na pre-
sença. de cinco testemunhas que presentes estavam me foram
entregues das suas ás minhas mãos estas (tantas) folhas de
papel, e nellas achei escriptaa (tantas) laudas, e dizendo ser o
seu testamento que o tinha mandado escrever, e que elle tes-
tador semente o assignara do seu punho (ou declarou que era o seu
testamento olographo), e que por estar em tudo á sua vontade,
o havia por bom, válido e firme e que pedia ás justiças a quem o
conhecimento deste pertencer Ih'o cumpram, e a mim Consul
Geral (Consul ou Vice-Consul) approvasse; e por achai . ° sem
vicio nem emenda alguma Ih'o approvei, numerei e rubriquei
com a minha rubrica que diz (aqui a rubrica). Em fé do que me
pediu este instrumento, que leu e assignou com as testemunhas
presentes a todo este acto, que são F. F. F. F. F., maiores e
pessoas livres, reconhecidas por mim, F., que o escrevi e
assignei em publico o rezo, etc., etc.

N. B. Quando for chamado á casa do testador por se achar
doente, poderá fazer-se a alteração em vez de comptreccu neste

Consulado em casa do F., cidadão brazileiro, onde eu F. vim, e
achando-o enfermo de corpo, mas no gozo de todas as suas
faculdades mentais% segundo pude col/igir de suas palavras e
gestos. (Seguem-se as assignatura.s, como no n. 27.)

MODELO N. 29

(Tit. IV, cap. II, art. 396)

Do termo de abertura de testamento

Consulado Geral, Consulado ou Vice-Consulado da Republica
dos Estados Unidos do Brasil em...

Aos... dias do mez de... do anno de... neste Consulado Geral
Consulado ou Vice-Consulado da Republica dos Estados Unidos
do Brazd em... compareceu F... (nome do apresentante do testa-
-lento ) e declarou que me vinha apresentar, para ser aberto (si
o alaresentante compareceu a mando de outrem, declare-se quem
cate se:Sa, e as relações de ambos com o testador) o testamento
com que em (dia, mez, anno e legar do fallecimento) havia fal-
lecido F... i'declaração do nome, estado, naturalidade, filiação e
residencia dt. :mirto). E assim requerido perante as testemu-
nhas F... e F...., quc c@trtificaram a morte do testador, e a com-
petencia do aproa:enteio° do testamento para proceder a esse
acto, examinei ini4suciosilmente aquelle documento, e reconheci
que elle estava intac 9, cosido com linha branca, fechado, em
ires diferentes tosar, ss, com lacre encarnado, sem emenda,
rasura ou outro qualq ger vicio de escripta, e era do teor se-
guinte : (transcreva-se b)rio o testamento). Em fé do que lavrei
o presente termo, que ficia registrado no archivo deste Consulado
Geral (Consulado ou Vice s-consulado), a fls... do Liv... ; e o
assignei com o apresentaae do testamento e as testemunhas
acima mencionadas no mesmo dia, mez e anuo, acima referidos.

Seguem-se as assignaturas ;
1') do apresentante ; •
20 das testemunhas;'
3" do Consul Geral (Gansa! ou Vhe-Consul).

Sello do Consulado Geral (Consola . lo ou Vice-Consulado)

MODELO N. 30

(Tit. III, cap. IV, art. 342)

Termo de protesto de arribda

F.... Consul Geral (Consul ou Vice-Consul), etc.

Por este publico instrumento do protesto se faz saber a todos
os que o presente virem, que perante mim pessoalmente compa-
receram neste Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado)
F...., capitão do navio denominado 	 , de.... toneladas, do
porto do.... F 	  10 piloto do dito navio o FF—. marinheiros,
os quaes,cada um por si declararam que o dito navio fui carregado
com.... fazendas, e que achando-se prompto de apparelhos,
estanque de quilhas, e com todos os mantimentos precisos, e de
tudo completamente preparado para seguir viagem, se foz á
vela do porto de.... com destino p.4ra.... e que o dito navio no
decurso da sua viagem no dia..., do mez.... achando se em
latitude..., e longitude.... sofreu uma violenta teeipestade
(o que occorreu, se deve extrahir do termo de mar, e do livro
da derrota) ; depois do que acalmando !riais o vento. e fazendo
o na vio.... pollegadas de agua, Vend,)-se, emflm na (te 'es41
de arribar ao porto mais porto, hzeram rumo para est- p n rt.),
onde chegaram e fundearam ás.... horas do dia.... deste pre-
sente mez: que durante a sua viagem, alie capitão, officiaes
e marinheiros fizeram todos os esforços posai veia para preservar
o dito navio e sua carga de qualquer avaria. Pelo que elle
capitão me pediu lhe tomasse este solemne protesto contra mar
e vente, ou contra quem de direito for, declarando que todos os
os desafios, avarias e perdas que tenham havido no dito navio e
sua carga, devem ser por conta dos interessados do dito nas ia e
carga, ou seguradores (por via de rateio ou de outra qualquer
forma), tento acontecido os ditos transtorna:. como acima fica
mencionado, e não por que o navio se achasse 011 Illa0 estado
quando sahiu do porto de.... ou negligencia delle capitão e tri-
pola4e. Em consequencia dos ditos acontecimentos oa compa-
recentes me requereram um auto, que servisse para elles e to los
os interessados, onde e quando lhes for necessario; e, or isso,
em virtude do dito seu requerimento lhes ratifiquei o presente
protesto, que elle capitão e todos os mais commigo assiguarain.

Em fé do que, etc.

(	

F. capitão.

L. S.)	

.

to.F.	 F. pilo

Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) FF. marinheiros.

MODELO N. 31

(Tit. 11f, Cap. IV, art. 342)

Termo de protesto contra demoras

F 	  Consul Geral (Consul ou Vice-jonsul) etc.

Por este publico instrumento de protesto saibam quantos o
presente virem, que perante mim pessoalmente compareceram
neste Consulado geral (Consulado ou Vice-Consulado) F....
capitão do navio denominado..., do porto de.... e F.... 10
ploto, os quaes, cada um de per si, declararam que achando-si
o dito navio fretado pelos Srs. FR.... de tal praç t, ; .ara vou-
duzir tal e tal carga a este porto, onde chegou em o dia... do
mez 	 tendo pela mesma carta de fretamento.... dias cor-
rentes para a descarga do sobredito navio. Que por um dos
conhecimentos datado em.... aos..., do mez.... os ditos FF.
consignaram aos Srs. FF. taes volumes coma marca á margem,
e que elle capitão lhes pediu houvessem de mandar a bordo
buscar para pagarem o frete competente, o que alies toem re-
cusado fazer, demorando assim o dito navio com grand (tanino
dos seus proprietarios ; e, portanto, elle capitão me requereu
que queria protestar, como com effeito protesta, contra os ditos
FF., ou contra quem de direito fôr, pela falta de cumprimento
do sobredito fretamento. porto-las as lerdas e despeza, que te-
nham, ou hajam de correr, e por não tercei pago, como clf, ‘ eratri
o dito freta.

Em V) do que, etc.
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MOLELO N. 32

( Titulo III, etpaulo IV, art. à24 )

gruiu de mudança de capitão

F... Consul Geral (Cousul ou Vice-Consul) etc.

Perante mim pessoalmente compareceu neste Consulado Geral

(C insulado ou Vico-Consulado) aos... dias do mez de... F...
.mo dono, ou consignatario o navio.., surto neste porto,

e prios puderes que mo apresentou do F... residente em...
brazile , ra, o dono do referido navio, me disso que

pretendia fazer a mudança do capitão F.... (por a,sim estarem
convencia] ados ou por apresentar o consignatario poderosos
e jui-titicados motivos para tirar aquelle o commando do navio
ou por ter falleeido o que existia) e para, isso recorria a esse
Consulado Geral, afim de eu lhe approvar tal nomeação, o que
achando conforme com as leis da Republica Ih'a approve ; e
saldo ncste acto F.... novo capitão nomeado disse que accai-
tava a sobredita nomeação, sujeitando-se em tudo ás mesmas
lis; e para canst ir mandei lavrar o presente termo, que ambos
cammigo assignararn.

Em fé do que, etc.

MODELO N. 33

(Tit. III, cap. II, art. 291)

3:allifeslo da carga e declaração do capitão

Manifesto dr e . trga, qu,' tem recebido o navio..., clpitdo...,
todeladas, re segue viagem para... com escalds...

cri

=',	 .r

..-,
z

Carregadores

os,-_,

c.	 .'
E 7. . . ,
ct	 .-

Eo

 :1-3
c-
=

Volumes,
quantidade	 e
qualidade das
mercaoriasd

,g

ã
o
o,o
a.

_.
uestinatarios

Eu, F..., capitão da embarcação..., prompta a seguir viagem
para o porto de... declaro ser o manifesto cópia exacta e verda-
deira daquelle com que a mesma embarcação tem despachado na
alía.ndega desta cidade.., de... aos... de

F.

Capitão

MODELO N. 34

( Tit. III, Cap. II, Art. 291 )

Certificado do manifesto da carga

F.... Consul Geral, ( Consul ou Vice-Consul ) etc.

Certifico que, tendo o capitão F.... feito perante mim o de-
poimento e juramento, que assignou ao pé do manifesto annexo
da embarcarilo...., con,ta ser este manifesto cópia exacta e

daquolle com que se despachou a referida embarcação
na alfandega desta cida. 'e: e o qual, junto por mim aos despa•
e tio-; originaes, devvra o mencionado capitão, na sua chegada,
entregar na allándega do porto de...

Em fe do que, etc.

MODELO N. 35

(jTit, 111, cap. II, art. 323 )

Carta de saude

( Armas da Republica )

F.... Consul Geral (Consul ou Vice-Consul) etc.

Faço saber a todas as autoridades da Republica quo esta mi-

nha certidão virem que a cidade de.... esta livre do mal de

peste, e de qualquer outro contagio: e para que nos portos do

Brazi I se aão ponha impedimento algum á entrada do navio....

capitão F..., que daqui segue viagem para.... levando....

pessoas de tripolação, e.... passageiros, o muni da presente,

qua vae por mim assignada e adiada, etc.

MODELO N. 36

Endosso do passaporte de um navio

	  Consul Geral ( Consul ou Vice-Consul ), etc.

Certifico que F 	 capitão do navio..., de que trata este

passaporte, chegou a este porto em.... vindo do.... com a. carga.

mencionada em sou manifesto registrado a fl. do livro das
entradas e sabidas : e agora faz viagem para.... com a carga
constante do manifesto, que fica registrado a Il. do livro com-

petente.

Em fé do que, etc.,

N. B. Havendo mudança de capitão, cumpre declaral-a.

MODELO N. 37

( Tit. V, cap. unia°, art. 410)

N...
	 Passaporte a individuos

( Armas da Republica )

Signaes :

Idade
Estatura
Cabellos
Olhos
Testa
Nariz
Rocco.
Queixo
Barba
Signae,s particulares

Assignatura do portador.

Vdsf tos— nos passaportes ou pat-
sadis pelo consulado.

Visto neste Consulado Gora:1, (Consulado ou Vice-Consulado)
da Republica dos Estados Unidts do Brazil em... aos... de...de

F...

Conaul Geral ( Consul ou Vice-Consul )

F... Consul Geral (Consul ou Vice-
Consul) etc.

Faço saber que deste porto se:8to
viagem para.... com escala pur • • • •
	 , que é cidadão...., coroo com-

provou pelo documento que, existe no
arckivo deste Consulado Geral (Con-
sulado ou Vice-Consulado).

N... aos... de... de



Segunda-feira 2
	 DIARIO oFFIenetiu 	 Outubro -1899 801,10

MODELO N. 38

(Tit. V, capitulo unico, art. 422),

teimou

(Reconhecimento de firmes)

Reconheço verdadeira a assignatura supra (retro) de F... de
tal occupação; e para constar onde convier, a pedido de...
passei a presente que assignei o fiz sellar com o sello da armas
deste Consulado Geral ((onsulado ou Vice-Consulado) da Repu-
blica doe Estados Unidos do Brazil em... aos.., de... de...

(Outro reconhecimento)

Certifico que o documento supra (retro) está revestido de
todas as formalidades exigidas pelas leis de4) pau; e lera
constar onde convier, etc.

MODELO N. 39

(Tit. III, capitulo 11, art. 308)

Cortikado e mitric 113

Certifico ' ser o doaumento annexo a verdadeira matricula da
embarcação... constante de... pessoas de tripolação, inclusive
o respectivo capitão F... que seguem viagem deste para o
port: de... não levando a seu bordo (segundo declarar) mais
pessoa alguma.

Em fé do que, etc.

MODELO N. 40

Protocollo de documenta

( Tit. I, cap. IV, art. 188)
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MODELO N. 41

( Tit. I, cap. II, art. 63 )

Doelaraçáo de eutrega do arellivo

Nesta data, de accordo com o disposto no art. 63 da consoli-
dação das leis consulares, procedeu-se á verificação dos papeis e
registros que compõem o archivo do Consulado 	 do Brasil
em... entre o Sr... ( nome do funrcionario qus se retira )
e o Sr... ( nome do funccionario titular ou substituto interino.)

Desta verificação resultou
1", que o dito archivo contêm os palAs, regis' os, correspon-

dencias, documentos e mais collercões pertencentes a esta re-
partição de acrordo com o inventario procedido em 	 (dats) ;

2"
'

 (outras declarações podem ser incluidas n e,ta. parte.)
OSr. (nome do funecionario) declara ainda que não gnard

em seu poder nenhum original ou cópia dos papeis que recebe t
em seu caracter official.

- A.

Livros de registros que devem haver nos consulados

Um livro para registro das patentes dos consules e dos vide •
comutes de seus districtos.

Um dito doxotficios que os consules dirigirem a est t Reparti-
ção, onde se registrarão eunbam todas as poças que incluir e
qu i não estejam registradas em outra livro respectivo,

Um dito dos &lidos que os canados dirigirem aos ministros
diplomaticas a que são subordinados, a aos victecoasules do suas
de pendenci .s.

Um dito dos OfflOiO3 que Os consules ditigirein ás autoridades
locaes.

Um dito dos ondeias que os Consules dirigirem ás autoridades
diversas da Republica.

Um dito para registro das entradas e sahidas das embarcações
manifestos de suas cargas, e cartas de sande.

Um dito para registro dos mappas que remetterem á. Secre-
taria de Estado das Relações Exteriores.

Um dito dos contractos mercantis, protestos de arribadaá
avarias.

Um dito para registro da passaportes e vistos,
Um dito pára as declarações.
Um dito para a escripturação das multas.
Um dito para escriptnras
Um dito para termos de juramento.
Um dito para registro de testamentos e inventar los.
Um dito para assentamento das quantias arrecadadas do pro-

du eto das vendas das pro priedades publicas e particulares.
Um dito para inventario do ate:bico.
Um dito para actos de nascimentos.
Um dito para actos de casamento.
Um dito para actos de obito.
Um dita para a matricula dos cidadãos brazileisos.
Um dito pira registrar procurações.
Um dito para escripturação f1 a, receita e despeza.
Um dito para escripturação de estampilhas.
Um dito para o montepio.

ANNExo -

Tabela dos emolumentos consulares que se devem cobrar nos
Consulados e Vice-Consulados brazileiros, em virtude do
decreto n. 2.832, de 14 de março de 1/s98.

1. Legalização do manifesto da carga de um navio,
calculada a tonelagem segundo a legislação dos
respaativos paizes, até 500 toneladas, por
tonelada para o primeiro porto 	

2. I tern para os outroe portos 	
3. Pelo que exceder para o primeiro porto 	
4. Pelq que exceder para os outros portos 	
5. Visto de cada conhecimento de carga 	
6. Carta de saude de cada navio nos togares onde

não houver repartição que as confira, ou visto
nas mesmas 	

, 7. Visto na matricula da equipagem 	
8. Matricula da tripolaçã,o. 	
e. Mu lança na lista da equipagem, por cada horaam.

10. Passaportes a naviot 	
11. Endosso no passaporte de um navio 	
12. Certificado de vir um navio em lastro, cada um 	
13. Inventaria de um navio 	
14. Vistoria de um navio 	
15. Vistoria de fazendas a bordo 	
16. Adunar um novo diario la navetzação e ru-

bricar todas as suas telhas, cada uma 	
17. Mulança de bandeira nacional a estrangoire,

incluindo o registro e a re ..epsão em deposito
dos papeis do navio, alem da siza 	

18. Pela mesma operação de bandeira estrangeira
nasioinl, além da siza 	

19. Mu lança de baneeiraNacional a e strangeira. in-
cluindo o registro e 0. ca cepeão eni deposito
dos papeis do navio, sobre o preço do arrenda-
meato annual.. 	

20. Pela mesma operação de bandeira estranzeira
nacional, sobre o preço do arren l amenta annual

21. NO111'1100 OU approvaçãe da nomeação díosS uru
capitão e seu registe) 	

92 Carta de fretamento.	 . 	
2'. Visto de um Siateo mitifico 	
24. Ven la ublica de mercadorias avariadas ou

ou ras pe?tencentes á carga de um navio, até
1:000g, 000 	  .

25. Pelo que exceeder 	  1 1/2.0/„
1 0/0

$100
$050
$610
$005

2$000

apoo
moo
0$000

g000
20$100
3$900
2$000

24.000
24000
21$000

$100

30$000

10,$000

2 "f.

1 ° / O

5$030
10e000
!$000
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26. Arrecadação de oljectos pertencentes á carga e
casco de um navio naufragado, sobre o valor

48. Assistencia do Consul a 	 qualquor venda, sendo
requerida, uma commissão de 	

•nnnn••

2 "/„
ou SOMma 	 2 1/2 "../ 49. Vistoria do fazendas	 em trra. 	

27. Registro do um brazileiro na matricula do Con-
sulado e expedição	 do competente titulo de

50. Noin oação de peritos, caia um 	
51. Interrogatorio do testemunhas, cada. uma 	

155V°O°0

nacionalidade 	
28. Pela renovação desse titulo 	

4a001
.̀.!000

52. Protesto ou declaraçao 	
53. Certidão de vida 	

110501%00000000

29. Passaporte expedido a individuo 	 6$000 54. Dinheiro recobido ou	 doaositado por conta do
30. Sondo simplesmente visado 	 3$00a particulares, uma comenissão do 	 2 1/2 "/0
31. Visto na certidão de	 nacionalidade 	 :4000 55. Ewriptura e registro de qualquer contracto até
3:2. Visto annual na c ,rtidão de matricula 	 2$u00 5:00o$000 	 1.1°
33. Inventario de bens por fallocimento até 2:01.10$0e0
ai. Dessa quantia em deante 	

5 'O.,
1 "j"

56. Polo excedente. 	
57	 Contracto de 'lis-ollição de sociedade 	

1 / 4 "ai
20$000

35. Testamento 20$.001) 58. Dinheiro despendido por conta de particulares 	 5 0/.
36. Approvaçào do dito 	  10$0a0 59. Laailização de cópia ou conferenclaelo traducção
37. Termo de abertura do dito 	 10$000 de qualquer documento	 a Oto fora da Chama-
38. Escriptura de compra e venda e acto do socie- cellarai,	 pela primeira lauda	 	 2000a

dade 	 101000 CO. Por cada unia das seouintes 	 1$0110
n9. Uma procuração ou subestabelecimento 	
40. Reconhecimento de	 assignatura ou	 legalização

14000 61. Legalização de factureis
62. Cópia do qualquer documento escripto em lingua

5$000

de qualquer documento não passado no Con- estrangeira, pela primeira pagina 	 2$100
sulado 	

41. Certidão por pagina ou parte de pagina 	
42. Certiticado ou attestado do Consulado para servir

em qualquer ostação 	
43. Registro de qualquer documento nos livros do

Consulado, que não soja o manifesto, carta do
saude,	 matricula da. equipagem e passapirtos,
por pagina ou parte de pagina 	

44. Buscas nos livros ou papeis do Consulado, além
dos oinolumentos das certi•õ2s, por anno 	

45. Si a parte indicar o atino 	
46. Traducção do qualquer documento, 	 por pagina

ou parte do pagina. 	
47. Assistencia do Consul a actos que exijam a sua

5300
2$000

4$000

2$000

!VOO
$500

5$')00

63. Por cada uma das seguintes 	
61. Sentença arbitrai,	 sendo de valor determinado :

Até 500s000 	
a	 I :000a000 	
v	 3 -.000a000 	

AtO 5:000$000 	
a	 10:00(4000 	

Do	 10:000a para cima, por cada 1:000$000 	
05. Sendo de valor indeterminado ou sobre objecto

que o não tenha 	
66. Qualquer	 dccumento	 ornejai	 ou	 instrumento

não nomeado ou enumerado nesta tabella, que
não exc 'da de 100 palavras

1$100 

2a000
4aa00
aSOOO

12$000
2(4000
'4000

10$000

5$000
aus•ncia do Consulado,	 por cada d:a ou cada
tres milhas di distancia, aléns das despezaes	 do

67.	 Por cada. 100 outras addiciommaes 	
65. Termos do qual luer natureza não especificados

2$000

transporto, si as houver 	 1C$00
n

na. tabella 	 5$000
- 000.ea

SECRETARIAS DE ESTADO
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Interiores
ExpAiente de 27 de setembro de 1899

DIRECTORIA D,1 roorenion.

Foi naturalizalobi azileiro o subdito ingloz
John Goorge Ilerbert Batchelor, d . , profissão
caaritimna.

- Accuson-se recebido o ollicH govern
dor do Estado de Pernambuco, de 19 de se-
tembro corrente. o :4:acudo:eu-se a remessa de
um exemplar impresso da mensaoem apre-
ssont ola ao Congresso Legislativo do mesmo
Estado pelo seu antecessor, Dr. JowilliM
Corraade Araujo, em 6 lo março ultimo.

- Itemetteu-se ao Prefeito do DIsiricto Fe-
deral, em addi tomento ao aviso de 29 do mez
findo, cópia de um outro do Ministerio da
Industria, Viação e Obras Publicas, commtini-
condo as providencias dadas relativamente
á rectificaçao dos alinhamentos e recuo da
Cerca de armo que fecha os terrenos mio Jar-
dim Botanico, do lado da rua D. Castorina.

Expeliente de 28 de setembro de i9

DrAECTORIA Do leorrozioo

Foram %Isaura lizados brazileiros os subtlitos
portugueza -: Rafael Francisco Martins e ao-
bastião alartinsaresidentes na Colet.:mi Fedoral.

-Foram concalidos ao lente subetatuto in-
terino da Escola de Minas, Dr. Caries Nunes
Rabeia), tres liames mte licenç venci-
mentos. na !Virmo da lei, para tratam de seus
Áuteresses.

- Reinetteram-se:
Ao encarrc,gado dos nogoeins do Brazil, em

Parz, o diploma conferido pela Faculdade de
Me licitem do Rio Jan aro ao Dr. Luiz de Mo-
raes. residente nesta Capital, afim de ser-lime
entrogue;

Ao oom i eoo Dr. .Toso Valois de Castro, a por-
taria mita , o nornoiou delegado fiscal mio Go-
verno junto ao collegio allogueira da. Gama»,

em Jacarohy. no Estado de S. Paulo, bom
assim exemplares do reaulamento o provei m-
mas do Gyinnasio Nacional e das imeormiceões
para o reconhecimento dos institutos de en-
sino secundario;

Ao diroctor da Escola de Minas a portaria
pela qual forarn corre lidos ao bibliothemetrio
da mesma. cs esla, Atei les Catão da Itoeira
drado, 90 dias te licença, coma o venciiiien'o
que lhe eimpetir, para tratar de seus inte-
re•ses.

-

Expectienta de 29 do setembro de 1899

DIRECTORIA DA JI::-;TP:A

Autorizou so
O coronel cominam lauto da brigada poli-

cial desta Capital a providenciar sibre a
baixa do servio do saldado João de Deus
Cortai de Lacerda, visto ter-.o verificado s !I*
este de menor i lado e haver. assooticlo praça
sem o consentimento da seus pais;

Ao mesmo comum mndaitt- a peovideneiar
sobre a baixa do serviço do ans:peç ida Anto-
nio Jose Domin gos, mediamte t apre.seriteção
de substituto idonoo e indemnização á Fa-
zenda Nacional do que estiver a devei - lhe.

- Concederam-se 3 1 dias do licenç o para
trat mr do negocios de seu interesso, coin ven-
cimentos a quo tivor direito, n s to Ines do
art. 25 do regulamento atinvio ao decreto
n. 1.263 A. de 10 de fevereiro de Vasa ao
aliares da brigada policial disto C tplIal
Francisco Cardoso da Cruz .-Envion-se a p
t iria ao corninandan te da brigada.

- Remetteranr- se :
Ao presidente do Supremo Tribunal

miaria vira iigurmar, o reg u o rimonto titiaque
o 1° supplento substituto do juiz federal na
seeção mlo Amazonas, bacharel Antonio Au-
gusto dos Soltos Porto, pede pagamento dos
vencimentos a que as julga CODI direito, du-
rante O tempo em que esteve em exeroicio

Ao pre.sidí'mit ti 	 uproino Tribunal
afim da ter julgado em superior e

ultima inetancla, o pro42e3s0 i4M.aurado contra
osoldado da brigada policial desta Capital,
José Joaquim Ro.irigues.

R442444.r mento despachado

Veris .dino da Silva Passos, acrisola da 12"
cireminiscripção p mdimmdo agamento
dos «emicimemitos relativos ao t , mpo em que
esteve susponso ad mi nietrati vainente do exor-
cicio do eargo.-Indeferido, á vista da infor-
mação.

DlitEcTaltiA. DE CONTAI3IUDADE

Solicitaram-se ao Ministario da Fazenda os
seguintes pagamentos

De 1oC:$420, tI spezas iniudae effectuad ta
jualo, pelo agente do Instituto dos Surdos

Mudos
De 29:010$726, fornecimento ao Hoipicio

Nacional dm , alienados
De I :010$457, no Estado da Bahia, gra-

tifloação a que tem direito o Dr. Raymundo
Nina Rodrigues, lente eithe ira tico da Fa-
culdade de Me ferina. que substituiu o lente
de hygieno no p ,riodo de 4 de m-do a 31 de
agosto tildo

De 810$, no Estado de Pernambuco, aos
boateiros do faiado juiz de direito Manoel
Feliz main/me visas ter sido con gidora lo men
dispon bitilad o á vista do sentença mio Poleie
Judiciario.

- Autorizam-se o engenheiro a. mandar
fazer os reparos de que carece o telha lo do
edificio em que funceiona a repartição da
pollOio o : 4 5 modificaçõos do que precisaria a
wcretaria e dera l endas da Casa de Deten-
ção.

/2 'quer; )ne, , to despach

João Francisco Ram )3. - Indo/Tido. A
illia da R estinga. vae ser utilizada pela Com-
panhia de Melhoramentos do Porto da Pa-
rahyba.

DIRECTOMA GERAL D2 SAUD& PUBLICA

- Communicou-se
Ao Sr. Ministro da Ou )rra, ema resposta

ao s tu aviso de 27 4lo corrente, ser ah au-
tora ate imp issivol a permanencia do vapor
Pc.cu ednd&tio, dia e noite, junto ao costa()
da fortaleza de &sota Cruz ;
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Apren 1ize9 Marinheiros alli estabelecida e
recommendatelo que providencie no sentido
do serem enviados os documentos legaes, ne-
cesearios para a justificação da despeza dos
responsavele.

— Ao choro da commissão naval na Eu-
rapa, declarando que fIcarn approvadas agi
providencias que tomou relativamente ao en-
couraçado Marechal Fl . » . iano, e de que tra-
tou em ollicio de 23 do agosto ultimo.

— Ao Quartel•Goneral,eliminando do corpo
de olliciaes inferiores da armada o fiei de
21 classe Paulo Souza; do Recordo com o que
propoz em officio n. 455, de 11 do corrente e
tendo em vista o resultado do conselho de
disciplina.— Communicou-se á Contadoria.

— Ao Mi nisterio da Fazenda. transtnittindo
a cópia do decreto do 13 do corrente, pelo
qual foi aposentado Manoel José da Costa no
cargo de mestre da oficina do calafates e
eravadores do Arsenal de Marinha desta Ca-
pital e bem assim o termo da inspecção de
saude a que foi o mesmo submettido e as cer-
tidões o tabella da liquidação do seu tempo
do serviço, afim de ser expedido o compe-
tente titulo.—Enviou-se 9 orignal do docreto
ao referido arsenal e fez-se a devida commu-
nicação á Contadoria.

— Ao Ministerio Industria, Viação o
Obras Publicas, declarando, em resposta ao
aviso n. 220, de 26 de. agosto ultimo, que,
pela industrie, particular, se vao mandar
construir a caldeira do que necessita o rabo
calor Lomba.

—Ao Ministerio da Guerra, rogando pro-
viden sias no sentido do serem designados
dons lentes cathodratios da Escola Militar do
Brazil, da especialidade de mecanica appli-
cada ás macheias e de electricida le, para ser-
virem de examinadores no concurso a reali-
zar-se no dia 26 do corrente e seguintes,
ás 10 horas da manhã, na Escola Naval,
para preenchimento do togar do substituto da
3e secção do curso da mesma escola.—Com-'
municou-se á Escola Naval.

—Ao Ministerio da Fazenda, transmit-
tindo, em original, o termo de inspecção do
saude do apontador aposentado do extincto
Arsenal de Marinha do Estado da Bahia Leo-
poldino José Pitombo.

Dia 22

An elinisterio da Fazenda, solicitando os se-.
gui otos pigamentos :

De 1:877e737, do que é creior o capitão de
fragata José Gonçalves Leite, conformo o
processo n. L666;

De 17:916$666, pelo fornecimento de agua
e gaz a diversas dependencias deste minis-
terio, em agosto ultimo, de conformidade com
a folha sob n. 146.

Ao diroctor geral do Contabilidada deste
eslinisterio que Antonio Frian les, amanuense
desta directoria geral, entrou a 12 do cor-
rente, no go sto da licença de 00 /lias. quo llie
foi concedida por portaria de 31 de agosto
findo, para tratamento de sua sande e que,
por designação desta directoria geral, acha-si'
substitiiindo-o interinamente desde aquela
data José da Silveira 'Varela, funccionario
do Hospital Paula Ganindo.

— Aocusou-se
Ao consul do Brazil, em Gibraltar, o rece-

bimento de seu officio sab n. 5, de 2e do
proximo passado ;

Ao inspector ala Alfandesei desta Capital
idem dos boletins de 10 e 25 de agosto findo,
e do 11 do corrente mez.

Requerimentos dowchados

José Casar de Mattos.—As especialidades
estão definidas no regulamento do sello.

Manos! de Oliveira Junior.—Apresente a
fórmula authentica.

José Cegar de Mattos.—Não consta o licen-
ciamento.

Joaquim de Castro Barbosa.—Concedo as
licenças.

Joaquim Belo de Amorim.— Apresente
certificados medicos do emprego util
planta.

Joaquim Torritrato Soares da Camara.—A
licença concedida é para ebialsamo do Carmo,
o não para ebalsamo maravilhoso». Sem a
rectificação não pode ter despacho este re-
querimento.

Ministerio da Fazenda

RECEBEDORIA

Requerimentos despachados

Calixto Xavier da Cruz.— Paga a multa
do 20e, transfira-se.

Antonio luar da Cunha.— Pague o imposto
em debito.

Gemei° Dias do Arruda Falcão Filho.—
Re4ittiam-so 50:000.

Banco Commercial do Rio de Janeiro,— Re-
stituam-se 2:807$200.

Dias Carvalhaea & Comp.—Transfira-se.
Alvaro Henrique Liberal.—Paga a multa

de 20e, transfira-se.
Renato Ramos de Oliveira. —Idem.
Maria Augusta Lorena Ramos.— Paga a

multa de 20$, transfira-se, selando os do-
cumentos.

Renato Ramos do OH veire.— Pague o im-
posto em debito.

Joseplia Palma.— Tra/isfira-se.
Manoel Martins Ferrei ra, de Mattos.—Idem.
Delmiro Coelho Perei ea . — Idom.
Joaquim Ferreira da Cunha.-1dem.
Joaquim da Costa Ballo.— Restituam-se

334000.
José Julio Chaves.— Restituam-se 1824160.

111inisterio da Marinha

Expedi ..nte de ,0 de setembro de 1899

Ao Ministerio da Fazenda, solicitando ca se-
prulitteo	 ktD0IltOS:

Do 34:95.4$912, proveniente de fornecimen-
tos a diversas repartições deste efinisterio,
conforme as folhas ri. 140. 141 e 142;

De 3:756$240, do que O credor o capitão-
tenente Virtulino de Magalhães Moreira Sam-
paio, de conformidade com o processo it. 3.365.

— Ao Tribunal de Contas, declarando que o
fornecimento do colchões a que se refere a
factura n. 104, que ora lhe éenviada, na im-
portancia de 3:445$, foi feito mediante ajuste,
por não haver contracto para o supprimento
desse artigo na época em que foi autorizada
a respectiva compra.

—Ao director da Escola:Naval, declarando,
em referencia aos vencimentos que competem

ao substituto da mesma escola, engenheiro
Tito Barreto Gaivão, por estar exercendo
cumulativamente as funcçees de lente ca-
thedratico da 2 cadeira ilo 3" anuo, de substi-
tuto, na aula auxiliar da mesma cadeira, e de
professor do 1^ e 2" anno do curso do machi-
nistas, que, em taes casos, deve-se observar o
art. 104 do Regulamento da Escola, porquanto
as vantagens do Codigo do Ensino Supet ior, a
que se referes o ai t. 234, são unicamente
aquelas de que não cogita o dito regula-
mento.

—Ao capitão do porto do Estado do Paraná,
recommendando que mande annunciar nova
concurrencia para os fornecimentos a reali-
zarem-se no exercicio proximo futuro.

—A' Deleescia Fiscal do Thesouro Federal,
no Estado do Espirito Sinto, transtnittindo
os papeis relativos a despezas da Capitania do
Porto do mesmo Estado e recommendando
que informe o que occorre sobre os respecti-
vos pagamentos e o estado dos creditos dia-
tribuidos, tendo em vista o officio da citada
capitania, de 18 de julho ultimo.

—A' Contadoria, declarando ter resolvido
acceitar a proposta, que ora lho enviada,
de Julio Miguel de Freitas & Comp., para
venda do casco inutil do pontão Guanabara,
pela importancia de 22:500$, que deverá ser
recolhida á Pagadoria deste elinisterio.—
Communicou-se ao Arsenal desta Capital.

— Ao Arsenal de Marinha ilo Estado do
Para, mandando subrnetter á inspecção de
sande o sub-engenheiro naval de i s classe,
addido ao quadro, Luiz Gaston Lavigne.

— Ao chefe do Estalo Maior General da
Arinada, recommendando que attenta a con-
veniencia, da distribuição dos guardas-mari-
nha confirmados pelos navios que teem com-
miseõ er designadas, porque assim adquirirão
verdadeira instrucção prat'ca, devo consi-
d erar dissolvida a escola existente a bordo do
cruzador Benjamin nmstrnt, ficando dispen-
sados os respectivos inatructores.—Cornmu-
nicou-se á Contadoria.

— Ao Quartel-General, mandando submet-
ter á inspecção de sande o aprendiz de
2,, classe da officina de limadores do Arsenal
de Marinha desta Capital Ulysses Carneiro
Leão, que requereu tres mez is de licença,
allogando achar-se doente.—Communicou-se
ao Arsenal do Rio.

— A's Capitanias do Amazonas, Pará o
Pernambuco.—Recommendando que prestem
as informações pedidas em circular n. 44,
23 de março ultimo.

— A' Contadoria, mantendo o contracto
feito com Antonio Lucio do Medeiros para o
fornecimento de luz por meio de g,az corrente
aos estabelecimentos de marinha, sitos nas
ilhas das Cobras, e Enxadas e execução de ser-
viços e obras relativos ao abastecimento de
agita aos navios da armada, às referidas
ilhas e a de Mocangue e á fortaleza de Ville-
gaignon como ajuste celebrado, e autorizando
a mandar pagar os dispendios dele oriundos,
como despeza autorizada e comprovada.

Dia 21

Ao Ministorio da Fazenda:
Rogando a expedição de ordem para que a

pagadoria deste ministerio seja hatilitada
com aquantia de 1.200:000$ para oceorrer
ás dosperis a realizarem-se no mez de ou-
tubro vindouro.

Solicitando os seguintes pagamentos:
De 21:800e, correspondente á primeira

prostação do valor total por que foram con-
tractados com Silva tf: adilo va.rios cincerlos
no cruzado: . Tiradentes, conformo a folha
n. 114

De 12:6e $6;6, correspondente á primeira
prestação da quantia por que foram centra-
ctados com Si atar & Rowlands os concertos
das machinas e caldoiras do cruzador Tira-
dentes, conforme a folha n. 143.

— Ao inspector do Arsenal de Marinha do
Estado do Para, transmittindo as relações de
me lica.mentos.tinstrumentos cirurgicos e mais
objectas tornai .os pelo Hospital do Marinha
cicsta Capital á enfermaria da Escola do

—Ao Quartel-General
Mandando censurar em ordem do dia O

20 tenente Damaso Pereira de Novaes, que
exercia o commando da canhoneira Gua-•
rany, em junho ultimo, pela linguagem In,
conveniente empregada em telegrammas di-
rigidos ao Sr. Ministro das Relações Exte-
riores, fazendo-lhe sentir que a disciplina
militar exige de todos os que teem a honra
de vestir tarda o maior respeito o conside-
ração ao Governo.— Communicou-se ao Mi-
nieterio das ItelaeAes Exteriores.

Transmittindo :
Afim de ser enviado ao commandante do

navio incumbido do serviço quarentenario
ein Matto Grosso, para cumprir na parte
que lhe disser respeito, um exemplar da
portaria do Ministerio da. Justiça e Negocios
Interiores, de 21 do corrente, rotativa ao
mesmo serviço.— Communicou-se ao referido
ministerio.

Os documentos, cuja restituição foi re-
querida pelo aspirante a commissario Luiz
de Queiroz Menezes.

— Ao Ministerio da Justiça e Negocias In-
teriores, ddclarando que a lancha Benjamin
Codstant, de que tratou o mesmo ministeriu
em aviso n. 129, de 15 do corrente, pertence
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ao governo do Estado da Pará,' como infor.
mnu o respectivo capitão tio porto, e é de
construcção Eemolhante a dos hiates de re-
creio, sem accomrnodações, de fragil stru-
ctura e de machinas muito delicadas.

— A' Capitania da Habite, declarando que,
por não haver vaga, não pôde ser attendido
o requerimento eu que o ex-operario do ca-
tita() arsenal de marinha do mesmo Estado
Bartholomeu Balbino Torres pediu remoção
para qualquer dos arsenaee da Republica.

Dia 23

Ao Ministerio das Relações Exteriores,
transmitindo, (por cópia, o officio de 19 de
agosto ultimo, em que o commandante da
canhoneira (;wirany pede pravidencias sobre
o pagamento de diversas contas, na impor-
tancia de 12:82033, de gratificação estabe-
lecidas pelo mesmo ministerio para o pes-
soal da marinha em Counany, e rogando ex-
pedição do ordene, a respeito, iÀo ' não per-
mittirem as verbas orçamentarias deste mi-
nistorio outras despezas siaão as dos venci-
mentos da guarnição do refaria° navio e as
do material para o seu custoio, o qu já vara
muito sobrecarregai-as, por não terem sido
previstas taes &apuas.

— Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitando o paganeentn da mportancia de

3:074318, proveniente do varias forneci-
mantos feitos a este ministerio, conforme a
!atira n. 145.

Transmittindo a factura da firma Vi-
ebers,Sons ta Maxim, Ihnited, na importam:ria
de 515—W-04, proveniente de encaixota-
mento, seguro e transporte de munições des-
tinadas ao encouraçada 3farech.N1 D g.aloro, e
rogando providencias sobre o respectivo pa-
ganianto pela Delegacia do Thesouro em Lon-
dres.—Communicuti-ee á commiss:ão naval na
Europa e á Contadoria.

—Ao chefe do Estado-Maior General da Ar-
mada:

Autorizando a providenciar para queale ac-
corda com o parecer do Conselho Naval em i t-
tido em consulta n.8.237,de 19 d.o mez ultimo,
comraandanto da flotilha do Amazonas abra
concurrencia publica, por prezo nunca in-
ferior a CO dias, para a venda do terrena
onde se acha o antigo barracão da dita floti-
lha, nos termos do art. 15.1ettra h, da lei
n. 560, de 31 de dezembro de 1898, devendo
remedar á Secretaria de Estalo, p ira o com-
petente julgamento, as propostas que forem
apresentadas.

Declarando:
Quanto aos concertos de que precisa o va-

por Lima Dnarte, que providencie no sentido
de ser apresentado á Secretaria de Estado o
competente orçamento ; quanto á falta de
ohronometro, que não pôde ser actualmente
autorizado o supprimento ; e, quanto ao facto
de só achar-se pago o pessoal do dito vapor.
até a Mal, que deve o respetivo com mandante
informar qual o motivo desse atraso.

Que, não se podendo conceder mais cre-
dito pela verba—Munições navaes—para dês-
pezas da Escola de Aprendizes Marinheiros do
Rio Grande do Sul, deve o respectivo com-
mandante fazer &aquisição das mesas e ban-
cos necessarios á dita escola por conta do cre-
dito alli existente.

—Ao consta geral do Brazil em Montevidéo,
autorizando a fazer b necessario saque para
o pagamento de 84 pesos, ouro, devidos á
firma A. D. y M. Lussich, pelos concertos
que realizaram na amarração dos navios
da armada nacional nesse porto, incluindo
serviço do pessoal e embarcações posto á
disposição do pratico José Mon, afim de
reporem seu Jogar a boia da referida amar-
raçãO.

—A' Contadoria, declarando :
Era referencia aos requerimentos da Coope-

rativa Militar do Brazil e de Domingos da
Gama Guirnarã,es, pedindo que lhes conti-
nuassem a ser pagas, independentemente de
procuração, as consignações de vencimentos
de pessoal deste ministerio, feitas a seu favor,

DIA= OFFIC/At

que, embora artes consignações sejam ante-
riores ás instruções para o serviço de paga-
mentos, approvadas polo aviso de 5 de julho
ultimo, não podem ser attendidos os reque-
rentes, cumprindo-lhes, na fórina das ditas
instruções o a partir da data em que foram
altas approvadas, exhibir sempre o do-
cumento em questão.

Que o preço dos cordões pretos de lã e seda
com passadores, para bonets, cornprehendidos
no contracto dos negociantes A. Ferreira
Neves & Comp., correepond a — um cordão
— e não a —um metro—como. por equivoco,
figura nos impressos que se distribuem para
apresentação de propostas de foráecimentos
a eete ininisterio e 'que servem de base á
celebração dos contractos.—Deu se conheci-
mento ao Cornolissariado Geral da Armada.

—Ao Quartel-General, transmitindo os pa-
pais relativos ás machinas do encouraçado
Aquidab In e ás experiencias nellas feitas
ultimamente e deciaaindo ter sido deferido o
requerimento em que o machinistade 2 , classe,
capitão de fragata graduado Antonio Ferreira
de Carvalho p ide ser submettido a censelho
de investigação, afim de justificar se, na
qualidade -de chefe das machinas do mesma
navio.'

—Ao Ministerio da Fazenda, transmitindo
a cópia do decreto de 24 de maio ultimo, apo-
sentando Ricardo da Silva Bossa no cargo de
mestre da calcina de calafates e cravadores
do extincto Arsenal, de Marinha do Estado
da Bahia, e bem assim o termo, em original,
Ia inspecção de eaude a que foi o mesmo sob.
Inanido e as certidões e tabella da liquidação
do tempo de serviço, afim de ser expe lido o
competente titulo.— Enviou-se o decreto era
ori inal á Capitania da Bahia e cornmunicou -
se á Delogacia do Thesouro Federal no mesmo
Estado.

—A' Capitania de Perna mbuco,declarando,
com. relação ao requerimento do ex-a manu-
ouse da directoria de construcção naval do
extincto arsenal de marinha do mesmo Es-
tado Malaquias Gonçalves da Rocha. pedindo
sua admissão em qualquer repartiçãa, alli
existente, deste ministorio e pagamento de
vencimentos a que se ,julga com direito ; que
não ha vaga ern que passa ser aproveitado o
requerente, o qual, não tendo completado 10
armas de serviço, não pôde argumentar com
direitos- adquiridos .

—A' Capitania do Rio Grande do Sul, trans-
mittindo, já assignadas, as cartas dos enchi-
nistas mercantes João Gabriel Wbatuba e
Hugo Alexandre Backholy.

— A' junta directora do montepio dos ope-
-rarios do extincto Arsenal de Marinha da
Bahia, transtnittindo, já essignados, 24 ti-
tidos de pensão do montepio conferi dos aos
operarios: Angelo da Costa Lima, Alfredo
Muniz Barretto, Zetbrino da Silva Bossa, Do-
mingos da Costa, Lazaro José Corrêa, Antonio
Querino do Bornfim, Antonio Elizeu das Cha-
gas, Justiniano Aristides Dunham, Francisco
Assis Araujo, Lazaro da Silva nuardado, Al-
fredo Pinto da Silva, Possiclonio . Mannol de
Jesus, Emygdio Antonio do Espirito Santo,
Severiano Manoel Amorina Livino 'nome z
de Jesus, Pedro Antonio do Sacramento, Gus-
tavo Sauguinet Nuno, Severo Paixão Fer-
reira, Silvano Gomes Cunha, Francis sa Nor-
berto Barbosa, Epiphanio Antonio dos Reis.
Paulo de Almeida Queiroz, Verieiana Antonia
Falcão, viuva do operado Manoel dos Anjos
Falcão, e Marcellina da 'Rocha Brazil, vinva
do operario André Avolino Brazil.

Ministerio da Guerra
Expediente de 27 de setembro de 1899

Ao Sr. Ministro da Industria, Viação e
Obras Publicas, pedindo providencias para
que cesse a falta de agua no Asylo dos Inva-
lides da Palrai, em vista do que commnnica
o commandante daquelle estabelecimento ao
chefe do Estado-Maior do Exercito.

Outubro —1899
	 TIMM

—Ao Sr. Ministro da Justiça, e Negocios In-
teriores, solicitando de novo expedição de
ordem para que o rebocador da Directoria
Geral de Saud° Publica que faz o serviço
quarentenario na fortaleza de Santa Cruz da
barra do Rio de Janeiro permaneça durante
a dia e a noite junto ao costão da J.o-ferida
fortaleza, saia° dispensado da conducção de
variotosos o enfermos de febre amarella para
o hospital (ta Jurujuba, visto que subsistem
as dificuldades constantes do officio que
acompanhou o aviso que lhe foi dirigido em
4 do corrente.

—Ao 1" secretario da Camara dos Depu-
tados, enviando a informação prestada pela
Contadoria Geral da Guerra sobre o a gl:.Ura-
pto de que trata, em oficio n. 174, de 19 tio
corrente, em que pede que se declare si o ca-
pitão Carlos Augusto Ferreira de Assumpção
recebeu, pelo Ministerio da. Industria, Viação
e Obras Publicas vencimentos, na qualidade
de inspector de i s classe da Repartição
Geral (los Telegraphos, e, no caso affirmativo
si a diaria, para cujo psgamonto se solicitou
o necessario credito, a devidamente indepen-
dente de tiles vencimentos.

—Ao procurador seccional da Republica no
Estado do Rio de Janeiro accusando o recebi-
mento do officio em que pede esclarecimentos
sobre pi ejuizos e damnos caris idos pelas for-
ças legaes ás ordene do coronel Godolphim, na
cidade de Magé, durante a revolta, ao te-
nente-coronel Procopio Jose dos Reis o á firma
Procopia José dos Reis & Comp., de que é re
presentante, e deelaran to que a tal respeito
no Ministerio da Guerra nada consta, poden-
do, (notretanto, se requisitar daquelle coronel
que se acha do Estado do Rio Grande do Sul,
informações, si o prazo para a contestação
permittir que se obtenham taes esciaracie
mentos.

—Ao chefe do Estado-Maior do Exercito:
Mandando: •
Recolher a es ta Capital, visto ter sido

accommettido de alienação mental, o alferes
do 11 0 batalhão de infantaria Leonidas de
Souza Magalhãee, que se acha preso e conde-
mnado em conselho de guerra, aguardando
decisão final do Supremo Tribunal Militar,
conforme pede o commandante do 0" districto
militar ;

Contar como tempo de serviço, ao soldado
do 5° batalhão de infantaria José Romão Eze-
guiei Nunes, os periodos decorridos do 10 de
maio de 1883 a 26 ds novembro de 1887, e de
2 de janeiro de 1888 a 12 de maio de 1899, de
accordo com o disposto no aviso de 3 de de-
zembro'de 1883, periodos em que por si ser-
viu no exercito, conforme pede

Providenciar para que um dos regimentos
de °avaliaria do N° districto militar siga para
Guarapuava, no Estado do Paraná, afim de
interceptar as commanicações com o territo-
rio nacional das populações do Paraguay,
conforme pede o Sr. Ministro da Justiça e
Negocios Interiores, para melhor effleacia das
medidas sanitarias de clareza da fronteira
daquele Estado com a dita Repuldica.—Com-
municon-se ao referido Ministerio;

Declarando que é transferido, 'na arma de
artilharia,do 6° batalhão para o 4°, o2° tenente
Antonio Baptita Noiva de Figueiredo ; e na
de infantaria, do 50 batalhão para o 34 0 ,o al-
feres Antonio Sebastião Ribeiro, do 37 0 para o
10° o alferes Luiz Ladisláo Nunu,'„stia,Frea.tak,
do 34° batalhão para o 14' o alfewsã Manoel
Henrique Cordeiro . Junior e do 35 0 para o'
50 o alferes Domingos Monteiro.

— Ao director geral da engenharia, man-
dando organizar o orçamento das despezas
que selarão de faz-ar com a eonstrucção,
ilha do Boqueirão de uma casa para residen-
eia do encarregado do deposito de polvora e
de habitação apropriada a servir de residen-
eia do guarda e do pessoal do serviço mari-
timo ; com as obras de que necessita um poço
situado na dita ilha de modo a poder este
abastecer de agua o respectivo pessoal ; e com
o assentamento provisorio'de uma linha de
vagonetes Deeanville, para remoção da pol.-
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Tora que se achar no paiol do comrnercio.—
Expediu-se aviso ao intendente geral da
Guerra communicando esta providencia e man-
dando remover para os depasitos daquella
ilha a polvora existente no deposito de Inho-
mirim, sendo assim dispensavol o legar de
guarda deste deposito, onde ficará apenas o
servente, para velar sobre a conservação do
edificio.

— Ao intendente geral da Guerra, autori-
zando o director do Arsenal de Guerra de
Porto Alegre a fornecer ao Corpo do Trans-
porte, para o serviço dos respectivos officiaes,
os artigos mencionados na relação que se en-
via, visto já estar a Delegacia Fiscal doThe-
souro Federal no Rio (srande do Sul habili-
tada com o necessario credito.

—Ao commandanto do Collegio Militar da
Capital Federal, mandando designar troa pro-
fessores desse colleg,io para examinarem por -
tuguez, francez. geographia e arithmetica no
Arsenal de Guerra desta Capital, no proximo
mez do outubro, no concurso para o preen-
chimento de uma vaga de amanuense, con-
forme pede o director daquelle arsenal.—
Communicou-se ao mesmo director.

Ministorio da Industria Viação c-
Obras Publicas

Directoria Geral da indestria
Expediente de 30 de setembro de 1899

Communicou.se ao presidente da Sociedade
Agrico/a e Pastoril do Rio Grande do Sul
que foi deferido o seu requerimento sobre
isenção de taxa postal para a Revista Agrícola
que a sociedade publica, e para os volumes
contendo sementes, que distribue gratuita-
mente.

— Pediu-se ao Ministerio da Fazenda para
mandar proceder á cobrança de 6924295 ao
jornal A Republica, que a publica na cidade
do Belém, no Pará, proveniente essa impor-
tancia do telegrammas dostinad-s á publici-
dade do mesmo jornal,

Directoria Geral de Viação
Expediente de 30 de setembro de 1899

Declarou-se:
A' Inspecção Geral das Obras Publicas que os

tubos do forro fundido do que carece a
Superitendencia Municipal de Florianopolis
tá podem ser cedidos polo preço da ultima
venda realizada pelo referida Inspecção

Ao engenheiro fiscal da Estrada de Ferro
Central das Alagôas que fica approvado pro-
visoriamente o accordo celebrado entre a com-
panhia desta estrada do ferro e F. G. Van-
dennet, para o serviço de transporte de mer-
cadorias, uma vez que o transporte gratuito
assegurado aos productos da Usina seja feito
unicamente no trecho da linha por elles con-
struido.

_ 	

CÂMARA DOS DEPUTADOS
A Commissão de Orçamento reune-se hoje,

a 1 hora da tarde, para tratar dos as-
sumptos que lhe estão affectos.

SERÃO JUDiCIARIA.

Supremo Tribunal Federal
60 . SESSÃO EM 30 DE SETEMBIto DE 1899

Presidencia do Sr. ministra Aquino e Castro

A's 10 1j2 horas da manhã, abriu-se a
sessão, achando-si) presentes os Srs. minis-
tros barão de Pereira Franco, Piza o Almeida
Macedo Soares, Pintlahiba Mattos, Remar-
dino Ferreira, Amorico Lobo, Lucio de Men-

donça, R ibeiro de Almeida, João Pedro, Ma
nnel Murtinho, André Cavalcante o G. de
Carvalho.

Deix iram de comparecer os Sra. ministros
H. do Espirito Santo e João Barballio.

Foi lida e approvada a acta da sessão ante-
rior e despachado todo o expediente sobre a
mesa.

JULGAMENTOS

Habeas - corpus

N. 1.266—Capital Federal—Relator, o Sr.
ministro Manoel Murtinho; paciente, José de
Andrade Figueira.—Foi negada a ordem de
habeas-corpus. unanimemente.

N. 1.268—Rio Grande do Sul—Relator, o
Sr. G. de Carvalho; paciente, José Bernar-
dino da Camara Couto.— Foi concedida a
ordem para ciua. cesse desde já o constran g i-
mento illegal a que está sujeito o paciente,
contra os votos dos Srs. Pindahiba de Mattos,
Macedo Soares e barão de Pereira Franco.

N. 1.269—Capital Federal—Relator, o Sr.
barão de Pereira Franco; paciente, o alferes
Alcino José Pires.—Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 1.270—Minas Geraes—Relator, o Sr.
Piza e Almeida; paciente, Alexandre Scarpel-
lini.—Concedeu-se a ordem de habeas-corpus
para comparecimento do paciento na sessão
de 11 de outubro proximo futuro, prestados
os necessarios esclarecimentos pelo juiz sec-
cional do Estado de Minas Gemes, unanime-
mente.

Appellaples eiveis

N. 409—Rio Grande do Sul—Relator, o
Sr. Bernardino Ferreira ; revisores, os Srs.
Americo Lobo e Lucio de Mendonça ; appel-
lente, Serafim Teixeira Brazil ; appellada, a
Fazenda Nacional.—Foi confirmada a sen-
tença, unanimemente.

N. 435—S. Paulo—Relator, o Sr. Piza e
Almeida ; revisores, os Srs. Macedo Soares e
Pindahiba de Mattos; appollante, a Fazenda
Nacional : appellado, o Dr. ; Jose Pinto do
Carmo Cintra.—Foi confirmada a sentença,
contra os votos dos Srs. G. (le Carvalho, Ma-
noel Murtinho e João Pedro. Suspeito o Sr.
Lucio de Mendonça.

N. 4:33—Rio Grande do Sul—Relator, o
Sr. João Pedro ; revisores, os Srs. Manoel
Murtiolio e André Cavalcante: appellantes,
Manoel da Costa Cunha e Lima e sua mulher;
appellada, i Fazenda Naciona.1.—Foi cofiar-
mada a sentença, unanimemonte.

Ifnm odogações de sentenças

N. 197—Capital Federal—Relatei.. o Sr.
João Pedro ; revisores, os Srs. Manoel Murti-
nho e André Cavalcante; requerente, D. So-
phia de Jesus Pereira.—Tomando-se conheci-
mento do pedido, contra os votos dos Srs.
Amorico Lobo e Macedo Soares, foi homolo-
gada a sentença estrangeira, contra os votos
dos Srs. João Pedro e Manoel alurtiuho.

N. 176—Capital Federal—Relator, o Sr. G.
de Carvalho; revisores, os Srs. barão de Pe-
reira Franco e Piza e Almeida, requerente,
D. Sophia de Jesus Pereira.—A mesma deci-
são da do n. 197.

N. 193—Capital Federal—Relator, o Sr Ma-
noel Murtinho ; revisores, os Srs. André Ca-
valcante e G. de Carvalho: requerente,
D. Clotilde Maria Pereira.—A mesma decisão
da de n. 197.

N. 200—Capital Federal—Relator, o Sr.a.
de Carvalho ; revisores, os Srs. barão de Pe-
reira Franco e Piza e Almeida; requerente,
Manoel Duarte Pereira.—A mesma decisão
da de n. 197.

DISTRIBITIOES

Homologaçch de sentença

N. 2:30—capital Federal—Requerentes, Ar"
thur do Nascimento Gil o outros.—Ao Si'.
ministro Pindahiba de Mattos.

Appellaç5es eiveis
N. 546 — Paraná — Appellante, a Faxen la

Nacional; appellado, Alfredo dos Santos Co:-
réa.—An Sr. ministro Piza. e Almeida.

N. 547—P3rá—Appellantes, Santos, Sobri-
nho & Comp.; appollados, Fornandes 1/cense
& Comp.—Ao Sr. ministro Macedo Soares.

Carta testemunhara
N. 321—B.thia—Aggravaitte, D. Maria Pu-

reza da Silveira Meneios; aggravado, o Dr.
Bernardino do Souza Vasconeeflos.—Ao Sr.
ministro Macedo Soares.

Revivi('

N. 434 — Minas Goraes—Peticionario, Vi-
cente Ramos da Silva.—Ao Sr. ministro Isu-
cio de Mendonça.

eAssAGENS
Appellaçtio crime

N. 45—Ao Sr. André Cavalcante.
Appellaçao civel

N. 307—Ao Sr. Macedo Sores.
COM DIA

Appellaç tio crime
N. 44—Rolator, o Sr. João Pedro.

fromologaçlfo
N. 190—Relator, o Sr. Macedo Soares.

Appellações

Na. 307, 4290 461—Relator, o S. Berna.r-
dino Ferreira.

N. 514—Relator, o Sr. João Pedro.
Levantou-se a sessão ás 2 1/1 da tardo .—

0 secretario, Joelo Pedreira d Coutto Ferea:,

Supremo Tribunal Militar
SESSÃO DE JUSWA Em 1 de SETEMBItO

DE 1899

Presidencia tio Sr. minis! eo almirante Pe.
reira Pinto

Ao primoiro dia do mez de satembro rio
1899 achand '-se presentes os Srs. ministres
marechal Miranda Reis. almirante Elisiatio
Barbosa, marechaes Itiffino Gaivão, Noiva e
Niemeyer, almirante Coelho Neto, inarechaeS
Vasques e Moura, general de divisão Cantu-
aria., Drs. Cardoso de castro, Souza Car-
valho e Acyndino de Ma aalhães, o Sr. pr -
sidento abriu a sessão.

Lida e approvada a acta da sessão antece-
dente, o secretario dou conta do expediente.
que foi lançado no livro competente.

Foram relatados os seguintes processos:
— Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho:
Francisco Augusto de Lima Franco, capi-

tão-tenente, commissario de 2 . classe da Ar-
mada Nacional, accusado de desacato ao seu
superior. — O tribunal tom:Inflo conheci-
mento dos embargos oppostos pelo réo á sen-
tença contra elle proferida, de oito meses o
sete dias de prisão, resolveu coullrmai a
sentença do conselho de gu arra,que absolven
o ri .so da accusação que lhe foi intenta la con-
tra o voto do Sr. ministro EliSiario Iferbo-a,
que assignou-se vencido.

Francisco Domingos do Nascimento, soldado
do 25° batalhão de infantaria, accusado do se-
gunda deserção simples. — Foi confirmada a
sentença do conselho de guerra, que conde.
mnou o réo a dous annos de prisão e mais
castigos, referidos no art. 1° da 4r Segunda
deserção simples e do titulo 4 .. da Ordenança
de 9 de abril de 1805, contra o voto do Sr.
ministro Souza Carvalho, que absolveu o rei).

Platão Saraiva do Carvalho, soltindo do
corpo de infantaria de marinha, accusado de
deserção.--Foi confirmad a sentença do cen-
s dlio de guerra, que condemnou o réo a seis
mezes do prisão com trabalho, como ir-urso
no gráo minino do art. 117 § 1 0 do Codigo
Penal tu Ariteela, a tient°, a cimuiuslaiiiiia
attenttinte do art. 37 , § 8. ' do mesmo codigo.
O tribunal recommendou como instrucção,



Directoria de Meteorologia do Nlinlisterio da Marinha—Re-
partição da Carta Maritima—Resumo meteorologioo da estação oentral, no morro de Santo
Antonio, em 30 de setembro de 1899 (sabbado):

Home
&comete°

a os
Temperatu-
ra do ar

Tensão do
vapor

Humidade
~eiva

Direcção do
vento

Estado da
atmosphera

Espocie de
novena

Olasatidadi
de savana

Evo • r•	 apo ob

1/1 n. 758.71 17.0 12.113 90.0 SR nn nn nn

3 a. 757.58 17.4 13 10 87.0 Si — — —

8 a. 757.27 17.6 12.86 86.0 a Enc.berto. .. 10
9 a. 758.25 18.1 13.31 98.0 ir Idem. •	 • 10

VI d. 757.65 18 7 14.14 83.0 lis Idem. .. 10
3 p. 756 18 19.7 13.07 76.8 :IS Idem. •. 10
6 p. 756.58 18.9 13.26 82.0 Ni Idem. •	 • 10
9 p. 757.33 19.0 12.61 77.0 u Idem. Ca 10

á sombra 	
mtnima 	

Evaporação em 24 horas á sombra 	
Chuva em 24 horas 	
Duração do brilho solar 	

Temperatura nãaxima exposta 19^5
19 5
16°5

Pm/a,6
31 1/m,40
0.00

Observações

Proximo de 9 h. p. notaram-se relampagos a W, continuando depois desta hora.

•
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que seja sempre a defesa do réo menor de 21
annos, acompanhada o promovida por um
• urador, na farina dos arts. 98 e 99 do
re	 incuto Processual Criminal Militar,

pst lido. portanto, não só requerer por in-
terin •dio do interrogante as perguntas, que
julgar necessarias, ás testemunhas e afinal,
contesta 1-as, mas tambem apresentar depois
do interrogatorio do réo, as razões de defesa
vertiles ou escriptas, de conformidade com os
arts. 76, paragrapho unico, 204 e 207 do re-
ferido regulamento. Finalmente, o ruo e o
seu curador, deverão assigitar todos os ter-
m os do processo em que intervierem, para
que fique sssim provada a presença de am-
iais,

Pelo Sr. min , stro Lir. Acyndino de Ma-
gail,ftes

Manael Joaquim da Silva Maia, tenente do
29 batalhão do liaantaria, accusailo do pe.
cu:ato.-0 tribunal rccebeado 03 embargos
oppostos pelo réo, á sentença do mesmo tri-
bunal de vinte e oito mezes de prisão sim-
ples, resolveu decretar a nullidade de todo o
processo, porque a nomeação dos conselhos
de investigação e de perra não obedeceu á
escala orgaairada para o referido serviço,
contra a expressa determinas:1i dos arte. 160
b, 304 e 305 do rigulamento Processual Cri-
minal Militar, e mandou org.,nizar novo pro-
cesso. ob ervando .se is formalidades legais

Os Srs. ministros Itaxbosa, ?leiva e Nie-
meser assignaram- se vencidos.

SESSÃO DE JUSTIÇA EM 8 DE SETEMBRO DE 1899

l'residencia do Sr. miwiscro almirante
Pcrira Pinto

Aos 6 dias do rnez de setembro de 1899,
achando-se presontes os Srs. ministros man-
dai! Miranda Reis, almirante Elisiario Bar-
beai, inarechnes Rutilas Gaivão, Tude Noiva
e N i emeyer, almirante Coelho Neto, mare-

ias Vasques e Moura, Drs. Cai doso da Cas-
ta N, Souza Carvalho e Acyndino do Maga-
lis-eis, o Sr. presidente abriu a sessão.

Lida o approvada a acta da sessão antece-
dente, o secretario deu conta do expediente,
que foi lançsdo no livro competente.

Foram rslata.dos os seguintes processos:
Pelo Sr. ministro Dr. Cardoso do Castro:
Leopoldo Disnar, alferes do 20 regimento

d cavallaria, addido ao 3 da mesma arma,
ai 'ousa do de abandono de serviço. —Reformou-
:a , a sentença do conselho de guerra que ab-
solveu o réo, para comiemnal .o a dous MOUS
de pri .ão simples, como incurso na ultima
parto do art. 29 dos de guerra, do regula-
meato de 1783, contra os votos dos Srs. mi-
nistros Vasques, Moura e Souza Carvalho,
qii confirmavam a sentença do conselho de
guerra.

Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho:
João Oscar dos Santos, soldado do 23° ba-

talhão de infantaria, accusado de primeira
deserção aggravada.-0 tribunal rejeitando
a Is:eliminar apresentada pelo relator, afim
de descerem os autos á in.stancia inferior
p ira uma deligeneia, no sentido de verificar-
se a ver.:.ide de documentos apresentados em

:sa pelo mesmo relator, reformou a sen-
tença do conselho de guerra que con lernnou
o ri uni anno do prisão com trabalho para
ews n . , d111,11-o a seis mevs de prisão e mais
•a-i•s , a. referidos no art. 1° da *Primeira de-
5 rç:io simples, do titulo 40 da Orden inça de
9 de abril de 18o5, contra o voto do Sr. mi-
ni-iro SOIM:. Carvalho, que justificou a preli.
nenar„julgando-a necessaria para verificar a
regularidade dos trabalhos do conselho de
guarra. o Sr. ministro Acyndino de Maga-
lhãe; declarou ter votado contra a preliminar
strerecida. pato Sr. ministro relator, Souza
Gin. :1111o, porque o tribunal não podia tomar
emitis . imanto dos reforidos doeuruentos sem
si ;.,.1 s nuuii rogul:,z es de diraito, voto este
que ,i a.) cc 4 o dc st() de defesa, porque
li sa si' vo ao acamado, de accordo com o
art. -2.:9 do iteularn..tito Processual Criminal
Mi' tar, oppor embargos á execução nesta

sentença, fazendo-os acompanhar dos papeis
em questão.

José Quirino da Annunciação, marinheiro
nacion 1, accu-ado de deserção —Cuntirmou-
se a sentsnça do consslho de guerra, que
condemnou o réo a um n anno, dez mezes e
quinze dias de prisão com trabalho como in-
curso no grão médio do art. 117 do Codigo
Penal da Armada,concorrendo as circu mstan-
cias: aggravante, do art. 33 § 16, e attenuan-
tes dos arts. 37 § 8° e 38, prevalecendo estas,
sobre aquella.

Alfredo dos Santos Madruga, soldado do 1°
batalhão de infantaria da brigada policial,
accundo de primeira deserção aftgravada.—
Reformou-se a sentença do CODSPIO0 criminal.
que conderunou o rei) a oito mezes de prisão
e consequente expulsão do corpo, para con-
demnal-o a quatro mezes de prisão, grão mé-
dio do art. 283 do Regulamento n. 10.222, de
5 de abril de 1889, na ausencia de aggravan-
tes e attenuantes.

Eduardo Valques y Bellasques, soldado do
2" batalhão de infantaria da brigada policial
accusado de serção aggravada.—Foi confir-
mada a sentença do conselho de guerra .qus
condemnou o rao a oito friezas de prisão e
expulsão do dorpo, depois de cumprida a
pena, como incurso no gráo médio do art. 289
do Regulamento n. 10.222, de 5 de abril de
1889. na auseucia de aggravantes e atte-
nuantes.

Pelo Sr. ministro Dr. Acyndino de Maga-
lhães:

Juvenal José de Vasconcellos, C' sargento e
Antero Vianna dos Santos, soldado, ambos do
7° regimento de cavalla.ria., accusados de fe-
rimentos e roubo. — Foi reformada a sentença
do conselho de guerra na parte que absolveu
o primeiro dos reos, para condemnal-o a
um anuo de pr i são com trabalho, como incurso
tio art. 8° dos de guerra, do Regulamento de
1763 e confirmada quanto á absolvição do se-
gundo, por falta de provas.

NOTICIÁRIO
Correio — Esta repartição expedirá

malas hoje pelos seguintes paquetes:
Pelo Desterro, para os portos do sul até

Montevideo, levando malas para Matto
Grosso e Paraguay, recebendo impressos até
as 9 horas da manhã, cartas para o interior
até as 9 1/2, ditas com porte duplo e para
o exterior até a$ 10.

Pelo Venezuela, para Santos, recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas

para o interior até aa 10 1/2, ditas com porte
dunlo até aS 11, objectais para registrar até
as 9.

Pelo Chaneer, para Nova York, recebendo
impressos até as 12 horas da manhã, cartas
para o exterior até a 1 da V 'ale, objectos
para registrar até as 11 da manhã.

Pelo IMO , para S. João da Barra,
recebendo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas com
porte duplo até as 2, objectos para registrar
até as 12 da manhã.

Pelo Itabirt, para Santos, S. Francisco,
Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre, rece-
bendo impres .os atiS as 8 horas da manhã,
cartas para o interior até as 8 1/2., ditas com
porte duplo ate as 9.

Pelo Marajó. para Pernambuco, Ceará a
Pará, recebendo impressos até as 11 horas
da manhã, cartas para o interior até as 111/2,
ditas com porte duplo até as 12, objectos para
registrar até as 10.

Pelo Neltteln, para Buenos Aires, recebendo
impressos até as 9 hor ,s da manhã, cartas
para o exterior até as 10.

Pelo Amazonas, para Bahia e Macáo ,
recebendo impressos até as 9 horas da manhã,
cartas para o interior até as 9 1/2, ditas com
porte duplo até as 10.
. Polo Dannbe, para o Rio da Prata, Matto
Grosso e Paraguay, recebendo impressos até
as 2 horas da tarde, cartas para o interior
até as 2 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até as 3, objectos para registrar
até a 1.

Pelo Cobice:, para Bahia, Antuerpia, Rot-
tardam e Bremen, recebendo impressos até
as 7 horas da manhã, cartas para o interior
até as 7 1/2, ditas com porte duplo o para o
exterior até as 8.

Pelo Grecian Princc, para Nova York,
recebendo impressos até as 7 horas da ma-
nhã, cartas para o exterior até as 8.

— Amanhã :
Pelo Pium t, para os portos do Espirito

Santo, recebendo impesos até as 5 horas da
manhã, cartas para o interior até as 5 1/2,
ditas com porte duplo até as 6.

Pelo Alvares Cabral, para Bahia, S. Vi-
canta, Lisboa e Havre, recebendo impressos
até 8.9 12 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até as 12 1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até a 1 da tarde, objectos
para registrar até as 11 da manhã.

Pelo Bmagne, para Santos, recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas
para o interior at4 as 10 1/2, ditas com porto
duplo até as 11, objectos para registrar até
as 9_
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Observatorio do Rio do Janeiro - Boletim meteorologico - Dia de 28 setembro de 1899
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oo Direcção
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Nuvens

I	 h. m..: 	 759.7 18.0 14.1 92 4.0 NW 1.0 CK. KN
4 h. m 	 759.2 17.8 13.9 92 0.0 - 0.8 CK. 1CN
7 li. m 	 759.0 17.4 13.6 93 1.0 NW 0.8 CR. KN

10 It. m 	 760.2 21.3 13.8 73 1.0 N 0.4 C. K
1	 h. t 	 758.8 20.0 12.1 66 10.0 SE 0.4 C. l(
4 h. t 	 758.2 20.2 13.1 74 9.1 SE 0.4 C. CK. K
7 h	 t 	 759.4 19.9 13.8 84 5.9 SE 1.0 KN

10 h. n 	 759.5 17.8 13.9 92 5.0 SSE 1.0 KN

Médios.- 759.5 19.06 13.54 83.2 4.5

Extremos da temperatura : Maxim° 4 h. tarde, 22.0; minimo 7 h. manliã, 16.9.
Evaporação em 24 horas 1.8.
Chuva cahida: 7 h. da manhã, 0,0; 7 h. noute, 0,0. Total em 24 horas 0.0.
Horas de insolação (heliographo). 7 h. 27.

Observatorio do 'tio do *Janeiro - Boletim meteorologic) - Dia 29 de setembro de 1899:
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oo Direcção Nuvens

1 h. m 	 759.0 18.3 13.0 83 2.0 E .0 KN
4 h. m 	 758.4 18.0 13.1 85 5.6 E .0 KN
7 h. m 	 759.2 17.7 13.6 90 7.7 SE .0 ICN

10 h. m 	 758.3 19.2 11.6 70 8.3 E .0 KNN
1 h.	 t 	 757.0 18.4 13.2 83 8.3 SE .0 KNN
4 h. t 	 75ii.3 17.3 13.5 93 10.0 SE .0 'CNN
7 h. t 	 758.4 16.6 12.6 89 14.3 SE .0 N 8 .0 chuvaforte

10 h. n 	 758.8 16.6 13.0 92 10.3 SE .0 liN.N

Médios	 758.25 17.76 12.95 85.6 8.3 1.0

Extremos da temperatura: Maxim° 4 h. tardo, 20.2; rumino 7 h. manha,17.4
Evaporação em 24 horas 2.4.
Chuva cabida: 7 horas da manhã, 0.0, 7 horas da nouto 15.14. Total em 24 h. 15.14.
Horas de insolação (heliograp ,o) Oh.

X.,7n 	

emanta Casa da Mlasericordia
-O movimento do hospital da Santa Casa da
Misericordia, dos hospícios de Nossa Senhora
da fiando, de 8. João Baptista, de No3sa Se
nhora do &ocorro e de Nossa Senhora
Dôres,emCasoadara,toi no dia 28 do s3tembro

	

Nac.	 Est.	 Total

Existiam 	 	 785	 840	 1.825
Entraram 	 	 33	 27	 80
Sahlram 	 	 36	 26	 62
Feneceram 	 	 8	 8	 12
Existem 	  elef.	 778	 835	 1.811

O movimento da sala do banco e doe consultorlos
publico' foi, no 11161100 dia, de 419 consultamos, para os
limes se aviaram 518 receitai.

Fizeram-se 82 extracOes de dentes.

••nnnnnn

EDITAES E AVISOS

Mini/idos-1u da Jugtit.a, o Ne-
g-oclos Interiores

OBRAS

De ordem do Sr. engenheiro, encarregado
das mesmas obras, faço publico, para co-
nhecimento dos interessados, que, neste es-

criptorio, à rua da Relação n. 6, recebem-se
propostas em carta fechada, até as 12 horas
da manhã do dia 2 do proximo mez do ou-
tubro, para o fornecimento do materiaes,
durante o	 trimestre do corrente anuo.

No mesmo local encontrarão os Srs. pro-
ponentes rotações dos materiaos a fornecer.

Escriptorio do engenheiro, 27 de setembro
de 1899.-0 escripturario, A.M.de.11meida. (.

Faculdade do Medicina o do
lbharinacia	 ~lila

De ordem do Sr. direct , r, faz-se publico
qu fica aberta nesta secretaria do 14 de
agosto a 13 de novembro vindouro, a inseri-
pçã,o para o concurso ao Jogar de assistente
da cadeira de clinica obstetrica e gynecolo-
gica, a qual se encerrará. ás 2 horas da tardo
deste ultimo dia. No acto da inscrição cada
candidato &verã apresentar á directoria
desta faculdade folha corrida no Jogar do seu
domieilioaliploma de doutor em medicina por
qualquer das faculdades da Republica, ou
publica-fórma do mesmo, e outros quaesquer
titulos seientiticos ou publicações que haja
Mito.

Secretaria de Medicina o de Pharmacia da
Bahia, 14 do agosto de 1893.-0 secretario,
A. Menandro dos Reis Meirelles

lalroctorizt do Cont.oncio•qo
IMPOSTO PREDIAL

De ordem do Sr. director, convidam-se as
pessoas abaixo mencionadas a vir pagar o
imposto predial, de que são devedoras, á Fa-
zenda, Nacional, relativamento ao exercicio
de 1893.

40 distrieto
Francisco Moreno da Silva, rua Paula Mat-

tos n. 111.
Maria do Jesus Faria S. Carneiro, rua

Petropolis n. 7.
Adolpho Ribiiro do Froitas, rua S. Mano°

sem numero.
João Ignacio Quaresma, rua Aqueducto

n. 28.
Antonio Gomos Serpa, rua Aqueducto

n. 28.
Mariana Isabel Severo Castro, rua Aguo-

dueto n. CO.
Dr. Amaro Carneiro B. Cavalcanti, rua

Aprazivel n. 13 A.
João do Oliveira Guimarães, ladeira do Se-

nado n. 11.
Antonia Carolina Bornardes, ladeira do

Senado n. 17.
Thomaz Augusto Vianna, ladeira do Se-

nado n. 65.
Joanna da Silva Lemos Cardoso, praça da

Acclainaçai:" n. 30.
Ladisláo do Souza Mello Netto, rua Po-

tropolis li, 2.
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Manoel Joaquim Ribeiro Vidal, rua Santa
Maria n. 37.

Americo Salvador, rua Costa Bastos n. 7.
Joaquim Pereira da Moita, rua Triumpho

n. 4.
Empraza F. Carril Santa Thereza, rua do

Riachuelo n. 117.

90 districto

Maria Carolina T. de Carvalho, rua Buar-
que de Macedo n. 53.

Catalina Moreno Jemenez, rua Silveira
Martins n. 17.
falesuina Augusta de B. Torreão, rua Gar-

bo de Sá n. 28.
Sebastião de Pinho, rua Carvalho de Sã

n. 32.
Manoel R. Pedreira, rua das Laranjeiras

n. 53.
Ignez Tambori da Cunha, rua das Laran-

jeiras n. 6.
Francisco Salles Rosa, rua Senador Octa-

viano n. 4.
Slanoel Rodrigues Pedreira, rua Ypiranga

II. 1.
Rita Cassia de Castro, rua Conselheiro Pe-

reira da Silva as. 34 e 36.
Barão do Alto Mearias, rua Paysandú

n. 2/.
Sub-Directoria do Contencioso, 16 de se-

tembro de 1899.-0 sub-director, Didimo
Agapito Fernandes da Veiga. 	 ('

Directoria, do Contencioso
do Thesonro Federal

São convidados os abaixo relacionados a
saldarem seus debitos, do exercicio de 1895,
de penna de agua, no prazo de 30 dias, sob
pena de ser feita a cobrança judicialmente

Rua do Lavradio n. 51, Luiz Gonçalves
Machado.

Rua da Constituição n. 44, Carlos Rodrigue
Gambôa.

Rua Visconde do Rio Branco n. 43, José
Luiz Cardoso e outros.

Rua Senador Bernardo Vasconcellos n. 233,
Antonio Manoel Fernandes da Silva.

Rua senador Bernardo Vasconcellos n. 16,
Viscondessa de Jaguaribe.

Rua do Rezende n. 93, Luiz Pinto de Mi-
randa Montenegro.

Rua do Riachuelo n. 234, Gaspar Pereira
do Conto.

Travessa do Senado n. 6, Quintiliano José
do Amaral.

Travessa do Torres n. 2, Luiza Raphaela
L. Rangel.

Travessa do Torres n. 14, Luiza R.
Lambari.

Rua Silva Manoel n. 51, Antonio Fran-
cisco de Assis Carneiro.

Rua Silva Manoel n. 51, Maria Fonseca de
Paula Carneiro.

Rua Silva Manoel n: 51, Maria Josephina
de A. Carneiro.

Rua Silva Manoel n. 67, Candida V. dos
Santos Continho

Rua Silva Manoel n. 59 C, Banco de
Credito Real do Brazil.

Rua Silva Manoel n. 89, Serafim V. Ma-
druga & Comp.

Rua Silva Manoel n. .91, Luiz Pamplona
arte Real.

Rua Silva Manoel ri. 14, Manoel de Al-
=ido, Pinto.

Rua Costa Bastos n. A 2, José Gonçalves
Ferraz.

Rua Costa Bastos n. 18 E, Manoel da
Silva Neves.

Rua Silva Manoel n. 23, Manoel Ubellard
Lemgruber.

Rua Silva Manoel n. 59, Henrique Ramos
Lopes.	 -

Rua Silva Manoel n. 35, João Antonio
Leite Junior.

Rua Monte Alegre n. 59 e 61, Adolpho Ri-
beiro Pinheiro.

Rua Monte Alegre n. 85, Antonio José de
Sá.

Rua Silva Manoel n. 58, Manoel da Silva
Guimarães e outros.

Travessa do Senado n. 5, José Luiz Julio
da Costa.

Ladeira do Castro n. 1, João Moreira Mala.
Ladeira do Senado n. 25, Manoel Martins

da Costa Guimarães.
Travessa do Senado n. 2, José Moreira

Ribeiro.
Travessa do Senado n. 18, Francisco Ma-

chado de Freitas.
Praça Tiradentes n. 89, Luiz Mattos Pe-

reira Castro.
Rua do Rezende n. 36, Olympio Oscar V.

Valladão.
Directoria do Contencioso, 27 de setembro

de 1999.- O sub-director, Didimo Agapito
Fernandes dz Veiga.	 .)

-
Alliandega do Rio de Janeiro

EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS

Pela inspeetoria desta alfandega se faz
publico que, achando-se as mercadorias con-
tidas nos volumes abaixo mencionados, no
caso de serem arrematadas para consumo, os
seus donos ou consignatarios deverão assapa-
abai-as e retiral-as no prazo de 30 dias, sob
pena de, findo este, serem vendidas por sua
conta, nos termos do tit. 50, cap. 5^, da Con-
solidaçao das Leis das Alfandegas, sem que
lhes fique direito de allegar contra os effeitos
desta venda.

Armazem n. 16 - L: 1 caixa, vinda de
Liverpool, no vapor inglez Autizana, des-
carregada em 30 de dezembro de 1898, con-
signada a Loureiro & Comp.

G. Digno: 1 caixa, vinda de Genova no
vapor italiano Colombo, descarregaria em 13
de março de 1899.

GC: 7 caixas, vindas da mesma procedeneia,
vapor, descarga e consignadas a C. Cresta &
Comp.

Ideia: 5 caixas, vindos da mesma proce-
deneia, vapor, descarga e consignatario.

Idem: 2 caixas, vindas da mesma proce-
doada, vapor, descarga e consignatario.

CG: 1 caixa, vinda da mesma proeedencia,
vapor, descarga e consignatario.

JCB: 1 barril, vindo de Bremen, no vapor
allemão Lomemburg, descarregado em 22 da
março de 1899, consignado a Pecher & Comp.

MIM: 2 caixas, vindas do Havre no vapor
frauda Villa do Pernambuco, descarregadas
em 23 de março de 1899, consignadas a
P. Isidoro Monteiro.

Capatazias-EM: 25 caixas, vindas de Bor-
déos no vapor francez Brésil, descarregadas
em 24 de janeiro de 1899 e consignadas a
Eugenio Mabieu.

FR-. 100 caixas, vindas de Genova no va-
por italiano Atinas, descarregadas em 7 de
fevereiro de 1899 e consignadas a Domingos
Del Magnáre.

Teixeira Borges & Comp.: 2 barris, vastos,
vindos de Hamburgo no vapor allemão Ama-
zonas, descarregados em 2 de agosto de 1899.

Sem marca: 2 barris, vastos, vindos da
mesma procedencia, vapor e descarga.

VSC: I barril vasio, vindo do Havre no
vapor francos Colonia, descarregado em 25
de julho de 1899 e consignado a Vieira Serze-
dello.

JAA: 1 barril vasto, vindo da mesma pro-
cadencia, vapor, descarga e consignado a
José Antonio de Araujo.

MSA: 1 barril vasio, vindo da mesma pro-
cadencia, vapor, descarga e consignado a
M. Seabra & Alves.

MBC: 1.660 garrafas vasias, vindas de
Nova York no vapor belga Galileo, descar-
regadas em 22 de janeiro de 1898.

Armazem n. 8 - RG: 1 engradado, vindo
de Genova no vapor italiano Rio de Janeiro,
descarregado em 3 de fevereiro de 1899 e
consignado a Rodolpho & Giudiee.

liem: 1 engradado, vindo da mesma pro-,
cadencia, vapor, descarga e consignatario.

RM: 1 caixa, vinda de Genova no vapor
italiano Rio de Janeiro, descarregada na
mesma data e consignada a Raphael Mazzoni.

ZB: 1 mala, vinda da mesma proeedencia,
vapor e descarregada em 4 de fevereiro da
1899, consignada a Amedeo Gonella.

Armazem n. 12- AV: I caixa, vinda de
Bordéos no vapor franeez descarre-
gada em 24 de janeiro de 1899, consignada a
.1. R. Sucena.

RTC-AHS: 1 caixa, vinda de Havre no
vapor allemã,o Cordoba, descarregado, em 1
de fevereiro de 1899, consignada a ordem.

ACR: 1 caixa, vinda de Hamburgo no va-
por alemão Desterro, descarregada em 8 de
fevereiro de 1899, consignada a J. Veit &
Comp.

DT: 1 caixa, vinda da, mesma procedencia,
vapor, descarregada em 9 de fevereiro da
1899, consignada a Herm Stoltz & Comp.

WW: 1 caixa, vinda da mesma procedeu-
eia, vapor, descarga e eonsignatario.

MB: 1 caixa, vinda do Havre no vapor
francos Corrientes, descarregada em 27 de
fevereiro de 1899, consignada á Companhia
Marcenaria Brasileira.

Armazem n. 10-BPL: 2 fardos, vindos de -
Hamburgo no vapor allemão Buenos Aires,
descarregados em 8 de fevereiro de 1899, con-
signados á ordem.•

DT: 1 caixa, vinda da mesma procedenda,
vapor, descarga e consignada a Domingos
Tavares de Oliveira.

LB: 1 caixa, vinda da mesma procedendo.,
vapor, descarga e consignada a Herm Stoltz
& Comp.

PJ: 1 caixa, vinda da mesma procedencia,
vapor, descarga e consignada a Pecher &
Comp.

Rifger: 2 caixas, vindas da mesma proce-
deneia, vapor, descarga e consignadas á ordem.

AGRC: 1 caixa, vinda da mesma proceden-
do, no vapor allemão Amazonas, descarre-
gada em 20 de fevereiro de 1899, consignada
a A. G. Rosas & Comp.

Cysne: 1 caixa, vinda da mesma procedeu-
eia, vapor, descarga e consignada a Costa
Rangel & Martins.

CJ-IF: 1 caixa, vinda da mesma proce-
dencia, vapor, descarga e consignada á ordem.

DT: 2 caixas, vindas da mesma proceden-
cia, vapor, descarga e consignadas a Do-.
sningos Tavares de Oliveira.	 •

Idem: 3 caixas, vindas da mesma proce-
dencia, vapor, descarga e consignadas a Fausto
Porto.

FP: 2 caixas, vindas da mesma proceden-
cia. vapor, descarga e consignadas a ordem.

WBC-SHC: 1 caixa, vinda da mesma pro-
cadencia, vapor, descarga e consigaada á
ordem.

LF: 2 caixas, vindas de Marselha no vapor
francez France, descarregadas em 28 de feve-
reiro de 1899, consignadas a Maeder Dubois
& Comp.

Amostras - Lettreiro: 1 caixa, vinda do
lavre no vapor franca Cordoba, desearre-
gada em 4 de janeiro de 1899, consignada a
J. Mendes & Comp.

Lettreiro: 1 pacote, vindo de Trieste no
vapor austriaco Eletra, descarregado em 1 do
fevereiro de 1899 e consignado a Serafim Pa-
penine.

Idem: 1 lata,vinda da mesma procedeneia,
vapor, descarga e consignada a Jorge Rocha.

Idem: 1 caixa, vinda da mesma procedencia
vapor, descarga e consignada ao Dr. Gairino
Fadda.

Idem: 1 caixa,vinda da mesma procedencia,
vapor, descarga e consignada a Julio Vijani.

Idem: 1 pacote, vindo da mesma proceden-
eia, vapor; descarga e consignada a Eduardo
Labroy.

Idem: I pacote, vindo da mesma proceden-
cia,vapor e descarga e consignado a Frederico
Grossi.

AB: 1 caixa, vinda de Hamburgo no vapor
allemão Buenos Aires, descarregada em 6 de
fevereiro de 1899.

JL: 1 caixa, vinda da mesma procedenda,
vapor e descarga.

JMC: 1 pacote, vindo de New York, no
vapor inglez Coleridge, descarregado em 9 de
fevereiro de 1899.
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MCC: 1 cala, vinda de Bordos no vapor
francez Corüilljre, desci rregada em 13 de fe-
vereiro de. 1899.

Lettree ro: 1 paaeo, vindo da mesma pra,-
cedencire, vapor e dasearga e consignado a
QuayVe, Davalsoa & Comp.

Ideen: 1 eitixa,vinda de Liverpool no vapor
ing'.ez Dellena, descarragadaein 15 de feve-
reiro de 1899.

Idem: I pacote, vindo da mesma procedeu-
eia no vapor inglez descarregado na
mesma data e consignado a M. Luiz Men-
donça.

GEC: 1 caixtavinda da mesma procolencia
no vapea inglez (aroma descarregada em 21
de fevereiro de 180 e consignada a Cauta,
lrmos & Camp.

tettroiro : 1 picoto, vindo pelo carreio,
descarregado em 25 de revoreiro de 1899 e
'consignado a Joh-ames Iteut.r.

MCC: 1 caixa, vinda de Bardi .ms no vapor
trancei Portuqat, descarraeata ein .e7 tio fe-
vereiro do 1899 e cansignaila á urdem.

PV : 1 caixa, vinda de Hamburgo no va-
por allemão Icapuica, descarrogada na mesma
data o mesmo consignatario.

BC : 1 caixa, vinda da mesma procedencia,
vapor e consignatario.

MW : 1 caixa, vinda da mesma proceden-
eia, vapor, descaraea e consignataria.

Lettreiro : 1 pacote, vindo do Trieste no
vapor austriaco Poluce, dascarregado na
mesma data e consignado ao Lloyel Austriaco.

alem : 3 caixas, vin tas da mesma proce-
dencia, vapor e descarga, consignadas a J.
E. Coelho Magalhães.

Idem : 2 caixas, vindas da mesma proce-
dencia, vapor e descarga, consignadas a Eal-
lone Francisco.

Armazom n. 11 — 0118Z : 1 vaixa, vinda
do Triesto no voaor austriaco descar-
regada eia 8 do fevereiro do 1809.

L : 5 caixas, vindas tianiesnia proceden-
cia, vapor e illiscarga, consignadas a Ilerm
Stoltz & Comp.

Sem marca : 1 caixa, vinda da mesma pro-
cadencia, vapor n descarga.

9 : I pacote, vindi Ii Ilainbur;zo no vapor
allemzio Cintra', dw:carr,ga to ela 17 de feve-
reiro do 1893 e consignado a Lyra, Lourenço
& Comp.

Alfandega do Rio d g Janeiro, 29 de setem-
bro de 1899. Pelo inspector, J. Z. Rangel de
8. Paio.

A.IfItudogn do Uno des Janeiro

Pela inspectoria itasta alf.ndegx se faz pu-
blico, para conhecimento dos interoesados, que
foram descarregados para esta repartição os
volumes abaixo mencionados com signaes de
avarias o de falta, devendo seus donos ou
consignatarios apresentar-se im prazo de oito
dias para providenciar a respeito:

Vapor inglez procelente do South-
ampton, entrado ein 13 de setembro do 1899.
—Manifesto n. 785.

Armazom n. 1,— SIWC: I caixa n. 1.'757,
repregada.

SME—V: 1 dita n. 200, avariada.
MVC: 1 dita mi. 1.984, ide e.
Idam: 1 dita ii. 1.991, alem.
Idem: 1 dita n. 1.5;96, idem.
MS: 1 dita n. 4 e29 I, j(1.q11

Leitão, Irmãos & Campa 1 dita n. 990,

(J—R: 1 dita n. 176, idem.
O. Calmors Es.: 1 dita n. 1. idem.
E—A—&—C: 1 dita n. 1.013, Mem.
E—M—& —e: 2 dita ti. 1.575, idem.
CPC: 1 dita n. .1.737. idem.
AFNC: I dita n. 98, alam.
AC: 1 dita n. 3.221, iaain.
Vapor francez CV .rient-s, prorodente do

Havre, entrado em 18 de setembro de leiga__
Manifesto n. 781.

Arrnazern n. 8 — AJEB: 1 caixa n. 116,
avariada.

Idem: 1 dita n. 117, alem.

Idem: 1 dita n. 112, idem.
S0'-156: 1 dita. n. 85, idem.
Idein: 1 dita e. 88, idem.
Deepacho sobre agua — Et F : 2 ditas

os. 10.138, it'a, repremelas.
Atanazem n. 8 — RE: I caixa n. 10.180,

repeagada.
Despacho sobre agua — ('—C—A: 1

n. ',idem.
Idoin: 1 dita O. 963, idem.
Armazena da Estiva — TI1C: I dita mi. 882,

idem.
Idem: I dita n. .117, idem.
Armazem n. 8—AJEB: 1 dita n. 113, repre-

gruta e avariada.
JRS—JLC: 1 dita n. 6.313. idein, idem.
Vapor allemão rijam, prueedento de. Ham-

burgo, entrado em 14 de setembro de 189:).—
Manifesto n. 762.

Armazein ri. 10 — L — D: 1 caixa n. 25,
repregada.

SGe: 1 dita n. 11.721, idem.
C—M—C: I dita n. 300, id ,rn.
Ideai: 1 dita sem numero. idem.
Armazein da Estiva—JIILC: 2 barris idem,

vasando.
W—B-42-1—FBR: 1 caixa n. 10, que-

brada.
Vapor francez l'orsica, procedente do Ha-

vre, entrado em 9 de setembro de 1$09.—
Manifesto n. 752.

Despacho sobre agua	 A: 2 caixas sem
numero, repregadas.

Ideie: 1 dita idem, idem.
LMC: I dita ii 2, idem.
Atanazem n. 12 — MTLC: 1 diti n. 4, re-

pregada o avariada.
Ideia: 1 dita 11 . 9, reprentla.
Vapor inglez Olbei's, proeedente de lavar-

Pool, entiado em 18 de setembro de 1,e9.).—
Manifesto n. 785.

Armazetn n. 9—CM—S: 1 barrica n. 4.724,
reprega.

Idem: 1 dita mi. 4.725, idem.
Vapor frara!ez	 proreaenea

Bordeus, entrado em 11 de seteinb!o de la9:).
—Manifosto n. 751.

Atenazem da Esti vi — Sem marca: 1 barril
sele numero, avarildo.

Vapor franeez P(:) . arwqw ; , pracecientt"N (lo
Havre, entrado em 20 de eetenibro de 1899.
—Manifesto ti. 794.

Armazem das Amostras — Som marca
1 caixa sem numero, avariada.

Vapor inalez La Mata, procedente de
Southampton, entrado .. in 18 de setembro de
1899.—elaniresto n. 782.

Arinazem ta 16-130—E: 1 caixa n. 240,
avaraula.

Vapor franca Puran,,yrue, procedente do
Havre, entra lo em 20 do setembro de 18)9.—
Manifesto ti . 794.

Armazain da Estiva — MB: 1 barrica n. 3,
repreeada e avariada.

bleen: I dita ta 4, repreaada.
Armitzem n. 4 — .1. 11. Isnard: 1 amarrado

n. 2, desmanchado.
VWC: 1 caixa n. 8.505, repragada.
SO'-153: 1 dita ri. 11a, idem.
Mein: 1 dita n. 116, idem.
Atanazem n. 6—L1C—R: 1 dita n. 3.102,

avariada..
Vapor i II glez Builim, promitente de Nova

York, entrado em 14 de setembro do 1899. —
!Manifesto n. 763.

Armazetn n. 15 — laVC: 1 barril sem nu-
mero, va.sio.

Vapor francez eorrientea precedente do
Havre, entrado em la do setembro de 1299.
—Ma [afasta ii. 781.

Despacho sobre agua. — altIC — Superior:
20 caixas sem numero, repregaelas e uva-
riadm.

Idem: 6 dita idoni, idem, idem.
IsCC: 10 ditas idem, idem, idem.
Meti: 4 ditas idem, id an.
A: 1 dita tu.91a, Mn, alem, idem.
J.IGC—P: 1 dita sena numero, Mein idem.
C—C—A: 1 dita e. 4, l'epri"Zal ia .
C —M	 3 /buis sain meneai, idem.
Irb;o: 1 dita n. liii •, etaia.
Brazil: 1 dita sem n numero, idem.

A: 2 ditas ns. 878 e 888, repregadas e avit.
riadas.

Arraazem ri. 8 — ECC: 1 dita n. 6.491,
repregada.

Despacho sobre agua —TBC: 2 dita 11. e12,
idem.

etrmaeam Ia Estiva — V W G C: 1 dita
n. 4.00j,

Vapor italiano citai di MiMa, procialente
de (amova. entrado em 17 de setembruele
1899.—Mimfesto n. 783.

Artaazein ii. 15 — EAC: I caixa n. 919,
repregada

OABC: 1 dita n. 2, ideia.
MP: 1 dita n. 12, idem.
Idem: 1 dita ti. 11, idem.
STM: 1 dita n. 3.916, idem.
NP: 1 barrica n. 14, quebrada.
Vapor inglez elyle, procedente de South-

ampton, entrado em 18 de setembro do 1809.
—Manifesto e. 758.

Armazem das Amostras—LIC — R J : I eaixa
n. 3.405, repregada.

Vapor trancei í. .1;1 les, procalonte do
Buenos Airos, entrado em 21 do setelubro de
189a.—Maiiife s to n. 706.

.arinazain da Estiva — JJGC: 1 caixa sem
numero, repregada.

Idem: i dita idem, idem.
Vapor franeez Corrieates, proeedente do

Havre, entrado , an 22 do setembro de 18)9.—
Manifesto n. 796.

Arma.zom n. g — JRS	 JLC: 1 caixa
n. 6.314, avariada.

Vapor inglez elyde, procedente de South-
amptan, entrado em 18 de setembro de 1899.
—Manifesto n. 758.

Arniazem a. 1 — A —W—L: 5 caixas sem
numero, rapregadas.

1 dita e. 1.047, idem.
F: 1 dita n. 14, avariada.
J. Chalmon: 1 dita n. 5, idetn.
LLC: 1 dita n. 987, alem.
OPc: 1 dita n. 3.357, repregiela e avariada.
Idem: 1 dita n. 7.a67, alem, ideia.
Idem: I dita e. 3.358, idom.
31: 1 barrica n. 19, idem, idem.
lt—T—W: 1 c:lixa a. 1.511, idem, idem.
Idem: I dita n. 1.51e, aliem id m.
Idem: 1 fardo n. 1.:).!.N, avariado.
26: 1 caixa n. 97, idem.
Sem marca: 1 encapa-1e 2:T1 manara, roto.
Vap( francez pa)ceilenta lo

Ha vro. mirrado em 22 de sotembeo de N99.
—Manifesto n. 796.

Porta do Rosario —	 10 meeradados
sem numero, quebrados.

Idem: 5 ditos alem, idem.
Idem: 5 ditos idem, ideai.
Idem: 5 ditos idem, idem.
Idem: 2 ditas idem, ideia.
blem: 1 dito idem. idem.
Vapor allemão Tucuai e n, procedente de

Hamburgo, entrado em 22 de setembro do
1899.—Manifesto n. 803.

Atanazem das Arnostris—W — B-13-1 1 I —
B—J: 1 caixa n. 176, repreeada.

Arrimam n. 6-1111: 1 dita ti. 1.03, ideia.
\raptor (*rancei, Co,.,. n cales, procedente ilo

Havre, entrado em 18 do setembro do 1899.
—Manifesto n. 781.

Despacho sobre agua—JJGC —P: 10 caixas
sem numero, reprega.dits.

Ideia: 5 ditas idem, idem.
blein—Superiar: 10 ditas idem, idem.
Ideia: 5 ditas Piem, idein.
Idem: 5 ditas idem, idem.
RCC—Superior: 5 ditas alem, Mein.
Idem: 5 ditas idem, idem.
Idem: I dita Idem, al ia.
JJGC—Superior: 5 ditas idem, idem.
Idem: 5 ditas idem, idem.
Idem: 2 ditas idem, idem.
RCC—Superior: 10 ditas idein, idem.
Idem: 10 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita libem idem.
J.IGC---aiiperior: a ditas ateia, idem.
Ideei: 2 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idom.
Vapor inelez Eallea, procadente da Nova

entrado em 1.1 le wAellibro dc krij,
Manifesto 11. 763.
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Trapiche Carvalhaes — KVC: 1.000 caixas
sem numero, molhadas.

Idem: . 1.000 ditas idem, idem •
Idem: 1.000 ditas idem, idem.
Idem: 1.000 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
CP: 1.000 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
P—C—C—H: 1.000 ditas idem, idem.
Idem: 1.000 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
MSA: 500 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
Idem: 500 ditas idem, idem.
MSC: 200 ditas idem, idem.
Idem: 200 ditas idem, idem.
Idem: 100 ditas idem, idem.
Idem: 100 ditas idem, idem.
Idem: 100 ditas idem, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de setem-

bro de 1899,-0 inspector, J. F. de Paula e
Silva.

Dia 27

Vapor italiano CUM de Milano, procedente
de Genova, entrado em 17 de setembro de
setembro de 1899. — Manifesto n, 783.

Armazem n. 15—GJC : 1 caixa n. 7.027,
repregada.

NPC : 1 dita sem numero, idem.
FOC : 2 ditas idem, idem.
Idem : I dita idem, idem.
Vapor francez Paranaguá, procedente do

Havre entrado em 20 de setembro de 1899.
— Manifesto n. 794.

Armazem n. 4 — MR : 1 caixa n. 7.264,
repregada.

Idem : 1 dita n. 7.262, idem.
Idem : 1 dita n. 7.263, idem.
Idem : 1 dita n. 7.259, idem.
Idem : 1 dita n. 7.257, idem.
Idem : 1 dita n. 7.258, idem.
Idem : 1 dita n. 7.265, idem.
Idem: I dita n. 7.267, idem.
Idem: 1 dita n. 7.260, icem. -
Idem: 1 dita n. 1, idem.
Idem: 1 dita n. 2, idem.
SAC: I dita n. 859, idem.
Armarem da Estiva—KVC : 2 ditas ris. 451

e 454, idem.
Idem : 2 ditas as. 437 e 438, idem.
Idem : 1 dita n. 431, idem.
Idem: 1 dita n. 408, idem.
LC :1 dita n. 2.897, idem.
idem 1 dita n. 2.799. idem.
Idem I dita n. 2.805, idem.
Idem 1 dita ri. 2.804, idem.
Idem 1 dita n. 2.806, repregada e ava-

riada.
ALC : I dita n. 17, repregada.
Vapor austriaco Berenice, procedente de

Filme. entrado em 22 de setembro de 1899.
—Manifestou. 801.

Armazem n. 6 —IB : 1 caixa sem numero,
ropregado.

IR: 1 caixa sem numero, repregada.
1D : 1 dita idem, idem.
le : 1 dita idem, idem.
lE : 1 dita idem, idem.
Armazem das Amostras— Adelo Costa : 1

dita idem, idem.
Sebastian° Circce Vice : 1 dita idem, idem.
Giulia Makense : 1 dita idem, idem.
Vapor inglez Clyrle, procedente de South-

ampton, entrado era 18 de setembro de 1899.
—Manifesto ri. 785.

Armazem n. 1 —CPC : 1 caixa n. 4.752,
repregada.

AC : 1 dita n. 3.210, idem.
EMC : 1 dita ri. 1.031, idem.
Fiem : 1 dita n. 1.035, idem.
Idem : 1 dita ri, 1.032, avariada.
ESC : I dita n. 9.016, repregatia.
FC13 : 1 dita n. 1. idem.
H :1 dita n. 8.176, idem.
JP : 1 dita n. 124, idem.
JRSC—R : 1 dita n. 28, idem.
MRM : 2 encapados ris. 141 e 153, idem.

Idem : 2 ditos ns. 142 e 143, idem.
Armarem n. 1—MWC: 1 caixa n. 1.056,

reprega da.
M—FC: I dita n. 992, repregada e ava-

riada.
Vapor inglez Holbein, procedente de Lon-

dres, entrado em 16 de setembro de 1899.—
Manifesto n. 768.

Armazem n. 3—TB: 10 caixas, sem nu-
mero, rep regadas.

Idem: 5 ditas, idem, idem.
Idem: 2 ditas, idem, idem.
Vapor feancez Paranaguá, procedente do

Havre, entrado em 20 de setembro de 1899.
—Mansfesto n. 794.

Armazem n. 6—AD: 1 caixa n. 830, re-
pregada e avariada.

Armazem n. 4—MF: I dita n. 3.695,
idem.

Vapor inglez Clyde, procedente de Sou-
thampton,entrado em 18 de setembro de 1899.
—Manifesto n. 785.

Armazem n. 1—TBC: 1 dita n. 4.953, re-
pregada.

Vapor fruem Corrientes, procedente do
Havrea entrado em 18 de setembro de 1899.
—Manifesto n. 781.

Armazem da estiva — VWGO: 1 caixa
n. 4.062, repregada.

Idem: 1 dita n. 4.066, Idem. .
Despacho sobre agua-.-A—H: 1 dita n. 745,

Piem.
Idem: I dita n. 702, idem.
Idem: 1 dita ri. 718, idem.
MSC: 1 dita n. 4, Idem.
Armazem n. 8—CMC — V: I dita n. 11,

idem.
PC: I dita n. 704, idem.
VFA: 1 dita n. 39, idem.
Idem: 1 dita n. 21, idem.
Idem: 1 dita n. 38, idem.
HEI: 1 dita n. 2.433, idem.
C: 1 dita n. /07, idem.
EIB: 2 fardos ns. 184 e 186, avariados.
Idem: 2 ditos ris. 179 e 196, idem.
Idem: 2 ditos na. 188 e 188, idem.
Idem: 2 ditos tia. 177 e 181, idem.
Idem: 2 ditos na. 190 e 185, idem.
Idem: 2 ditos ris. 195 e 192, idem.
Idem: 2 ditos as. 179 e 175, idem.
Idem: 1 dito n. 178, idem.
Portella: 1 caixa n. 123, idem.
AB: 1 dita n. 10.325, idem.
Vapor alterna° Tucuman, procedente de

Hamburgo, entrado em 2.2 de setembro de
1899. Manifesto n. 803,

Armazem ti. 12—CHMC: 1 caixa n. 71,027,
repregada.

Idem: 1 dita n. 71.029, idem.
HK: 1 dita n. 1.699 bis, idem.
CPC: 1 dita n. 8 852, idem.
VPC: I dita n. 4.333, Mem.
BC-45—C: 1 dita n. 72 idem.
C-100—B: I dita n. 3.308. idem.
CSC—K: 1 dita n. 2.527, idem.
Garcia: 1 dita n. 90.854, idem.
OSC: 1 dita ri. 954, idem.
SME: 1 dita n. 3.369, idem.
W1c: 1 dita n. 461, idem.
Z—TLC—E: I encapado ri. 16.818, idem.
LG: 1 dita n. 805, repregada.
Vapor allemão Rio, procedente de Ham-

burgo, entrado em 9 de setembro de 1899.
Manifesto n. 746.

Armazem n. 10—FCM—Consul de Portu-
gal: 2 caixas na. 1 e 2, repregadas.

Idem: 2 ditas na. 3 o4, idem.
1 dita n. 5, idem.
Vapor francez Portugal, procedente de

Bordos, entrado em 25 de setembro de 1899.
Armazem das amostras—Jose Levy Freres

& Comp.: 1 pacote sem numero, roto.
GC—SP: 1 caixa ri. 2.535, repregada.
AGC: 1 dita n. 470, idem.
AVC: I dita ri. 5.138, idem.
Armazem n. 10 — SL: 1 dita n. 6.398,

idem.
JT: 1 dita n. 6, idem.
Dannecker Caroly & Comp.: 1 dita sem

numero, idem.
Agente de Companhia Messageries /geriu.

mas: 1 mala sem numero, 1,...exn.

Vapor francez Partzwrgua , pfeeedente do
lia vre, entrado eu 22 de setembaa de 1899.
Manifesto n. 794.

Armazem da Estiva--,ALO: 10 caiZaa sem
numero, reprega das.

/dem 5 dit is idem, idem.
Idem: 5 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Despacho sobre agua — MSC—JBC: 1 dita.

u. 18, idem.
FC: 1 dita n. 18, idem.
Amm.r azem da estiva—KVC: I dita n. 436,ide 

'dam: 1 dita n. 440, idem.
Despacho sobre agua—A-5: 1 dita sem

numero, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Vapor italiano Cited de Milano, procedente

de Genova, entrado em 17 de setembro de
1899. Manifesto n. 783.

Armazem n. 15—P. Antonio Costa: 1 bar-
ril sem numero, vasto.

AG: 1 caixa n. 192, repregada.
NPO: 1 dita n. 137, idem.
Idem: 1 dita n. 157, idem.
Idem: 1 dita n. 178, idem.
FGC: 7 ditas sem numero, idem.
Armazem n. 15—USO: 1 caixa n. 159;

repregada.
NPC : 2 ditas ris. 1.083 o 1.079, idem.

•Idem : 2 ditas ris. 1.147 e 1.222, idem.
• Idem: 2 ditas na. 161 e 164, idem.
FGC : 3 ditas sem numero, idem.
Vapor portuguez Alvares Cabral, proce-

dente de Antuerpia, entrado em 22 de se-
tembro de 1899.—Manifesto n. 802.

Armazem n. 3—AFO : 5 caixas sem nu-
mero, avariadas.

Idem : 5 ditas idem, idem.
X: 5 ditas n. 1.171, idem •
Idem : 5 ditas n. 1.172, idem.
X: 5 ditas n. 1.173, idem.
X: 5 ditas n. 1.234, idem.
C: 1 fardo n. 1.697, idem.
Idem: 1 caixa n. 1.685, repregada.
EHP : 1 dita n. 5, • idem.
JJSL : I dita sem numero, idem.
Idem : 1 dita idem, idem.
L I dita ri. 599, idem.
NB : 2 ditas sem numero, idem.
Idem: 2 ditas idem, idem.
Idem : 2 ditas idem, idem.
Idem : 2 ditas idem, idem.
Idem : 1 dita idem, idem.
Idem : 1 dita idem, ideia.
X: 1 dita n. 2.105, idem.
Idem : 1 dita n. 1.214, idem.
Idem : 1 dita n. 1.100, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de se-

tembro de 1899.-0 inspector, 1. F. de.
Paula e Silva.

DIA 28

Barca allemã Mxrco Polo, procedente de
Antuerpia, entrada em 22 de setembro de
1899—Manifesto n. 744.

Trapiche Carvalhaes—Araujo Freitas& C.:
5 caixas na. 235/46, avariadas.

Idem: 5 ditas, idem, idem.
Idem: 2 ditas, idem, idem.
COO: 5 ditas ris. 124/34, idem.
Idem: 5 ditas, idem, idem.
Idem: 1 dita, idem, idem.
Vapor inglez Olbers, procedente de Liver-

pool, entrado em 17 de setembro de 1899—
Manifesto n. 784.

Trapiche Carvalhaes—SDC: 2 latas na. 1.427
ai .431, avariadas.
Idem: 2 ditas, idem, idem.
Idem: 1 dita, idem, idem.
Vapor alterado Tucuman, procedente de

Hamburgo, entrado em 22 de setembro de
1899—Manifesto n. 803.

Trapiche Federal — M: 2 saccos, sem nu-
mero, com falta.

Idem: 1 dito, idem, idem.
Idem: 1 dito, idem, idem.
SAC—K: 3 caixas, idetn, quebradas.
AI: 1 dita, idem, idem.
P—A—L: 3 ditas, idem, idem.
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P-A-L-WK: 1 dita, 11e111, idem.
W: 1 dita, idem, idern.
Fie: 2 ditas, idem, idem.
C-W: .1 barris, idem, vazando.
Vapor francez Paranaguá, procedente do

'lavre, entrado em 20 de s aombro de 1809-
Manifesto n. 701.

Arrnazem n. 4 - 1WF: 2 caixas as. 3,038
e 3.039. avariadas.

EL: 1 dita n.98.259. idem.
ARe-PD: 1 dita n. 6.094, idem.
CRP-PD: 1 dita n. 509, idern.
J-R-C-C: 1 dita n. 2.281, idem.
Martim: 1 dita a. 1.682, idem.
JRS: 1 dita n. 6.301, idem.
OL: 1 dita n. 62. reprog,ada.
Mit: 1 dita n. 7.261, repregada e ava-

riada.
Despacho sobre agua-Silvas: 1 dita n.883.

repregada.
Armazein n. 4-eRP-PD: 1 dita n. 511,

Idem.
Armazem da estiva-ALC: 10 ditas, som

numero, idem.
idem: 6 ditas. idem, idem.
I:VC: 2 ditas ns. 405e 450, 11en1.
Idem: 1 dita n. 462, idem.
Despacho sobre agita - alSC: 1 dita n. 45,

idem.
Armazem n.	 'man': 1 dita n. 795,

Idem.
Martin: 2 ditas ns. 1.708 e 1.711, idem.
Armazein da estiva - MB: 1 barrica n. 2,

Idem.
JP: 1 dita n. 170, idem.
JBM-T: 1 dita n. 5.133, idem.
Vapor francez Portugal, procedente de Bota

déCis, entrado em 25 do setembro de 1899-
Manifesto n. 813.

Armazem n. 10 -	 1 caixa ri. 106,
avariada.

PIZC: 1 dita n. 1.444, idem.
JP: 1 dita n. 723. idem.
VR: 1 dita n. 127, idem.
NCF-V: 1 dita n. 2, idem.
Passos : 1 dita a. 368, idem.
MGC: I dita it. 770, idem.
AAC: 1 dita ti. 3.142, idem.
C813 : 1 dita n. 70, idern.
ED: I dita n. 057, idem.
AC: 1 dita n. 3.225, idem.
Idem: 1 dita n. 3.226. idem.
Ideia: 1 dita n. 3.227, idem.
M-0-&-A: 1 lita n. 1.740, idem.
VIt: I dita n. 120, idem.
CNNe: 1 dita n. 4.416, idem.
Leitão Irmãos C.: 1 dita n. 997, idem.
?Mie: 1 dita n. 1.9J. idem.
GO-PC: I dita n. 1.001, idem.
a244-C: 1 dita n. 8.871, idem.
j-R-C-C: 1 dita n. 2.314, idem.
BFC: 1 dita n. 2.560, idem.
JRSC! 1 dita n. 8.t154,
eSC-R: 1 dita n. 883, idem.
J-It -C-C: 1 dita n. 2.313-581, idem.
GO-PC: 1 dita n, 1,004, idem.
CPC: 1 dita n. 6.473, idem.
SCM-AC : 1 dita n. .157, idem.
Ce: 1 dita n. 311, idem.
FA: 1 fardo n. 410, idem.
Mein: 1 dito n. 411, idem.
Armazem n. 10-Leitão Irmão Comp. : 1

caixa a, 993, avariada.
Idem : I dita a. 999, Idem.
GO : I dita n. 168, idein.
BM : 1 dita ij. 1.207, idem.
FMC : É dita n. 191, idem.
EBC: 1 dita n. 114, idem.
AMB : 1 dita n. 2.189, ident.
11MC: 1 dita n. 8.873, idem.
SINC: 1 dita n. 005, idem,
Portella: 1 dita n. 151, idem.
ED : 1 dita n. 939, idem.
JP : 1 dita n. 724, idem e a)progada.
CNNC: 1 dita n. 4.412. ident.
CVA-OC: 1 sacco n. 6.912, idem.
Ideia : I dito n. 6.913, idem.
PSO : 1 caixa n. 82, idem.
DFC: 1 dita n. 2.215, idem.
HO : 1 dita n. 1.717, idem.
JUS : 1 dita n. 107, idem.
JR-cc : 2 ditas as, 2.309 e 2.308, idem.

EPC: 1 dita n. 568, idem.
: 1 dita n. 128, idem.
: 1 dita n. 0.472, idem.

CBPC: 1 dita n.	 idern.
Portella: 1 dita n. 121, idem.
CNNC : 1 dita n. 4.401, idem.
AC : 1 dita n. 3.224, idem.
CPC: 1 dita n. 4.761, idem.
Idem : 1 dita n.
FMC : 1 dita n. 190, ideia.
do : 1 dita n. 20.965, idem.
CPC : 1 dita n. 2.644. idem
OC-PC : 1 dita n. 1.0h2, idem.
Vapor allemão Tueaman, procedente de

Hamburgo, entrado eia 22 de setembro de
1899 Manif•sto n. 803. •

Arma/em das Amostras - CC : 1 ca,:xa
n. 1.543, r 14regada.

DG : 1 dita n. 9.276, idem.
Idem : 1 dita. n. 9.278. idem.
MDC-R : 1 dita n. 3.543, idem.
Ge : 1 dita n. 1.072, ideie.
SN: 1 dita n . 4.455, idem.
Silvas: 1 dita n. 61.627. ideia.
Vapor inglez Bell tnoclt, procedente de

Glasgow, entrado em 25 de setembro de 1899.
Manifesto n. 812.

Atenazem n. 1-BM-R : 1 caixa n 5,
avariada.

Idem : 1 dita n. 6, idem.
Idem: 1 dita n. 7, idem.
C-IIC : 1 dita n. 285, idem.
FSC : 1 dita n. 1 278, idem.
Idem : 1 dita n. 1.281, idem.
DY4'43-M : 1 dita ti. 27, idem.
Ne-DM : 1 dita n. 39. idem.
HO-M : 1 dita n. 151, ideia.
Idem: 1 dita n. 152, idem.
Idem : 1 dita n. 153, idem.
JR8 : 11 ditas ns. 133/141, idem.
Armazem ii. 1 - PSO: 1 eaix-t n. 7R,

avariada.
SG-C: 1 I) irril n. 108, vasando.
Idem: I dito n. 111, idem.
JPS: I dito n. 519, idem.
Vapor francez enyiente:, procedente de

Havre. entrado era 18 de setembro de 1809.
-Manifestou. 781.

Armazem n. 8- 1.:111: 1 rirdo n. 197, ava-
riado.

Idem: I dito n. 193, idem.
Idem: 1 dito n. 189, ideia.
Idem: 1 dito n. 1s2, idem:
Vapor alleinão Solberg, procedente de

Bremen. entrado em 21 de setembro de 1899.
-Manifesto n. 795.

Armazem n. 9-Le: 4 caixas as. 672/3 e
605/6, repre.dadas e avariadas.

MCC: 1 dita n. 540, idem.
MI.C: 2 ditas as. K48 e 202, idem.
PC: 3 fardos na. 710. 715 e 706, ideia.
Idem: 3 ditas na. 711, 707 e 728, idem.
Idem: 2 ditas as. 687 e 697, idem.
MMRC: 2 caixas as. 9.700 e 9.703, idem.
65-11-D: 2 ditas as. 919 e 916, idem.
kW: 3 ditas as. 218, 217 e 220, idem.
SaC: 2 ditas as. 540 e 538, idem.
VOC: 2 ditas na. 9.750 e 9.763, idem.
Idem: 3 ditas ns. :4.752, 9.756 e 9.757,

idem.
Idem: 3 dit is na. 9.746, 9.762 o 9.759,

idem.
TA: 3 ditas as. 2, 3 e 4, idem.
A-T-21-WW-8.714: 10 ditas na. 1/3,

5/9. 12-20, ideia.
Idem: 6 ditas as. 3, 18, 21, 22, 28 e 20,

idem.
Ii tia: 1 dita. sem numero, ideia.
Armazem n. 9-aSFC: 1 caixa sem nu-

mero, repregada e avariada.
Item: dita n. 290, 61 ia, idem.
Idem: dita. n. 293, idem, idem.
Idem: dita n. 291, idem, idem.
Idem:	 I lita n. 2943, idern,
Idem: dita, n. 290, idem, idem.
Idem: dita n. 283, Piem, idem,

41:ta sem n numero, idem, idem.
AO :: dita n. 2, idem, idem'
Alftn . 'egad.) it'o de .Tanero, 2a 41 , sete:il-

bre de 1b44.4.-0 inspector, J. F. de »aula t.

Contadoria da Marinha

EDITAL

1
 Conrurrenri i pari a venda dos predios e ter-

A venda dos referidos predios e terrenett
Ferá total ou parcialmente feita, como con-
vier aos pretendentes que nesst conformi-
dade deverão formular suas propostas.

Na licitação não estão compreliendidos
1, no extincto arseaal de Pernambuco, o

predio que servia de residencia ao inspector
e de secretaria da inspecção e bem assim o
que serve de Escola de Aprendizes Marinhei-
..mos e suas dependencias;

2^, no extincto arsenal de marinha da
Bahia, os terrenos e predies cornprehendidos
entre a alfandega e a linha tirada do extremo
da casa da inspecção, polo angulo mais sa-
liente do predio nue serve do Escola de
Aprendizes Marinheiros até encontrar o cães

Os predios serão vendidos no estado 4Ie
conservarão em que se acharem, não ficando
ao comprador direito de reclamação conse-
quente a ruina ou deterioração que seja
verificada posteriormente á acquisição.

111

Os paitendentes deverão depositar na Pa-
gadoria da Ntarinha, quantia de 50:000$
para garantia e SILLS propostas, a qual não
lhes sera restituida caso, preferiria a proposta,
se recusarem os mesmos pretendentes a assi-
gnar os competentes escripturas do venda.

IV

O fôro para as questões que porventura se
suscitarem, será o da União, e, assim si os
pretendentes residirem em paiz estrangeiro,
deverão ter pessoa idonea nesta Capital
Federal, com plenos poderes para repre-
sental.es.

V

Si os pretendentes eontituirem-se em socie-
dade para a licitação do que se trata, deve-
rão annexar ás suas propostas o respectivo
contracto.

VI

Tidas as propostas deverão ser senados, do
COnformidaile com O disposto no decreto
n. 2.573, de 3 de agosto de 	 .

A acquisição dos predios e terrenos Oca
sujeita ao imposto de transtnisalo de pro-
prio lad.i.

Contadoria da Nlarinlet, 10 do setembro
do 1899.-0 centador, Antoaio Babo Ribeiro
de Souza Junior.	 (•

Capitania do l'orto

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,
capitão do porto publico, para cuitheciment0
do; interPssailos o s o giiint v'so do Sr. Mi-
n, st. ,) da, Ma 1, 1111a : (.3" secçãa-N. 1.497--
Sr. capitão do porto da Capital Federal-De-
claro-vos, ;ara os devidos tias, que, a contas

renos dos extinetos arseaaes de marinha dos
Estados da RAM e Pernambuco

De ordem do Sr. cantra-almirante Ministro
da Marinha e em observancia ao que dispõe
o art. 15 (g-h) da lei n. 5110, de 31 de de-
zembro de 1893, e decreto n. 3.188, do 5 de
janeiro deste animo, se faz publico que, até
as 3 horas da tardo do dia 27 de outubro vin-
douro, se receberão nesta rapartição pro-
postas para a venda dos predios e terrenos
dos extinctos aesenaes de marinha dos Estados
da Bahia e Pernambuco.
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de janeiro vindouro, não deveis permittir o
estabalecimento de cercadas aguam de uma
hulat que, partindo da ponta do Cajú, vá ter-
minar na ilhe do Engenho, porquanto taes
cercadas estão contribuindo para a diminui-
ção do fundo do ancoradouro de des-
carga, cumprindo que, pelo mesmo mo-
tivo, providencieis de modo a não serem re-
novadas as concessões das cercadas actua 1
mente existentes nsquella zona— Sande -
fraternidade.— (Asssignado) Josei Pinto da
Luz .

Secretaria do Capitania do Porto, Rio de
Janeiro, 29 de setembro de 1899. —Josd An-
tonio Airoza, secretario.	 (.

~a~~

Intendenci a Geral da
Guerra

O conselho de compras desta repartição
recebe propostas no dia 6 de outubro, até
ás 11 horas da manhã, para a compra dos
artigos abaixo:

10.000 pares de listinas.	 •
20.000 pares de meias de algodão.
1.120 pares de botas.
1.900 cobertores de lã encarnada.
3.000 capotes de panno alvadio, com capuz.
400 ponchos, de panno azul ferrete, com

capuz.
1.500 colchões.
850 travesseiros.
6.900 metros de algodão para fronhas.
14.000 metros de algodão enfestado para

dormes.
24.000 metros de chita para colcha.
91.260 metros de cadarço preto de lã

com 0,018.
4.850 botões grandes prateados com lyra.
3.984 ditos pequenos idem idem.
65 lyras de metal branco.
200 distinctivos de metal branco para en-

genharia.
Os contractantes deverão apresentar amos-

tras dos seguintes artigos: meias, colchões
(capim e panno), travesseiros e fazendas,
regulando para os outros artigos os typos
existentes nesta Intendencia.

Continuam em vigor todas as disposições
relativas a essas coneurrencias, sobre pro-
postas, amostras, etc.

l o secção da Intsndencia Geral da Guerra,
29 de setembro de 1899.—Tenente-coronel,
Manoel Ferreira Neves Junior. .	 (.

illinisterio da Industria,
Viação e Obras Publicas

DIRECTORIA GERAL DE OBRAS E vieçío

üoncurrenci c para execuçao das obras de me-
Moramento do porto de Mandos, Estado do
Amazonas

De ordem do Sr. Ministro se faz publico
que nesta Secretaria de Estado se receberão
propostas para a execução de obras de me-
lhoramonto no porto de Manáos, Estado do
Amazonas, mediante contracto, na fórma cia
lei n.1.746, de 13 de outubro de 1869, sob as
condições seguintes:

O contractante ou empraza obriga-se a
executar as obras de melhoramentd do porto
de Manáos, abaixo declaradas, com as altera-
oes que durante a execução dos trabalhos
forem julgadas necessarias, a juiso do Go-
verno:

a) Regularização do littoral e margem do
rio, construcção de rampas de access°, cães,

docas e tudo o que for necessario aos serviços
de atracação, e trgl, descarga, e armazena-
gem, cum relasAu á grande e p3quena nave-
gação;

b) Dragagens de que necessita o porto.

Ii

Dentro do prazo de oito mezee, contados
da data da assignatura do contracto, o con-
tractante submetterá á approvação do Go-
verno as plantas definitivas e orçamentos das
obras.

Quanto ás plantas e orçamentos dos arma-
zens, vias formas, guindastes, etc., serão
apresentados ao Governo á proporção que
tiverem de ser executados.

Serão considerados approvados esses pla-
nos e orçamentos, si até quatro mezes depois
de apresentados ao engenheiro fiscal não
houver o Governo proferido qualquer de-
cisão sobro alies, constituindo isto vantagem
e obrigação para o contractante.

As obras terão começo no prazo de seis me-
zes, contados da approvação das plantas defi-
nitivas ou dos quatro, a que se refere a
clausula antecedente, e ficarão concluidas
dentro de 10 annoseontados da mesma data.

A esses prazos não está sujeita,a execução
dos armazens, linhas ferreas, guindastes e
mais accessorios, para os quaes estabelecerá
o Governo prazos especiaes, por occasião de
serem approvados os respectivos pianos.

IV

Durante o prazo da concessão, o contra-
ctante será obrigado a proceder, á sua custa,
ás reparações necessarias nas obras e a man-
tel-as em perfeito estado de conservação, o
bem assim, a manter em toda a extensão da
porto a profundidade necessaria, ficando ao
Governo o direito de, na falta de cumpri-
mento desta clausula, fazer executar esses
trabalhos por conta do contractante.

V

Para remuneração e amortização do capital
empregado nas construeçaes das obras e
pagamento das despozas do custeio e conser-
vação respectivas, e, bem assim, da fiscali-
zação por parte do Governo perceberá o can-
traetante as taxas approvadas para os
mesmos serviços no cães do Santos, especifi-
cados no cotracto que se tiver de celebrar.

O capital relativo á concessão será fixado
de accordo com o orçamento das obras con-
tractadas, accrescido das despezas de desapro-
priação e outras approvadas pelo Governo,
seta cujo consentimento não poderá o contra-
ctante augmentar ou diminuir o mesmo
capital.

VII
Poderá o contractante desapropriar, na

Muna do decreto n. 1.664, de 27 de outubro
de 1855, as propriedades e bemfeitorias
pertencentes a particulares que se acharem
em terrenos necessarios á construcção das
obras e respectivos serviços.

VIII

O contraetante poderá, de accordo com o
Governo, arrendar os terrenos Recrescidos
que não forem necessarios aos serviços con-
tractados, sendo !ande caso o producto do
arrendamento reunido ao das taxas de que
trata a clausula V.

IX

Os armaz ,ms construidos pelo contractante
gozarão da todas as vastagens e taxares con-
cedidos por leis aos armawns alfandegados
e poderá o coutraetante emittir warrants, de
accordo com os regulamentos que vigorarem
para tal fim.

As questões que se suscitarem entre o Go-
verno e o contractante serão decididas por
arbitramento, na forma do art. la § 13, da
lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869. Si as
obras forem executadas por empraza estran-
geira, será alia considerada nacional para
todos os effaitos do contracto.

XV

Serão embarcados e desembarcados gratui-
tamente, nos estabelecimentos do contra-
cutnte, quaesquar sommas de dinheiro per-
tencentes ao Governo Federai, as malas do
Correio, os agentes °incises do Governo,
tropas, bem como OS' colonos e rospectivae
bagagens.

Terão, outrosim, transporte gratuito nos
cães, os passageiros e suas bagagens, sendo
isentas de taxas de atracação e de utilização
dos cães, as embarcações miadas de qualquer
systema, que os transportarem, e as que per-
tencerem a navios em carga e descarga.

XVI

A concurrencia versará sobre o prazo da
concessão, na fôrma da lei n. 1.746, de 13 de
outubro de 1869, sobre a importancia das
taxas a cobrar para remuneração e amorti-
zação do capital. etc ., etc., e a que se refere
a clausula V, sobre os preços das unidades de
obras e outras van tagens offepecidas em pro-
veito do publico ou do Governo.

XVII

O orçamento e preços a que se referem as
clausulas precedentes serão calculados em
moeda nacional e apresentados com a sua re•-
spectiva demonstração.

Para avaliação do capital effectivamente
empregado nas obras, annualrnente, 25 0/,
dos preços referidos serão fixos e 75 o/. va-
riarão em proporção , directa com o valor de
1$ na taxa official do cambio; para menos,
quando a média do cambio' do anuo respec-
tiva for superior a oito dinhe:iros por 1$, e
para mais, quando inferior.

Uma vez lixado pela ferma indicada para
cada anuo o capital empregado, não soffrerá
elle alteração alguma em relação ao cambio,
vigorando sempre em quaesquer effeitos a
quantia fixada em moeda nacional.

X

O contraetante cõncessionario poderá ser
encarregado de executar os serviços de ca-
patazias e armazenagem da ai fandega, per-
cebendo por tal as taxas ofliciaes das alfaie-
degas da Republica, e ficando sujeito aos
regulamentos e instruções que o Ministro
da Fazenda expedir,

XI

O contractante terá preferencia, em igual-
dade de condições, para construcção de obras
semelhantes que, durante o prazo da con-
cessão, se tornarem necessarias no porto de
Manãos.

XII

Findo o prazo da concessão, ficarão perten-
cendo á União Federal todas as obras ex-
ecutadas, predios, terrenos, apparelhos, ma-
terial fixo e rodante, dragas, batelões, lan-
chas e mais accessorios doe serviços dos cães
e suas dependencias.

XIII

O Governo poderá resgatar todas as obras
e suas dependenciass em qualquer tempo, de-
pois de decorrido, contado da data de sua
completa conclusão, prazo que será indicado
na proposta e fixado no contracto.

O preço do resgate será fixado de modo
que, reduzido a apolices da divida publica da
União, produza a renda de 8 0 10 sobre todo o
capital effectivamente empregado, deduzida,
porém, a importancia que já. houver sido •
amortizada.

XIV
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XVIII

O Governo estipulará multas até o valor
maximo de 8:004 para os casos de inobser-
vencia das clausulas do contracto.

Caducará a concossão st as obras não ti-
verem começo dentro do prazo estipulado
na clausula. IV ou si forem suspensas por
prazo superior a seis mezes, ficando ela em
vigor semente para o que estiver construido
e prompto a prestar o serviço que faz objecto
deste edital.

- •	 XIX
• O Governo fiscalizará por agentes do sua
confiança a execueão das obras e o custeio dos
serviços, ficando o contracta.nte sujeito ás
instrucções que forem expedidas para. esse
fim.

As despezas de fiscalização correrão por
conta do contractante, qne entrará annual-
mente para os cofres publicos federaes com
a quantia de 25:004, paga por semestres
adeantados.

XX

A concessão ficará sujeita a todos os onus
e gozará de todas as vantagens da lei n.1.746,
do 13 de outubro de 1869, a cujo regimen
ficará subordinada, de accordo com as dispo-
sições das presentes clausulas.

XXI

As propostas, devidamente seladas, serão
apresentadas em cartas fechadas, nesta Dire-
ctoria Geral, até ás 2 horas da tarde do di-

de dezembro do corrente anno e serão abero
tas no dia e hora que forem annunciados.

XX1I
Cada proposta deverá ser acompanhada do

certificado de deposito no Thesouro Federal
da quantia de 10:0003, que reverterá em
favor da União, caso o proponente escolhido
deixe de assignar o contracto no prazo de 60
dias, contados da data em que pelo Diario
Official, for feita a notificação da acceitação
de sua proposta.

A referida caução será elevada a 80:000$
antes da assignatura do contracto, para ga-
rantia de sua fiel execução.

Directoria Geral de Obras e Viação da Se-
cretaria de Estado da Industrio, Viação e
Obras Publicas, 5 de setembro de 1899. —O
director-geral, C. Casar de Campos.	 (.

EDITAL
Tribunal Civil o Criminal

CAMARA CRIMINAL

De citap7o com o prazo de 20 dias ao 'rdo
COngantino Martins Dias

O Dr. Francisco José Viveiros de Castro,
juiz da Camara Criminal do Tribunal Civil e
Criminal.

Faz saber aos que o presente edital de
citação com o prazo de 20 dias virem que
pela Camara Criminal deste tribunal e
cartorio do escrivão que este subscreve, cor-
rem e são devidamente processados uns autos
de sumario de culpa em que é autora a jus-
tiça e réo Constantino Martins Dias e, tendo
sido este pronunciado no art . 1a5 do Codigo
Penal e, tendo o Dr. promotor publico apre-
sentado o respectivo libelo crime accusa-
torio, são os termos proceder-so ao seu jul-
gamento, mas, como se acha ausente o réo
Constantino Martins Dias, pelo presente o
cito e chamo para que, findos que sejam os
ditos 20 dias, venha a este juizo, que func.
ciona no predio n. 108 da rua dos Invalidos,
offerecer a sua defesa dentro de oito dias,
que correrão em ca ntoria contados da termi-
nação do prazo do presente edital, sob pena de
se proceder em todos os termos de julgamento
á sua revelia. Será publicado no Dotei° Offi-
cio/ por troo vezes. Dado e passado nesta Ca-
pital Federal da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil, aos 23 de setembro de 1809.-
E eu, Fortnnato Maria da Conceição. escri-
cr ivão, o subscrevi. —Francisco Josd Viveiros
do Castro.

PARTE COMERCIAL
Camara Synelleal dos Corre

tOrela de Fundos Publicos da
Capital Federal

EDITAL

José Claudio da Silva, presidente da Ca-
mara Syndical dos Corretores de Fundos Pu-
blicos

Faz sabor, de ordem da Camara Syndica,l,
que, por decreto de 12 do corrente, foi ox-
onerado, a seu podido, do Cargo do CoWn.nt , )1'

íte tinidos publicus desta Capital o Sr. João
Ferreira dos Santos, e pelo presente são cha-
mados quaesquer interessados em trans-
acções em que houvesse intervindo o refe-
rido corretor, a virem liquidal-as, no prazo
de sois mezes, conforme preceitim o art. 14
do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897,
incorrendo nas disposições da lei os que no
referido prazo não fizerem valer os seus di-
reitos. E eu, Joaquim da Silva Gusmão
Filho, secretario da Camara, o subscrevi. —
Josd Claudio da Silva Syndico.

(•

SOCIEDADES ANONYMD
Companhia do Seguros %g ari-
timos e Terrestres Ata-

»

RELATORIO DO ANNO FINDO EM 30 DE JUNHO
Da 1899

Srs. accionistas—Em cumprimento do dis-
posto no 5 3° do art. 38 dos nossos estatutos,
a directoria vem apresentar-vos o presente
relatorio, que é acompanhado dos balanços,
contas e informações relativas ao periodo
(Incorri•o de 1 de julho de 1898 a 30 de junho
de 1899.

Os annexos ns. 2 e 5 vos indicarão o mo-
vimento da receita e despeza da companhia
durante o anno social.

Os prejuizos ultimamente soffridos pela
companhia, embora em muito menor numero
que no pariodo decorrido do 1 de julho do
1897 a 30 de junho de 1898, tem-n'a impedido
de distribuir ainda dividendos pelos seus ac-
cionistas, afim do poder satisfazer sempre
com pontualidade, os seus compromissos.

Pelos annexoa as. 3 e 6 encontrareis a re-
lação dos sinistros pagos a diversos segu-
rados, na importancia de 8:9074310, sendo

Segundo semestre do 1898.
Maritimos

7443000Mercadorias 	
Terrestres :

1633310Mercadorias 	

	

Primeiro semestre do 1899 	
Maritimos

Navios 	

Capital

Com a 2" entrada, na razão de 5 %,
acha-as realizada, até 30 de junho do corrente
afino, a hnportancia de 50:5853, repre-
sentando 10.117 acções, corno vereis; quasi
que a metade ainda está para ser realizada.

Reforma dos estatutos
Em 7 de outubro do 1898 foi, pela directo-

ria, convocada uma assembléa geral extra-
°Minaria com o fim exclusivo de reformar os
estatutos da companhia, conforme havia já,
no relatorio ultimo, lembrado essa necessi-
dade.

Foi apresentada em assembléa geral a pro-
posta com a reforma dos estatutos assign ida
pela directoria, que, com algumas alterações,
foi approvada pelos Srs. accionistas.

E, assim reformados os estatutos foram, de
conformidade com a lei, registrados na Junta
Comrnercial, sendo os que presentemente vi-
goram na companhia.

Responsabilidade

Effectiviram-se ibieinti o flii!a 411
contractos, representando a responsibilidade
de 8.957:750S000, sendo:

Segundo semestre de 1898.
Maritimos:

Navios 	 	 191:5003000
Mercadorias 	 	 627 :70)$J0)) 	 819:200$000

Terrostres:
Fred ios	 2.448 :250$000
Marcadoria s	 1.81 I :300S . leo

--------
primeiro semestre de 189.):
Maritimos:

Navios.......	 173:0003000
Mereadoria3.	 720:0003000	 893:0003000

Terrestres:
Predios 	  1.3260003000
Mercadorias 	  1.660:0003000 2.986:0003000

Trdnsferencias 
8.957:750$000

Lavraram-se durante o anno social 49 ter-
mos, correspondentes a 5.021 acções,sendo:

Acções

Por venda.. 42 termos de.... 4.476
Por caução.. 4 a de.... 41)0
Por alvará . . 3 a de. ... 145

49 5.021
Agencia

E' actualmente o Sr. Cyrillo Tovar que
desempenha o cargo do agente desta com-
panhia na cidade da Victoria, capital do Es-
tado do Espirito-Santo.

Dir).ctoria
Tendo resignado Os seus mandatos 03 Srs.ac-

cionistas João Moreira Freire e Ernesto Gonçal-
Ws Guimarães, directores eleitos pela assem-
bléa, geral extraordinaria. de 11 de novembro
do 1898, foi convocado orna nova assemblea
extraordinaria, que teve lugar a 17 do maio
deste anuo, sondo eleitos novos directores os
Srs. accionistas João José do Castro Pinto e
Carlos Amorico da Costa Velho, continuando
até a presente data á testa dos ne,gociOs da
Companhia.

Conselho fiscal
De accordo com o art. 27, § 2" dos nossos

estatutos, tendo de eleger hoje os tres mem-
bros do conselho fiscal e os supplentes para o
exercicio do corrente anno, a directoria agra-
dece os bons serviços que prestou-lho o actual
conselho fiscal, accudi tido sempre ao sou con-
vite, no interesse dos negocios da companhia
e auxiliando a directoria nos momentos em
que solicitava seus conselhos.

Empregados
São actualmente dous os empregados da

companhia, guarda-livros e escripturario,
tendo sido supprimido o cargo de cobrador,
que era desempenhado pelo Sr. Carlos
Amorico da Costa Velho, que A presente-
mente director da companhia, fazendo-se,
portanto, mais esta economia; como tam-
bem foi reduzido o ordenado do guarda-
livros, continuando estes empregados a go-
sar da mesma confiança, por seus bons ser-
viços.

Conclitsclo

A directoria julga que tem fornecido aos
Srs accionistas todas as informações precisas
para que possam bem julgar do cumprimento
do mandato que lhe foi confiado; si, porem,
tiverdes necessidado de mais informações o
esclarecimentos, sereis promptamente atton-
didos, pois o tinieo desejo da directoria é que
julguais, cosi pleno e amplo conhecimento,
da m . neira por que ella curou dos VuSSOS in-
teresses.

Rio de Janeiro, 28 de setembro do 1899.—
A directoria, Sobin) Pegana de Aguiar,
J(ij))7soaJoysedli(Lloe. Castro Pinto.—l'arlos	 erico da

907:3310

8:000$000
8:907S3I0

4.259:5503000
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PARECER. DO CONSELHO 11:-.CAL

Srs. accionistas—O conselho fiscal da Com-
panhia de Seguros Atalaya, ou conformidade
cani o que dispa- a lei das sicie lades anony-
mas e no desempenho das suas attribuiçõas,
procedeu, a convite da respectiva directoria,
ao exame da escripturaçao o das cantas re-
lativas ao atino social de 1 de julho de 1898 a
30 de junho de 1899. e, verifi•ando attenta-
menta todos os livros, balanços e documen-
tos da receita e despeza da carnpanhia, vêem
scientilicarvos . que achou todos cs lança-
mantas feitos com clareza e exactidão. coa-
ferindo as contas o salda ila caixa conforme
os balanços fechados em 31 de dezembro de
1898 e em 30 de junho proximo passado, do
accarlo com o relatorio aprasentado pela
directoria.

O conselho fis ..al é testemunha do: esforços
empregados pela directoria para manter o
credito da companhia, não so na diminuição
das suas ilespazas, como na admissaa de
novos s goros, e no seu escrupuloso extme
do que, felizmente, resultou o haver poucos
prejuizos no anno que findou.

Parece ao consallio fiscal que um éra
prospera se abre para a Companhia Atalaya,
e. nista convicção, exhorta. os Srs. accionis-
tas a que, cada um depor si, auxilie a digna
directoria na soa ardua e espinhosa missão,
jã enviando-lhe os seus seguros, jã reali-
zando a entrada de capital. que alguns Srs.
accionistis ainda não satisfizeram.

Fm face, pois, do exposto, o conselho fiscal
é de parecer : ls que sej im approvados
os actos da directoria ;2' (sue saiam ap-
provadas as contas do annn que findou em
30 do junho proximo passado ; 3 . que sai
louvada a diretoria pelo muito que tem
feito em prol dos interesses da companhia.

Rio da Janeiro, 28 de setembro ile

Annexo n. 2
DEmoNsTrtao os cassra	 Li*CrtoS E PERDAS

EM 31 DE DEZENIIIR .) DE 1898

Saldo do semestre passado.. 	 93:381124
Sinistrns terrestres, merca-

dorias. 	
	

163S:120
Sinistros n3aritirnos 	

	
744$000

Impostos
	

5193010
nadlica6es e annullações 	

	
:ata:S.860

Dascontos 	
	

177$500
H m ararios da directoria...	 7:93$300
Ordenados 	

	
4:200n00

Saltos 	
	

41:901
Cornmissaes e parcentagens	

	
1:9‘t2$926

Despezas geraes 	
	

4:3713140

118:93+470

r,ydito

Salvadas 	
Juros e dividendos 	
Contribuição de apolices 	
Premios de seguros torres-

tres (ore:lios). 	
Premi s de s !guros terres-

tres (tnercadudis) 	
Prernios íio seguros mariti-

mos (mercadorias) 	
Preinios de seguros Marie-

mos (navios) 	
Lettras a pagar 	
Saldo para o semestre se-

guinto. 	

Agencia na Victoria 	 	 217800
Despezas

Valor desta conta 	 	 14:570$170
Caixa: dinheiro no cofre 	 	 712,$209

Banco da Republica do

Dinheiro em conta corrente	 14:489$310
José Ribeiro Espindola:

Saldo desta conta 	 	 920$897
Devedores:

Saldo desta canta 	 	 2:921.5699
Deposito : no Thesouro Na-

cional . 	 	 11.?"247$4
Lettra.s a receber: -

Saldo desta conta 	 	 29:401W0
Lucros e perdas:

Saldo para osemestre seguinte	 97:308.965

2.035:1153850

Pasçivo

Capital: 20.000 acabes de 100$
cada una 	

Caução da directoria 	
Diviileados:

Saldos a pagar:
Do I" ao 150...
Do 16"
Do 17"

Lettra.s a pagar

Annexo n. 5

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS
EM 30 DE JUNIL) DE 18:i9

8-.3310
96!;940

4163000

$7:141$350

8:130$740

2:5703000

10:061$570
400$,000

90:428130

118:913470

2:79?$250
695$000

	  1:087$500

2.000:000$000
30:0003000

4:5743750
5413100

--------------
2.035:1153850

Visconde do (aztra Guidaa—Joaquim da Silca Annexo n. 3 Dcbito
Paranlas.—Jusd Feenandes Pereira.

SINISTROS PAGOS	 DE	 I	 DE	 JULHO A 31 DE
DEZEMBRO DE 1838

Saldo do semestre passado. 	 90: 42l30
Sinistros maritimos, navios. 	 8:000$000

Annexo n.

nALANç) EM 31 DE DEZEMBRO DE 1898

Actiro

Ac.cianistas: pelas	 entrad.ta

Agosto, 29
Pago a Doerzapff Schutz Spahn &

Comp., por avarias em merca-
dorias embarcadas no vapor
Santos... 	 	 144$000

Impostos 	 	 1:400$000
Ra-saguros 	 	 541$100
Reducções e ,annullações 	 	 2:709f440
Ilonorarios da directoria 	 	 9:333$160
Ordenados 	 	 3:7623000
Saltos	 	 	 19$700

a ralizar 	 	 1.753:R70000 Agosto. $1 Cominissões e porcentagens	 1:048A190
De1 . zas I e installação 	 	 6:0W$37) Pago a Sampaio Oliveira & Comp., Despezas gemes 	 	 4:4533520
.Movais	 e	 utensilios:	 valor por avarias em fazendas e se- Descontes 	 	 2413(145

dast:). conta 	 guro pela apolice u. 9.734...	 163:3310
Titulo: caucionados 	 	 30:000$J00
Aerões	 de bancos o com-

Setembro, 28 121:9363885

plubinS	 	 76:0540()i
Placas da companhia.: valor

(bises conta. 	 	 3123500
D a;pazils judiciarias: 	 valor

dasta cota 	 	 14:570$i70
Rihiro Espindola: saldo

de,ta	 coita.	 	 	 1:763877
Devedores: saldo desta conta 	 2: 8a5 169
Caixa: dinheiro em cofre 	 	 1:163$951
Lei tras	 a	 roubar :	 saldo

de,ta canta 	 	 31:241270
The-muro Federal: dinheiro

(4,11.,,:ta to 	 	 11:247$8.:0
Banca da 1;1)111)110	 lo Bra-

zi1: dinheiro em c/c. 	 	 	 13:827$590
Luares e p , rdas: saldo para

o semestre seguinte 	 	 90:42$130

Pago a Schultz & Moreira, por
avarias em mercadorias em-
barcadas no vapor liapoan...	 6004000

----
907$310

Annexo n. 4
BALANÇO EM 30 DE .11.:N/B) DE 1899

Actico
Accionstas: pelas entradas a

raa I i sar 	 	 •	 1.719:415Saro0
Despezas do Livalla.ção 	 	 6:002$370

Movais e utensilios

Credito

Juros e dividendos 	 	 252$720
Premios de seguros terras-

tres—Preaios	  	 3:7324880
Promios de se guros terras-

tras—alercadorias 	 	 6:626$320
Premies do seguros	 mari•

timos—Mereadorias 	 	 3:85(4000
Premios do seguros mari-

timos—Navios 	 	 9:830000
Cnntiibuição de	 apolices 	 	 336:5000
Saldo	 pira	 o semestre se-

guinte 	 	 97:308$965

121:939$885

Valor desta canta 	 	 1:550$6?0
2.034:924:3750

-
Titulos caucionados 	 	 30:000$000

Annexo n. 6
Acesios de banos e compa-

nhias: SINISTROS PAGOS DE 1 DE JANEIRO A 30 DE
Passivo

Capiial:	 valor nominal de 12s da Companhia Viae5o Fer-
20.1100 acções de 100$ cada
uma 	 	 2.00 ':000$000

Caução da	 directaria: divi-
dendos 	 	 30:000000

Saldns a pagar:
1111 1 	 ao	 15..	 3:0G7a250

1 ,l ein :acta do 16 ,	7325500
alsin saia Co 17,	1:1 25 	 00	 4:9a1s7",a

---•	 - -

ra	 sa pucahy, inteara-
(i	 	

2 idem, idem. com 10 s/a 	
14) (lo Banco	 do Rio de Ja-

neiro, integra aas. 	
10 iIo 1LiDen	 Cr-Ilito	 Com-

marcial, alam	
'O ka n ao li ai	 t	 r do !si a -

lhoramentas,

76:054000

JUNHO DE	 1899

Janeiro 5: — Pago a João de
Souza Vallo,	 agente	 da
Companhia Navegação S.
João da Barra, pelo nau-
fragio do vapor carangnla
e	 saguro	 pela	 a palie()
n.	 1(1.•a)8 	 	 8:0003000

2.031:92sSissao Placas da companhia:
Valor desta conta 	  ...	 31295500 Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1899


